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RESUMO 

 
 

Este estudo tem como objeto a interlocução com outra área do conhecimento científico, para 

compreender os processos cognitivos que orientam os decisores na condução e no julgamento 

dos processos cíveis, partindo da revisão de bibliografia especializada sobre o tema. O objetivo 

central do presente trabalho foi especificar o que são heurísiticas e vieses cognitivos, assinalar 

seu risco para a imparcialidade, especificamente, na fase de valoração das provas e, a partir da 

teoria normativa da comparticipação, apontar iniciativas que ajudem a afastar os efeitos 

indesejados desse fenômeno. Para isso, analisaram-se conceitos e ferramentas estudadas pela 

Psicologia Comportamental Cognitiva, para uma melhor compreensão acerca dos sistemas que 

levam a mente humana em direção à tomada de decisões e que têm grande impacto sobre o 

raciocínio. Demonstrou-se, ainda, a influência das heurísticas e vieses cognitivos a partir da 

apresentação do resultado de pesquisas teóricas e empíricas realizadas nesse campo do saber 

científico. Para permitir a melhor assimilação da proposta, explicaram-se as concepções básicas 

sobre verdade e prova, sistemas de valoração da prova e meios de prova, buscando-se a 

compreensão da prova de acordo com as bases normativas do Estado Democrático de Direito e 

como esta pode ser influenciada pelos vieses cognitivos. Por fim, procedeu-se ao estudo da 

Teoria Normativa da Comparticipação e da sua utilização como ferramenta relevante para a 

mitigação das heurísticas e vieses que impactam o raciocínio, em prol da efetiva imparcialidade 

judicial. 

 
Palavras-chave: Heurísticas. Vieses cognitivos. Valoração probatória. Imparcialidade. 

Comparticipação. 



ABSTRACT 

 
 

This study aims at interlocuting with another area of scientific knowledge, to understand the 

cognitive processes that guide decision-makers in conducting and judging civil processes, based 

on the review of specialized bibliography on the subject. The main objective of the present work 

was to specify what are heuristics and cognitive biases, to point out their risk for impartiality, 

specifically, in the assessment phase of the evidence and, from the normative theory of co- 

participation, to point out initiatives that help to remove the unwanted effects of this 

phenomenon. For this, concepts and tools studied by Cognitive Behavioral Psychology were 

analyzed, for a better understanding of the systems that lead the human mind towards decision 

making and that have a great impact on reasoning. The influence of heuristics and cognitive 

biases was also demonstrated from the presentation of the results of theoretical and empirical 

research carried out in this field of scientific knowledge. In order to allow for a better 

assimilation of the proposal, the basic concepts about truth and proof, systems for evaluating 

evidence and means of proof were explained, seeking to understand the proof according to the 

normative bases of the Democratic Rule of Law and how may be influenced by cognitive biases. 

Finally, the Normative Theory of Reimbursement and its use as a relevant tool for the mitigation 

of heuristics and biases that impact reasoning were carried out, in favor of effective judicial 

impartiality. 

 
Keywords: Heuristics. Cognitive bias. Evidence valuation. Impartiality. Co-participation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

O funcionamento da mente humana envolve procedimentos complexos, que são 

estudados pelos mais diversos campos do conhecimento científico, sobretudo, por aqueles que 

compõem as Ciências Cognitivas, envolvendo investigações de âmbito antropológico, 

filosófico, sociológico, psicológico e jurídico. 

Justamente em função dessa complexidade, mostra-se importante uma análise 

interdisciplinar entre Direito e Psicologia, voltada para a compreensão dos esquemas de 

funcionamento do raciocínio humano no cotidiano, especificamente, para a incidência de 

deturpações cognitivas que afetam a tomada de decisão
1
. 

A atividade exercida pelos juízes envolve a análise e valoração de diversos elementos 

probatórios (submetidos ao contraditório dinâmico), a reconstrução da matéria fática e jurídica 

carreada aos autos e, por fim, a prolação de uma sentença devidamente fundamentada e passível 

de fiscalidade. 

Embora o Direito possua regras visando garantir a prolação de boas decisões judiciais, 

esse ramo do conhecimento científico não é suficiente por si só para compreender, explicar e 

adequar o processo cognitivo dos juízes aos melhores resultados possíveis. Em razão disso, é 

preciso recorrer a ferramentas extrajurídicas capazes de melhor orientar o processo de 

convencimento dos magistrados. 

A Psicologia Cognitiva fornece instrumentos relevantes para essa orientação, por 

permitir a identificação de uma série de falhas inconscientes da mente humana – as quais, deve- 

se destacar, atrapalham o processo decisório jurisdicional, por submeterem os juízes a atalhos 

de pensamentos que manipulam o seu entendimento sobre os casos concretos que lhes são 

apresentados. 

Por isso, é importante que os juízes (e todos os demais atores processuais
2
) 

compreendam, sob o olhar da Psicologia, quais são os melhores métodos para a construção do 

seu raciocínio, como se manifestam por meio de suas ações e quais são os prejuízos que podem 

acarretar. Com isso, os juízes têm condições de identificar com maior facilidade eventuais 

 

1
 Para interessante estudo sobre a aproximação estreita do Direito com outros ramos do conhecimento que estudam 

o comportamento, especialmente, a Biologia, a Psicologia e as Neurociências, cf. CRUZ, Álvaro Ricardo de 

Souza; WYKROTA, Leonardo Martins. O pensamento jurídico e suas crenças. V. 10. Belo Horizonte: Arraes, 

2018. (Coleção Álvaro Ricardo de Souza Cruz) 
2
 “Atores do processo” é expressão que está sendo empregada no mesmo sentido utilizado por TROLLER, Alois. 

Dos fundamentos do formalismo processual civil. Tradução de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 

Alegre: Sergio Antônio Fabris Editor, 2009, p. 19, e também por MARTINS, Alisson Silva. As Convenções 

Processuais no Estado Democrático de Direito. 2019. Tese (Doutorado em Direito) – Programa de Pós- 

Graduação em Direito, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2019, p. 19. 
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falhas na compreensão dos fatos e provas levadas à análise jurisdicional, de forma que seja 

garantida maior correção na construção de suas decisões, e que os demais operadores do Direito 

e as partes envolvidas tenham maior facilidade de controlar a regularidade dessas mesmas 

decisões
3
. 

Este estudo ganha especial relevância no sistema jurídico brasileiro com a proscrição do 

termo “livre” do texto do art. 371 do Código de Processo Civil (CPC), em que não se alude 

mais a uma liberdade interpretativa do conjunto probatório pelo juiz, de modo que o destinatário 

das provas passa a ser o processo
4
. E não poderia ser diferente, pois, íntima convicção e livre 

convencimento, em sua versão motivada, são sistemas de apreciação de provas que ensejam 

uma série de falhas nos aspectos cognitivos, que merecem a devida atenção e correção pelos 

estudiosos do Direito. 

Sendo assim, a utilização dos conceitos e ferramentas psicológicas sobre os processos 

judiciais é indispensável para a construção de julgamentos efetivamente imparciais e para 

controle da racionalidade decisória. Além disso, esse esforço científico conjunto pode oferecer 

soluções revolucionárias para a adequação do exercício jurisdicional, contribuindo 

significativamente para a melhoria da prestação jurisdicional. 

O problema que lastreou a presente pesquisa foi analisar a fase de valoração das provas 

no processo civil sob a perspectiva da Psicologia Cognitiva, assentando-se sobre a premissa 

processual constitucional democrática, para, a partir da teoria normativa da comparticipação, 

formular hipóteses para mitigação de vieses cognitivos em favor de uma correta valoração das 

provas. 

A finalidade deste trabalho é realizar uma interlocução com outra área do conhecimento 

científico, precisamente, a Psicologia Cognitiva, para se cogitar de que maneira os efeitos dos 

vieses podem ser minimizados na fase probatória. 

Para que os julgadores possam produzir decisões de fato imparciais – conforme ordena 

a legislação –, é preciso que sejam, ainda, desenviesadas, partindo-se de uma busca racional 

 

 
3
 Todos os sujeitos do processo têm que se convencer de que aquela prova que foi produzida foi determinante para 

a decisão proferida pelo juiz, pois, exige-se “uma fundamentação que demonstre, discursivamente, como o juiz 

chegou às suas conclusões acerca da apreciação da prova, a fim de se demonstrar que a decisão proferida é a 

decisão correta para o caso concreto em exame, sem que isto resulte de discricionariedade ou voluntarismo 

judicial”, o que demonstra que a prova é de extrema importância para a determinação do modo como as partes 

se comportam no processo (CÂMARA, Alexandre. O Novo Processo Civil Brasileiro. 5. ed. Cidade: Atlas, 

2019, p. 235). 
4
 Cumpre destacar que o foco deste trabalho, ao investigar sobre a imparcialidade ou parcialidade das decisões 

judiciais, está essencialmente relacionado à justiça cível, tendo em vista que a justiça cível se distingue 

consideravelmente da justiça trabalhista, que, por sua vez, difere-se da justiça criminal, muito embora, em várias 

passagens do texto, essa última seja abordada a título exemplificativo. 
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por afastamento e mitigação das heurísticas capazes de viciar tais julgamentos. Moraes e Tabak

5
 

observam que o juiz pode chegar ao seu entendimento, partindo de uma intuição e, em seguida, 

buscar embasamento jurídico para fundamentá-la; ou, pelo contrário, pode partir de análise sob 

a ótica jurídica para, somente então, voltar-se à situação em concreto; ou, ainda, por ter 

dificuldade de encontrar soluções jurídicas para o caso em pauta, pode partir de critérios 

extrajurídicos, refletindo sobre a situação, de forma a superar, modificar ou criar novas 

intuições sobre o caso
6
. 

Assim, o objetivo central deste estudo é especificar o que são heurísticas e vieses 

cognitivos, assinalar seu risco para a imparcialidade, especificamente, na fase de valoração das 

provas e, a partir da teoria normativa da comparticipação, apontar iniciativas que ajudem a 

afastar os efeitos indesejados desse fenômeno. 

Como marco teórico deste estudo, tomou-se por base a perspectiva dos psicólogos 

Kahneman e Tversky, que estudam a influência das funções cognitivas nas tomadas de decisões 

pessoais a partir de dois sistemas mentais elucidativos: o Sistema 1 (S1) e o Sistema 2 (S2). 

Sistema 1 seria o pensamento rápido e superficial, e Sistema 2, o pensamento lento que é 

utilizado para solução de problemas complexos ou para manutenção da concentração mental na 

execução de alguma ação
7
. Em matéria de provas, o marco utilizado foi o constitucional 

democrático, instituído a partir da promulgação da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 (CRFB/88). 

Na tentativa de construir as bases para uma adequada valoração probatória, levou-se em 

consideração a teoria normativa da comparticipação desenvolvida por Nunes, que afirma a 

necessidade de construção de um sistema processual policêntrico, que permite e incentiva que 

todos os atores processuais intervenham ao longo do processo
8
. 

A hipótese levantada para esta pesquisa é de que o policentrismo processual pode ser 

um instrumento para minimização dos efeitos das heurísticas de pensamento que afetam a fase 

 

 
5
 MORAES, José Diniz de; TABAK, Benjamin Miranda. As heurísticas e vieses da decisão judicial: análise 

econômico-comportamental do direito. Revista Direito GV, São Paulo, v. 14, n. 2, p. 618-653, maio/ago.2018, 

p. 644-645. 
6
 PASSOS, Hugo Malone; DUARTE, Sidiney Ribeiro. O duplo grau de jurisdição, a colegialidade e seus vieses 

cognitivos. Revista de Direito, Viçosa, v. 12, n. 2, p. 1-25, 2020. p. 17-18. 
7
 Esse sistema parte do estudo de Stanovich e West: STANOVICH, Keith; WEST, Richar. Individual diferences 

in reasoning: Implications for the rationality debate? Behavioral and brain sciences, Cambridge: Cambridge 

University Press, v. 23, n. 5, p. 645-726, 2000. 
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probatória, vez que o juiz solipsista não consegue desprender-se de suas preconcepções e de 

suas emoções, ou seja, não tem possibilidade de ser totalmente imparcial, ainda que queira, 

motivo pelo qual deve garantir que as partes colaborem na edificação da decisão, na medida em 

que o provimento deve ser construído de forma comparticipada, reduzindo-se os espaços para 

o decisionismo e o subjetivismo. 

Para cumprir com os objetivos propostos, investigando a viabilidade da hipótese 

apresentada, o trabalho foi dividido em três partes, sendo acrescidas desta introdução, da 

conclusão e da bibliografia consultada. 

Na primeira (capítulo 2), dedica-se a trazer as contribuições da Psicologia 

Comportamental Cognitiva para o Direito e demonstrar a necessidade de análise interdisciplinar 

para melhor compreensão do fenômeno das heurísticas de pensamento e enviesamentos 

cognitivos, explicitando a teoria das duas formas de pensar, de Kahneman e Tversky. 

Na segunda parte (capítulo 3), buscou-se demonstrar alguns dos fundamentos teóricos, 

doutrinários e legais a respeito da valoração das provas, abordando-se a complexa questão sobre 

a verdade e a prova, explicando-se a função, finalidade e destinatário das provas, apontando-se 

as formas de apreciação (valoração) das provas e tratando-se de alguns meios de prova, 

abordando o problema dos vieses cognitivos. 

Na terceira parte (capítulo 4), procurou-se estabelecer as bases para uma adequada 

valoração probatória, a partir do processo constitucional democrático, com enfoque na teoria 

normativa da comparticipação, que trouxe as premissas para o afastamento de desvios 

cognitivos e consequente desenviesamento do raciocínio judicial no momento de valoração 

probatória. 

Neste contexto, a pesquisa se realiza pelo método hipotético-dedutivo, por meio da 

abordagem qualitativa, procedimento bibliográfico e objeto exploratório. 
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2 A PSICOLOGIA COMPORTAMENTAL COGNITIVA E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA O DIREITO 

 
A atividade jurisdicional, antes de qualquer coisa, é uma atuação humana que exige a 

tomada de decisões por agentes investidos pelo Estado, diante de um caso concreto levado à 

análise do Judiciário. Isso implica na existência de outros fatores envolvidos nesse processo 

decisório, não se tratando de aplicação mecânica do Direito ao caso concreto, mas de processo 

hermenêutico complexo, que passa pela análise da legislação e de todos os elementos que 

compõem o sistema jurídico e se completa na atividade cognitiva do juiz, que, inevitavelmente, 

está revestida de suas convicções pessoais. 

Assim, de forma a garantir a imparcialidade, é indispensável afastar e questionar o 

entendimento do magistrado, evitando que suas decisões sejam revestidas de vieses prejudiciais 

à correta análise jurisdicional. Nesse ponto, é essencial o estudo interdisciplinar da Psicologia 

Comportamental Cognitiva – ramo pouco estudado no contexto jurídico, mas de grande 

importância para a efetivação do processo democrático. 

De acordo com Trindade
9
, Psicologia é “o estudo científico do comportamento e dos 

processos mentais”, incluindo as ações e experiências internas do ser humano, a partir de uma 

análise científica e, sobretudo, empírica. Percebe-se, com isso, que o Direito e a Psicologia têm 

um objeto de estudo em comum: a conduta humana. Sendo assim, é indispensável o estudo 

interdisciplinar dessa temática – que, aliás, envolve vários ramos da ciência, uma vez que “o 

objetivo último de toda ciência é diminuir o sofrimento humano”
10

. 

A divisão da ciência em diversas disciplinas é útil para a fixação de metodologias e para 

a especialização da pesquisa, no entanto, não se pode ignorar que os campos da Sociologia, 

Antropologia, Ciência Política, Direito e Psicologia, por exemplo, voltam-se aos estudos da 

organização e do comportamento humano. Em razão disso, o estudo individualizado, sem a 

contextualização das demais áreas de pesquisa, torna-se limitado e insuficiente para a efetiva 

compreensão da vida e das interações humanas. 

A aplicação da Psicologia ao Direito, portanto, é importante para que a atuação do jurista 

não seja feita de forma simplista, sem a análise mais detida dos fenômenos que envolvem a 

norma jurídica e sua aplicação no plano fático. Nesse contexto, Rodríguez e Navarro afirmam 

 

 
9
 TRINDADE, Jorge. Manual de Psicologia Jurídica para operadores do Direito. 6. ed. rev. atual. e ampl. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 2012, p. 27. 
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 TRINDADE, Jorge. Manual de Psicologia Jurídica para operadores do Direito. 6. ed. rev. atual. e ampl. 

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012, p. 30. 
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que: 

 

 

[...] A pesquisa psicológica pode oferecer um valor fundamental para os sistemas de 

justiça e para a sociedade, oferecendo maior precisão científica e compreensão em 

relação às formas mais eficazes em que a dinâmica psicológica está envolvida no 

sistema de justiça. (tradução nossa)
11

 

 

Com isso, o estudo da Psicologia Jurídica pode fornecer ao intérprete do Direito maior 

compreensão da norma jurídica e de seus impactos na processualidade democrática, além de 

trazer subsídios para orientar o magistrado (e as partes) na tomada de decisões desenviesadas, 

livres de preconceitos e intuições subjetivas, a fim de tornar a aplicação do Direito mais correta 

e efetiva
12

. 

Sendo a Psicologia uma ciência de grande extensão e complexidade, deve-se ter em 

mente que o seu estudo pode partir de diferentes vertentes teóricas, incluindo, especialmente, 

os modelos psicanalítico, comportamental, humanístico, cognitivo e biológico. Cada um desses 

parte de uma linha de pesquisa distinta, composta por alguns elementos básicos e voltada para 

tratamentos específicos
13

. 

Dentre essas vertentes teóricas, destaca-se o modelo cognitivo, que é voltado para a 

“atividade interna natural dos mais elevados processos mentais”
14

. 

Essa vertente da Psicologia partiu da comparação entre a mente humana com o 

processamento de dados em um computador, nos quais a existência de um estímulo despertaria 

alguns processos cognitivos que, por sua vez, conduziriam o agente à resposta ou ação desejada. 

Os estudiosos do tema chamaram essa dinâmica de “processamento bottom-up” (de baixo para 

cima)
15

. 

Entretanto, analisando mais profundamente esse fenômeno, percebeu-se que também é 

comum a ocorrência do “processamento top-down” (de cima para baixo), no qual existe a 

 
 

11
 [...] La investigación psicológica puede ofrecer un valor fundamental para los sistemas de justicia y para la 

sociedade al ofrecer mayor precisión científica y entendimento en relación a las maneras más efectivas en que 

las dinámicas psicológicas se vean involucradas en el sistema de justicia. (RODRÍGUEZ, Paola Iliana De la 

Rosa; NAVARRO, Víctor David Sandoval. Los sesgos cognitivos y su influjo en la decisión judicial. Aportes 

de la Psicología Jurídica a los procesos penales de corte acusatorio. Revista Derecho Penal y Criminología, 

Bogotá, v. 37, n. 102, p. 141-164, jan./jun. 2016, p. 147). 
12

 RODRÍGUEZ, Paola Iliana De la Rosa; NAVARRO, Víctor David Sandoval. Los sesgos cognitivos y su influjo 

en la decisión judicial. Aportes de la Psicología Jurídica a los procesos penales de corte acusatorio. Revista 

Derecho Penal y Criminología, Bogotá, v. 37, n. 102, p. 141-164, jan./jun. 2016, p. 147-148. 
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Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012, p. 28. 
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Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012, p. 28. 
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 EYSENCK, Michael W.; KEANE, Mark T. Manual de psicologia cognitiva. Tradução de Luís Fernando 

Marques Dorvillé e Sandra Maria Mallmann da Rosa. 7. ed. Porto Alegre: Artmed, 2017, p. 2-3. 
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influência das expectativas e do conhecimento prévio do indivíduo sobre a resposta final – nesse 

caso, o agente não sofrerá os impactos dos estímulos isoladamente, sendo seu próprio 

conhecimento capaz de dominar a informação levantada por esses estímulos
16

. 

Além disso, tradicionalmente, os estudiosos entendiam que seria necessário concluir um 

processo
17

 antes que outro se iniciasse na mente humana – o que chamaram de “processamento 

serial”. Entretanto, após estudos mais aprofundados sobre o tema, foi possível identificar que, 

normalmente, existe mais de um processo em andamento ao mesmo tempo – constatando-se a 

ocorrência de “processamentos paralelos”, geralmente constatados na prática de atividades 

rotineiras
18

. 

Partindo de conceitos correlatos a essa vertente técnica da Psicologia, foram elaboradas, 

diversas teorias voltadas ao estudo e compreensão dos processos cognitivos, a fim de explicar 

especialmente o funcionamento da mente humana em relação à tomada de decisões. Nesse 

contexto, destacam-se os estudos de Kahneman e Tversky, a partir dos quais, foi possível 

identificar alguns traços distintivos entre dois sistemas de pensamento, denominados Sistema 1 

e Sistema 2. 

 
2.1 Dois sistemas, duas formas de pensar 

 
 

Baron
19

 destaca que os estudos sobre a existência de dois sistemas de raciocínio na 

mente humana já se destacavam na Psicologia desde o século XIX, ganhando diversas formas 

ao longo do tempo. Houve uma série de discussões, por exemplo, a respeito do conteúdo que 

integraria cada um dos sistemas – e, dentre essas divergências, Baron aponta que os estudiosos 

do tema costumavam qualificar os sistemas a partir de dois extremos: 

 
No extremo, o Sistema 1 é descrito como rápido, automático, associativo, 

inconsciente, não limitado no que pode fazer ao mesmo tempo, afetado pela emoção, 

impulsionado por heurísticas e muito mais. O Sistema 2 é o oposto. Parece duvidoso 

que exista uma divisão tão clara. No extremo oposto, o Sistema 1 é simplesmente 

automático e o Sistema 2 é controlado. (tradução nossa)
20
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 EYSENCK, Michael W.; KEANE, Mark T. Manual de psicologia cognitiva. Tradução de Luís Fernando 

Marques Dorvillé e Sandra Maria Mallmann da Rosa. 7. ed. Porto Alegre: Artmed, 2017, p. 3. 
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 Para evitar confusões importa dizer que nessa passagem a palavra processo vem no sentido de processo mental. 
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 EYSENCK, Michael W.; KEANE, Mark T. Manual de psicologia cognitiva. Tradução de Luís Fernando 

Marques Dorvillé e Sandra Maria Mallmann da Rosa. 7. ed. Porto Alegre: Artmed, 2017, p. 3. 
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 BARON, Jonathan. Heuristics and biases. In: ZAMIR, Elyal; TEICHMAN, Doron (Org.). The Oxford 

Handbook of Behavioral Economics and the Law. Nova Iorque: Oxford University Press, 2014. p. 18. 
20

 At the most extreme, System 1 is described as fast, automatic, associative, unconscious, not limited in what it 
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that such a clear division exists. At the opposite extreme, System 1 is simply automatic and System 2 is 

controlled. (BARON, Jonathan. Heuristics and biases. In: ZAMIR, Elyal; TEICHMAN, Doron (Org.). The 
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A teoria ficou mais conhecida popularmente a partir da obra “Rápido e Devagar: duas 

formas de pensar”, de Kahneman
21

 – psicólogo e vencedor do Prêmio Nobel de Economia de 

2002
22

, que buscou, nos estudos da Psicologia Cognitiva, a compreensão do raciocínio e dos 

processos decisórios da mente humana. 

Apesar das divergências ressaltadas por Baron
23

, Kahneman compreendeu as distinções 

entre os dois sistemas da seguinte forma: 

 
• O Sistema 1 opera automática e rapidamente, com pouco ou nenhum esforço e 

nenhuma percepção de controle voluntário. 

• O Sistema 2 aloca atenção às atividades mentais laboriosas que o requisitam, 

incluindo cálculos complexos. As operações do Sistema 2 são muitas vezes associadas 

com a experiência subjetiva de atividade, escolha e concentração.
24

 

 

De acordo com Costa
25

, essa distinção foi inspirada em modelo desenvolvido por 

Stanovich e West
26

, que identificaram alguns padrões no processo decisório humano, 

associados a uma menor capacidade cognitiva. Os autores apontaram a ideia de dois sistemas 

coexistentes na mente humana como uma das causas para a produção de raciocínios pouco 

pautados na racionalidade, ocasionando frequentes desvios que culminam em decisões 

equivocadas. 

Cada um desses sistemas tem papel indispensável no pensamento humano e desempenha 

funções distintas e necessárias no processo decisório. O Sistema 2 é caracterizado pelo poder 

de raciocínio, de análise mais profunda e complexa sobre as questões levadas ao seu campo de 

atuação. Suas diferentes aplicações são caracterizadas pela necessidade de atenção constante, 

ocasionando a interrupção de suas operações quando essa atenção é, por algum motivo, 

desviada
27

. 

 

Oxford Handbook of Behavioral Economics and the Law. Nova Iorque: Oxford University Press, 2014, p. 
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É o que ocorre, por exemplo, quando o agente precisa distinguir uma voz específica 

dentro de ambiente barulhento, quando deve adequar seu comportamento a determinada 

situação social, quando precisa monitorar sua caminhada em ritmo mais rápido do que o 

habitual ou quando analisa a validade de argumento lógico revestido de algum nível de 

complexidade
28

. 

Em todas essas situações, é possível constatar que a complexidade do Sistema 2 exige 

constante vigilância do agente – e, de acordo com o autor, “a expressão tantas vezes utilizada 

em inglês, pay attention, cabe bem aqui: você dispõe de um orçamento de atenção limitado para 

alocar às suas atividades e, se tenta ir além desse orçamento, fracassa”
29

. 

O Sistema 1, por sua vez, pode parecer precipitado e, quase sempre, responsável por 

graves equívocos de pensamento humano. No entanto, sua atuação automática é capaz de 

produzir padrões de alta complexidade, por meio de associações e compreensões rápidas. Sua 

manifestação ocorre, por exemplo, quando o agente esboça expressões faciais de aversão ou 

raiva, quando detecta emoções a partir do tom de voz de determinada pessoa, quando lê um 

cartaz com letras grandes, ou quando compreende sentenças de baixa complexidade
30

. 

Ademais, a partir dessas distinções travadas entre os dois sistemas, Stanovich e West
31

 

afirmam que cada um produz uma resposta diferente para as situações apresentadas. Nesse 

sentido, destacam: 

 
Não é suficiente simplesmente que ambos os sistemas estejam engajados. Se ambos 

indicarem a mesma resposta (como em problemas de tarefa de seleção deôntica), isso 

poderia ter o efeito de diluir severamente quaisquer diferenças na capacidade 

cognitiva. Uma razão pela qual esse resultado é previsto é que se presume que as 

diferenças individuais nos processos do Sistema 1 (inteligência interacional) têm 

pouca relação com as diferenças individuais nos processos do Sistema 2 (inteligência 

analítica). (tradução nossa)
32

 

 

 

 

28
 KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Tradução de Cássio de Arantes Leite. Rio 

de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 31. 
29

 KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Tradução de Cássio de Arantes Leite. Rio 

de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 32. 
30

 KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Tradução de Cássio de Arantes Leite. Rio 

de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 29-30. 
31

 STANOVICH, Keith E.; WEST, Richard F. Individual differences in reasoning: implications for the rationality 

debate? Behavioral and Brain Sciences, Cambridge: Cambridge University Press, v. 23, n. 5, p. 645-726, 2000, 

p. 659. 
32

 It is not enough simply that both systems are engaged. If both cue the same response (as in deontic selection 

task problems), then this could have the effect of severely diluting any differences in cognitive ability. One 

reason that this outcome is predicted is that it is assumed that individual differences in System 1 processes 

(interactional intelligence) bear little relation to individual differences in System 2 processes (analytic 

intelligence). (STANOVICH, Keith E.; WEST, Richard F. Individual differences in reasoning: implications for 

the rationality debate? Behavioral and Brain Sciences, Cambridge: Cambridge University Press, v. 23, n. 5, p. 

645-726, 2000, p. 659). 



34 

 

 
Kahneman e Frederick

33
 destacam, no entanto, que a compreensão desses dois sistemas 

não deve sugerir que a atuação de cada um deles é autônoma. Na verdade, os autores utilizam 

o termo “sistemas” – inicialmente, empregado por Stanovich e West e empregado por 

Kahneman e Frederick para o desenvolvimento de suas pesquisas –, no sentido de um conjunto 

de processos cognitivos que podem ser diferenciados a partir de sua velocidade, 

controlabilidade e do conteúdo com o qual operam. 

Diante disso, os autores afirmam que “no modelo de processo duplo particular que 

assumimos, o sistema 1 propõe rapidamente respostas intuitivas aos problemas de julgamento 

à medida que surgem, e o sistema 2 monitora a qualidade dessas propostas, que pode endossar, 

corrigir ou anular”
34

. A partir disso, concluíram que os julgamentos que acatam a hipótese 

inicial integralmente ou com poucas alterações são considerados intuitivos. 

 
Assumimos que o sistema 1 e o sistema 2 podem estar ativos simultaneamente, que 

as operações cognitivas automáticas e controladas competem pelo controle das 

respostas abertas e que os julgamentos deliberados provavelmente permanecerão 

ancorados nas impressões iniciais. Também assumimos que a contribuição dos dois 

sistemas na determinação dos julgamentos declarados depende tanto das 

características da tarefa quanto das características individuais [...]. (tradução nossa)
35

 

 

Sendo assim, os estudos descritos por Kahneman
36

 em sua obra “Rápido e Devagar: 

duas formas de pensar” partem do pressuposto de que esses dois sistemas não têm atuação 

excludente – na verdade, estão em constante interação na mente humana e permanecem em 

atividade enquanto o agente estiver desperto. Dada a automaticidade do Sistema 1, é realizado 

o envio de sugestões contínuas ao Sistema 2, que se expressam por meio de “impressões, 

intuições, intenções e sentimentos”. 

Kahneman destaca que o Sistema 2, em princípio, ocupa menor espaço, considerada sua 
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alta complexidade, e recebe as sugestões do Sistema 1 – as quais poderá endossar, 

transformando-as em ações voluntárias e aceitando-as com pouca ou nenhuma alteração. “Você 

geralmente acredita em suas impressões e age segundo seus desejos, e tudo bem – 

normalmente” 
37

. 

No entanto, existem circunstâncias nas quais o Sistema 1 não será capaz de encontrar as 

respostas almejadas – e, nesses casos, deverá recorrer ao Sistema 2, a fim de obter uma solução 

mais minuciosa e efetiva sobre a questão em análise. Kahneman
38

 afirma que “o Sistema 2 é 

ativado quando se detecta um evento que viola o modelo do mundo mantido pelo Sistema 1” – 

ou seja, quando houver afronta à lógica tradicional, ou forem necessárias decisões de alta 

complexidade, deve-se analisar a questão com maior atenção e cautela, mediante a fiscalização 

ou adequação dos processos mentais. O Sistema 2, portanto, costuma exercer a tarefa de 

autocontrole, freando alguns impulsos típicos do Sistema 1
39

. 

Nesse contexto, Kahneman
40

 ressalta que: 

 

A divisão de trabalho entre o Sistema 1 e o Sistema 2 é altamente eficiente: isso 

minimiza o esforço e otimiza o desempenho. O arranjo funciona bem na maior parte 

do tempo porque o Sistema 1 geralmente é muito bom no que faz: seus modelos de 

situações familiares são precisos, suas previsões de curto prazo são em geral 

igualmente precisas e suas reações iniciais a desafios são rápidas e normalmente 

apropriadas. 

 

Essas previsões intuitivas e imediatas do Sistema 1, no entanto, podem levar a mente 

humana a ilusões visuais ou cognitivas – como quando o indivíduo não consegue identificar 

duas imagens com dimensões iguais, em razão de outros elementos visuais que levam o cérebro 

a interpretá-las com tamanhos diferentes, ou quando o indivíduo cria simpatia imediata por uma 

pessoa que conte história comovente, levando-o a partilhar de seus sentimentos, o que pode 

interferir no seu julgamento sobre essa pessoa e rendê-lo ao “charme psicopático”
41

. 

Nessas hipóteses, os erros a que o Sistema 1 é capaz de induzir a mente humana são 

bastante imprevisíveis, tornando complexa ao Sistema 2, a tarefa de enviar alertas que 
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suspeitem dessas ilusões. Sendo assim, Kahneman

42
 afirma que é inviável manter-se em alerta 

constante para a identificação desses padrões e ressalta que: 

 
Questionar constantemente nosso próprio pensamento seria impossivelmente tedioso, 

e o Sistema 2 é vagaroso e ineficiente demais para servir como um substituto para o 

Sistema 1 na tomada de decisões rotineiras. O melhor que podemos fazer é um acordo: 

aprender a reconhecer situações em que os enganos são prováveis e se esforçar mais 

para evitar enganos significativos quando há muita coisa em jogo.
43

 

 

Mlodinow, físico e estudioso da neurociência, também desenvolveu estudos para 

descrever o processo decisório, nos quais demonstrou a atuação conjunta do consciente e do 

inconsciente sobre a atividade mental. O autor afirma que as experiências, julgamentos e ações 

humanas são influenciadas por fatores sobre os quais os indivíduos não têm consciência. A 

partir disso, conclui que a mente inconsciente está em atividade constante e independente, 

declarando que “essa mente pode estar oculta, mas seus efeitos são muito visíveis, pois têm um 

papel crítico na formação da maneira como nossa mente consciente vivencia e responde ao 

mundo”
44

. 

A atividade do Sistema 2 exige, portanto, grandes níveis de autocontrole e esforço 

cognitivo, a fim de monitorar as informações superficiais e inconscientes pertinentes ao Sistema 

1 e, se necessário, ocasionar a supressão ou modificação de condutas e pensamentos 

inconsistentes. Muitas vezes, no entanto, o Sistema 2 atua de forma “preguiçosa”, endossando 

respostas intuitivas que poderia descartar com pouco esforço cognitivo
45

. 

O excesso de confiança nas próprias intuições pode afastar a atuação do Sistema 2, 

levando o indivíduo a conclusões falsas que poderiam ser facilmente evitadas. Além disso, é 

comum que, ao considerarem uma conclusão verdadeira, as pessoas também fiquem “[...] muito 

propensas a acreditar nos argumentos que parecem sustentá-la, mesmo que esses argumentos 

não sejam confiáveis. Se o Sistema 1 está envolvido, a conclusão vem primeiro e os argumentos 

se seguem”
46

. 

O Sistema 2, no processo de tomada de decisões, dirige sua atenção à elaboração ou 
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resposta de questionamentos, buscando na mente humana as soluções adequadas para questões 

específicas. O Sistema 1, por sua vez, permanece em constante avaliação das situações que 

envolvem a vida humana, dentro ou fora da mente, com pouco ou nenhum esforço cognitivo e 

sem objetivos específicos. Esse julgamento intuitivo, formado a partir de avaliações básicas, 

ocupa a posição de questões mais complexas, gerando heurísticas e vieses
47

 capazes de 

comprometer o julgamento dos indivíduos
48

. 

A partir da análise dos vieses cognitivos e da interação entre o Sistema 1 e o Sistema 2, 

pode-se concluir que todas as pessoas se sujeitam a vícios de interpretação e julgamento, seja 

por manter o Sistema 2 ocioso e não demandar seu raciocínio lógico e racional, seja pelo 

desconhecimento ou negligência em relação às heurísticas e vieses que envolvem os processos 

decisórios. Isso pode refletir em pequenos atos diários, com pouca relevância social, mas 

também pode produzir impactos altamente relevantes, especialmente, quando essa decisão é 

produzida por autoridades judiciais, que detêm a palavra final sobre matérias levadas a sua 

apreciação e são responsáveis por atos de poder que impactam diretamente a vida dos cidadãos. 

 
2.2 A lei dos pequenos números 

 
 

Os primeiros estudos publicados conjuntamente por Tversky e Kahneman tentavam 

testar a hipótese de que, mesmo as pessoas que não tivessem nenhum conhecimento sobre o 

assunto poderiam desenvolver análises estatísticas de forma intuitiva – e os autores passaram a 

se questionar qual seria a diferença entre o pensamento dos leigos e dos especialistas na área 

estatística. À época, ainda não haviam sido desenvolvidos, os estudos sobre os dois sistemas 

cognitivos, mas os pesquisadores foram capazes de desenvolver testes iniciais voltados à 

compreensão dos julgamentos produzidos pela mente humana. 

Kahneman iniciou essa pesquisa após perceber que muitos estudos realizados por 

especialistas apresentavam resultados viciados pelos métodos de pesquisa ou pela adoção de 

amostragem insuficiente – o que poderia conduzir a pesquisa para conclusões deficientes. A 

partir disso, entendeu que até mesmo especialistas na área de estatística sujeitavam-se a 

processos mentais capazes de afetar seu julgamento, assim como um leigo faria
49

. 

 

 

 

47
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No artigo que trata da lei dos pequenos números, Tversky e Kahneman

50
 demonstraram 

que as pessoas têm noções equivocadas a respeito das leis do acaso, por acreditarem que uma 

pequena amostragem de indivíduos, selecionados aleatoriamente, representariam de forma 

satisfatória toda a população, abarcando todas as suas características essenciais. Esse 

entendimento está voltado às tendências de confiar, em vez de duvidar de um dado estatístico 

– e pode produzir grandes falhas em pesquisas estatísticas. 

Para o desenvolvimento desse estudo, os autores construíram uma tese baseada em uma 

série de fatos: de que as pessoas costumam ter fortes intuições sobre amostragens aleatórias, de 

que essas intuições são equivocadas em diversos aspectos, de que são compartilhadas tanto por 

pessoas ingênuas, quanto por cientistas treinados, e de que são responsáveis por consequências 

infelizes no curso da investigação científica
51

. 

Esses fatos foram comprovados por alguns experimentos apresentados pelos autores, 

que constataram a alta confiança que as pessoas depositam sobre as leis do acaso, e expectativas 

que depositam sobre as amostragens adotadas para a obtenção de dados estatísticos – as quais, 

geralmente, não correspondem à realidade, ao menos no que diz respeito aos pequenos números. 

Nesse contexto, Tversky e Kahneman afirmam: 

 
 

A lei dos grandes números garante que amostras muito grandes serão de fato altamente 

representativas da população da qual foram retiradas. Se, além disso, uma tendência 

autocorretiva está em ação, então pequenas amostras também devem ser altamente 

representativas e semelhantes umas às outras. As intuições das pessoas sobre a 

amostragem aleatória parecem satisfazer a lei dos pequenos números, que afirma que 

a lei dos grandes números também se aplica a pequenos números. (tradução nossa)
52

 

 

Isso demonstra que a confiabilidade nos estudos baseados em grandes amostragens deve 

ser diferente dos pequenos grupos – que, em geral, não têm condições de fornecer dados 

suficientes sobre a população global pesquisada. Na realidade, o desenvolvimento de padrões a 

partir de pequenos números conduz o pesquisador a um excesso de confiança sobre a validade 

de suas conclusões, embora devesse fazer alguns questionamentos relevantes a esse respeito
53

. 
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Em sua obra “Rápido e Devagar”, Kahneman

54
 demonstra esse fenômeno a partir de um 

questionamento simples: ao ouvir a frase “em uma pesquisa por telefone com trezentas pessoas 

da terceira idade, 60% apoiam o presidente”, a conclusão do interlocutor muito provavelmente 

seria a de que os idosos apoiam o presidente. As informações sobre a forma de obtenção ou 

sobre a amostragem da pesquisa têm pouca relevância para essas pessoas, que, provavelmente, 

chegariam à mesma conclusão, ainda que o número de entrevistados fosse diferente. 

É importante que se tenha em mente, no entanto, que a notícia carrega consigo a sua 

fonte, e a confiabilidade em suas informações é tão importante quanto a própria informação, 

embora, muitas vezes, não lhe seja dado o devido crédito. Ou seja, exceto quando a procedência 

da informação é notoriamente questionável, a informação tende a ser recebida pela mente 

humana indistintamente, tenha sido fornecida por fonte jornalística confiável ou pelo 

comentário de um colega de trabalho
55

. 

A captação dessas informações é feita pelo Sistema 1, e a ausência de discernimento 

sobre o grau de confiabilidade de sua fonte ocorre em razão do princípio do WYSIATI, que 

sugere que “what you see is all there is” – ou seja, o que você enxerga é tudo o que existe. Isso 

ocorre porque o funcionamento do Sistema 1 “suprime a ambiguidade e espontaneamente 

constrói histórias que são tão coerentes quanto possível”
56

 – indicando que, se o conteúdo não 

for rejeitado imediatamente (como no caso de fonte notavelmente questionável), a informação 

é admitida como verdadeira. 

A partir disso, o Sistema 2 tem plenas condições de duvidar da validade da informação 

– no entanto, não costuma fazê-lo, por ser mais fácil acatar uma mensagem como verdadeira do 

que sustentar a sua dúvida. Nesse cenário, Kahneman
57

 descreve que “a lei dos pequenos 

números é a manifestação de um viés geral que favorece a certeza sobre a dúvida [...]”, levando 

os indivíduos a conferirem grande credibilidade a situações que nem sempre fazem jus a essa 

condição. Ao se deparar com informações minimamente confiáveis, o Sistema 1 produz uma 

imagem mais consistente do que essas talvez tenham na realidade, originando uma série de 

conclusões precipitadas a seu respeito. 

A mente humana não está acostumada, por exemplo, a aceitar eventos aleatórios, e tenta 
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encontrar padrões para justificá-los. No entanto, é certo que esses eventos existem – por 

exemplo, quando se busca enumerar a probabilidade de repetição de uma sequência de 

nascimento de bebês do sexo masculino ou feminino dentro de uma maternidade, nota-se que 

não há qualquer padrão – embora a mente humana tente encontrá-lo a qualquer custo –, sendo 

qualquer sequência igualmente provável de acontecer, por se tratar de evento absolutamente 

aleatório
58

. 

As pessoas têm dificuldade de aceitar a aleatoriedade dos eventos, buscando 

constantemente sistematizá-los e elaborar teorias a seu respeito. Esse fenômeno é responsável 

pela falácia do jogador, caracterizada pela constante desconfiança sobre as leis do acaso. Por 

exemplo, quando uma pessoa é instruída a lançar uma moeda várias vezes, tenta buscar uma 

sequência lógica de cara ou coroa – no entanto, o experimento pode produzir dados muito 

distantes do que a lei do acaso realmente prevê
59

. 

A partir disso, Tversky e Kahneman demonstraram que: 

 
 

Os sujeitos agem como se cada segmento da sequência aleatória devesse refletir a 

proporção verdadeira: se a sequência se desviou da proporção da população, um viés 

corretivo na outra direção é esperado. Isso tem sido chamado de falácia do jogador. 

O cerne da falácia do jogador é uma concepção errada da justiça das leis do acaso. O 

jogador sente que a justiça da moeda lhe dá o direito de esperar que qualquer desvio 

em uma direção logo será cancelado por um desvio correspondente na outra. Mesmo 

a mais bela das moedas, no entanto, dadas as limitações de sua memória e senso moral, 

não pode ser tão justa quanto o jogador espera que seja. (tradução nossa)
60

 

 

A compreensão sobre a lei dos pequenos números avançou significativamente, desde a 

publicação do primeiro estudo sobre o tema, e, atualmente, pode-se entender que esse fenômeno 

advém de dois grandes fatos: de que as pessoas tendem a desconsiderar a confiabilidade da 

informação, confiando nesta a partir de uma imagem muito mais coerente do que a realidade 

poderia mostrar; e de que as estatísticas, muitas vezes, não demandam explicações sobre a 

ocorrência de determinados eventos, que podem ser completamente aleatórios, não se 
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submetendo a análises sistemáticas

61
. 

Pode-se concluir, com isso, que a mente humana tenta constantemente se convencer de 

que eventos ocorridos com certa frequência revelam uma estatística, mesmo que os seus dados 

e amostragens sejam insuficientes ou que suas fontes sejam questionáveis. Essa crença pode 

levar o raciocínio humano a consequências desastrosas – até mesmo no que diz respeito aos 

especialistas da área estatística, que se submetem aos mesmos mecanismos questionáveis de 

uma mente leiga. 

O funcionamento conjunto dos dois sistemas cognitivos pode produzir resultados 

impressionantes para o raciocínio humano, mas também pode condicioná-lo a grandes 

equívocos, criados de forma automática pelo Sistema 1 e confirmados por ignorância ou 

preguiça do Sistema 2. Por isso, é importante a divulgação do conhecimento sobre a sistemática 

da mente humana, a fim de que raciocínios enviesados sejam identificados e afastados, 

evitando-se a concretização de seus efeitos. O treinamento e a conscientização dos atores 

processuais sobre essa matéria pode servir para corrigir erros sistêmicos que a legislação seria 

incapaz de prever. 

Fixados os entendimentos teóricos anteriores sobre o Sistema 1 e o Sistema 2, é possível 

identificar uma série de heurísticas e vieses cognitivos que influenciam julgamentos e 

interferem profundamente nos processos decisórios, desde os mais simples, como a 

identificação de pessoas com que os indivíduos têm simpatia ou antipatia, aos mais complexos, 

como a decisão de um juiz sobre a dosimetria da pena de um réu (ou valoração do valor de 

indenização por danos morais no âmbito cível), evidenciando a existência do problema da 

influência de fatores externos no momento da tomada de decisão no âmbito jurídico
62

. 

O claro entendimento acerca do que sejam as heurísticas e vieses cognitivos e suas 

implicações para o Direito é de especial importância para o presente estudo, sendo mais bem 

delineado a seguir. 

 
2.3 Heurísticas e vieses cognitivos 

 
 

Para a Psicologia Cognitiva, heurísticas são “regras práticas que são pouco exigentes no 
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âmbito cognitivo e que com frequência produzem respostas aproximadamente acuradas”

63
. De 

acordo com Tversky e Kahneman, “o termo heurística de julgamento se refere a uma estratégia 

– deliberada ou não – que depende de uma avaliação natural para produzir uma estimativa ou 

previsão” 
64

. 

O uso desses artifícios, portanto, é capaz de levar o indivíduo a decisões mais rápidas e 

menos custosas aos seus esforços cognitivos – no entanto, o fará desconsiderando aspectos 

relevantes da informação, que mereceriam a devida consideração, especialmente, na tomada de 

decisões complexas
65

. 

Sendo assim, a heurística, de acordo com Fariña, Arce e Novo, é a estratégia oposta à 

algorítmica, considerando que "enquanto uma estratégia algorítmica embaralha todas as 

possibilidades do espaço do problema, a heurística foca apenas naquelas que, naquele momento, 

são entendidas como as mais relevantes" (tradução nossa)
66

. 

Os autores exemplificam essa afirmativa a partir de um jogador de xadrez – que, ao 

analisar sistematicamente todos os movimentos possíveis, utiliza estratégia algorítmica, ao 

passo que, analisando exclusivamente as peças situadas no centro do tabuleiro, estará utilizando 

estratégia heurística, que, embora ofereça solução mais rápida à questão, acaba sujeitando-o a 

maiores riscos e vieses e, possivelmente, a erros
67

. 

Nesse sentido, Baron afirma que: 

 
 

Uma heurística se distingue de um algoritmo, uma regra com condições muito claras 

para sua aplicação, como o método que aprendemos na escola para reagrupamento 

(empréstimo) em subtração ou o método para divisão longa. Algoritmos sempre fazem 

o que deveriam fazer. Em contraste, uma heurística é uma regra sem condições muito 

claras e nem sempre faz algo útil. Às vezes, pode sugerir outra coisa, que 

posteriormente pode levar a uma solução. (tradução nossa)
68
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A partir disso, pode-se compreender que as heurísticas “são procedimentos de 

simplificação mental”
69

, utilizados pela mente humana de forma intuitiva no processo 

decisório, o que pode acarretar em sua condução de forma correta ou incorreta, uma vez que 

parte de premissas sem garantias de segurança lógica. 

Nesse contexto, pode-se afirmar que produzem: 

 
 

“Atalhos cognitivos” [cognitive shortcuts] ou “regras de ouro” [rules of thumb], a 

partir das quais as pessoas realizam julgamentos simplificados sem que tenham de 

tomar em consideração todas as informações relevantes e contando apenas com um 

conjunto limitado de pistas. É relevante sublinhar que as heurísticas surgem porque 

temos recursos cognitivos e motivacionais limitados, razão pela qual precisamos usá- 

los de forma eficiente e rápida para lograrmos decisões cotidianas. Porém, embora 

elas geralmente contribuam para a nossa vida diária, às vezes as heurísticas resultam 

em desvios sistemáticos e previsíveis, que levam a decisões sub-ótimas
70

. 

 

Esses atalhos são especialmente problemáticos quando aplicados ao raciocínio 

desenvolvido por magistrados no curso de um processo judicial. Afinal, se a mente humana é 

incapaz de produzir raciocínios estritamente racionais, o sistema juridicamente construído para 

garantir a imparcialidade judicial e o efetivo exercício do contraditório pode se mostrar 

insuficiente para a produção de decisões judiciais efetivamente corretas. 

A partir disso, pode-se perceber que o Direito, por si só, não é capaz de encontrar todas 

as soluções para os problemas juridicamente relevantes – que também são objeto de interesse 

de outras áreas do conhecimento. Sendo assim, em algumas circunstâncias, precisará recorrer 

ao conhecimento construído por outros campos científicos, em busca de instrumentos eficientes 

para o preenchimento de lacunas deixadas pelo alcance do campo jurídico. 

A interdisciplinaridade, nesses casos, não deveria ser tratada como uma simples escolha 

acadêmica, mas como um objetivo na processualidade democrática – afinal, o conhecimento 

dos atores processuais sobre a formação do raciocínio na mente humana e sobre a influência 

que as heurísticas exercem sobre a mente é essencial para o bom desempenho da atividade 

jurisdicional e, por consectário lógico, para a legitimação democrática do Estado de Direito 
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perseguido pelo processo constitucional

71
 (ou modelo constitucional de processo). 

Isso deve ser levado em consideração por todos os envolvidos no processo – entendido 

como espaço procedimental compartilhado e argumentativo –, indubitavelmente, no momento 

da valoração das narrativas fáticas e respectivas provas apresentadas. Em razão disso, a análise 

probatória deverá ser feita de forma responsável e consciente, vez que não é crível permitir que 

o magistrado sozinho se apoie em sua própria (ir)racionalidade, sendo importante a ampliação 

do conhecimento e atenção para questões extrajurídicas que podem auxiliar todos os atores 

processuais na construção do ato decisório. 

Diante disso, destaca-se que as heurísticas podem se apresentar sob diferentes 

perspectivas, contemplando diversas circunstâncias capazes de fornecer atalhos à mente 

humana e de direcionar suas decisões de maneira sub-ótimas, em discrepância ao modelo 

racional de tomada de decisão na perspectiva democrática, pautado pela cooperação entre as 

partes. Por isso, é tão relevante seu estudo, a fim de que seja possível reconhecer essas 

simplificações mentais e direcioná-las a questionamentos e respostas mais apuradas e 

complexas, zelando pelo princípio da imparcialidade, bem como o contraditório em acepção 

dinâmica (garantia de influência e não surpresa) na fase de valoração das provas. 

O presente trabalho pretende demonstrar como as simplificações mentais comprometem 

a imparcialidade do decisor. Assim, para facilitar a compreensão do tema, é importante abordar 

a noção de heurística de maneira pormenorizada, a partir de alguns trabalhos realizados e 

divulgados por pesquisadores afins, com destaque para aqueles que realizaram experimentos 

empíricos no campo jurisdicional. Optou-se por tratar das três heurísticas que são comumente 

acessadas em cenários de incerteza, sendo a heurística da representatividade, da disponibilidade 

e da ancoragem. 

 
2.3.1 Heurística da representatividade 

 
 

A heurística da representatividade leva a mente humana a separar objetos e indivíduos 

como representativos de determinadas categorias, e foi uma das primeiras a serem identificadas 

e estudadas pelos especialistas. De acordo com Tversky e Kahneman
72

, a representatividade se 

baseia na existência de algum grau de correspondência entre um modelo – a exemplo de uma 
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pessoa, uma moeda ou a economia mundial – e um resultado – como o estado civil, uma 

sequência de “cara e coroa” ou o preço atual do ouro. 

Um dos testes elaborados por Kahneman
73

 para a identificação da heurística de 

representatividade diz respeito à “especialidade de Tom W”, a partir do qual, os participantes 

do estudo deveriam classificar a ordem de probabilidade do personagem fictício Tom W ser 

estudante de alguma das áreas do conhecimento sugeridas, incluindo administração, ciência da 

computação, engenharia, humanidades e educação, direito, medicina, biblioteconomia, ciências 

físicas e biológicas, ciência social e assistência social. 

A princípio, não lhes seria oferecida informação alguma sobre o personagem, e, 

posteriormente, seriam fornecidas algumas características a seu respeito, como o fato de ter 

“necessidade de ordem e clareza e de sistemas claros e ordenados”, de produzir “alguns 

trocadilhos batidos e lampejos de imaginação do tipo ficção científica”, e de “apresentar pouca 

compreensão e pouca simpatia pelas outras pessoas”
74

. 

No primeiro caso, em que nada se sabe sobre Tom W, é possível que seja feita uma 

associação de probabilidade com o número aproximado de matriculados em cada uma das áreas 

do conhecimento, pensando-se na taxa-base
75

 de cada um dos cursos – ou seja, considerando- 

se a quantidade de alunos de determinado curso em relação ao número total de estudantes da 

universidade, seria plausível a elaboração de análise probabilística, na qual Tom W teria 

maiores chances de frequentar cursos com mais alunos e menores chances de cursar áreas com 

menos estudantes matriculados
76

. 

Sendo assim, foi possível afirmar, com fundamento nessas taxas-base, que Tom W tem 

maior probabilidade de estar matriculado, por exemplo, no curso de humanidades e educação 

do que no de biblioteconomia, uma vez que o número de alunos cadastrados em uma dessas 

áreas é muito superior ao da outra. Nesse contexto, pode-se concluir que “usar informação de 

taxa-base é a atitude óbvia quando nenhuma outra informação está sendo fornecida”
77

. 

Na segunda hipótese, em que são fornecidas várias informações sobre Tom W, é 

possível traçar alguns estereótipos sobre sua carreira profissional – podendo-se inferir, por 

exemplo, que o personagem teria alta probabilidade de cursar ciência da computação ou 
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engenharia, considerando-se seu interesse por ficção científica e por sistemas ordenados; mas 

teria poucas chances de frequentar o curso de ciência social e assistência social, uma vez que 

não aprecia a interação interpessoal
78

. 

Nesse caso, não costuma haver a utilização da taxa-base, já que “a similaridade de um 

indivíduo com o estereótipo de um grupo não é afetada pelo tamanho do grupo”
79

 – e, pelas 

descrições de Tom W, a maior probabilidade é que esteja associado aos padrões de alunos dos 

cursos menos frequentados, contrariando as estatísticas relacionadas à taxa-base. Para que esse 

raciocínio seja desempenhado corretamente, são necessárias a disciplina e precisão do Sistema 

2, no entanto, as características descritas a respeito do personagem fomentam sua associação 

automática com estereótipos, ativando, com isso, o Sistema 1
80

. 

Kahneman
81

 descreve, ainda, a aplicação de um terceiro teste, no qual foram oferecidos 

dados sobre as taxas-base de cada curso ofertado pela faculdade, e foi informada a baixa 

confiabilidade na fonte responsável pela descrição de Tom W. Os resultados demonstraram que 

até mesmo estudantes e profissionais familiarizados com a análise probabilística ignorariam as 

questões relacionadas à taxa-base e elaborariam julgamentos baseados no estereótipo 

profissional. 

Ao aplicar o teste para um profissional renomado da área estatística – que também 

elaborou respostas que desconsideravam as taxas-base e se aproximavam das descrições 

fornecidas a respeito de Tom W, mesmo sabendo que provinham de fontes questionáveis –, 

Kahneman
82

 concluiu que: 

 
Embora soubesse tanto quanto qualquer um sobre o papel das taxas-base em 

previsões, ele as negligenciou quando apresentado à descrição da personalidade de 

um indivíduo. Como esperado, ele substituiu a probabilidade que lhe foi pedida para 

avaliar por um julgamento de representatividade. 

 

Nesse caso, o questionamento, que deveria ser sobre probabilidade, foi substituído por 

outro valor: a “similaridade com o estereótipo”
83

. Essa alteração é capaz de gerar conclusões 
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problemáticas ao processo decisório, uma vez que a lógica que reveste os julgamentos de 

probabilidade é diferente da que rege os julgamentos de similaridade – já que é inadmissível à 

análise probabilística ignorar os dados de taxa-base e de confiabilidade das evidências, ao passo 

que, na análise de similaridade, é possível a desconsideração desses fatores. 

No caso de Tom W, portanto, as informações concedidas a seu respeito levaram os 

participantes do teste a conclusões absolutamente opostas aos índices de taxa-base, ainda que 

lhes tenham sido informados esses dados numéricos e que tenham sido alertados sobre a baixa 

confiabilidade das descrições do personagem. A heurística da representatividade levou até 

mesmo estudantes e profissionais da área estatística a respostas opostas às esperadas, que 

deveriam levar em consideração a análise probabilística, e não os estereótipos profissionais aos 

quais o personagem poderia se enquadrar. 

A esse respeito, Kahneman
84

 afirma que: 

 

Uma pergunta sobre probabilidade ativa um bacamarte mental, evocando respostas 

para perguntas mais fáceis. Uma das respostas fáceis é uma avaliação automática da 

representatividade — rotineira na compreensão da linguagem. [...] A heurística da 

representatividade está envolvida quando alguém diz “Ela vai ganhar a eleição; você 

pode perceber que é uma vencedora” ou “Ele não irá longe como acadêmico; tem 

tatuagens demais”. Nós nos apoiamos na representatividade quando julgamos a 

potencial liderança de um candidato ao governo pelo formato de seu queixo ou pela 

veemência de seus discursos. 

 

As conclusões produzidas a partir da representatividade nem sempre são negativas, e 

podem gerar impressões intuitivas corretas, mas há hipóteses em que a heurística poderá 

conduzir a mente humana a erros graves, especialmente, se for o único critério de julgamento, 

levando o agente a desconsiderar índices importantes relacionados à taxa-base. “Mesmo quando 

a heurística tem alguma validade, a confiança exclusiva nela está associada a graves pecados 

contra a lógica estatística”
85

. 

As heurísticas, por conduzirem a mente humana a respostas rápidas, intuitivas e pouco 

técnicas, também podem ser responsáveis pela formação de vieses cognitivos, que consistem 

na “tendência sistemática de violação de alguma forma de racionalidade teoricamente 

predominante, sendo limitativos da tomada de decisões racionais”
86

. 
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De acordo com Kahneman

87
, “erros sistemáticos são conhecidos como vieses, e se 

repetem de forma previsível em circunstâncias particulares” – e costumam, ainda, ser 

produzidos pelo Sistema 1, sendo, muitas vezes, sustentados pelo Sistema 2
88

. Nesse sentido, 

Moraes e Tabak
89

 destacam que “heurística é um atalho do pensamento, uma receita de bolso, 

e perde precisão, mas agiliza o processo. Vieses são distorções sistemáticas nas avaliações”. 

Dessa forma, uma heurística pode corresponder a vários vieses, por dar abertura a 

diferentes erros sistemáticos que podem ser cometidos com alguma frequência pela mente 

humana. Tversky e Kahneman
90

 destacaram alguns desses vieses que podem decorrer da 

heurística da representatividade, importando mencioná-los na sequência para melhor fixação 

do que se pretende demonstrar, com a ressalva de que o tema será melhor explorado quando se 

tratar especificamente dos vieses de cognição que vêm sendo observados na atividade 

jurisdicional. 

O viés da insensibilidade à probabilidade a priori de resultados aponta que a frequência 

de taxa-base dos eventos não deveria impactar a representatividade de um evento, mas tem 

grande relevância na análise de sua probabilidade
91

. No caso de Tom W já citado, as suas 

características o aproximam ao estereótipo de estudantes de ciência da computação – o que não 

muda de acordo com as frequências de taxa-base desse curso. No entanto, a taxa-base tem 

grande relevância quando se questiona, não a representatividade de Tom W  pertencer a 

determinado curso, mas a probabilidade de isso ocorrer. 

É em razão desse viés, por exemplo, que os julgamentos tendem a se aproximar mais da 

realidade estatística quando não são fornecidos quaisquer dados a respeito de Tom W, ao passo 

que o fornecimento desses dados produz um raciocínio enviesado e equivocado, a partir do 

qual, os indivíduos se afastam da probabilidade e se aproximam da representatividade – 

desconsiderando as taxas-base ou a probabilidade a priori de resultados. 

Nesse sentido, os autores ressaltam: 

 
 

Evidentemente, as pessoas reagem de maneira diferente quando não têm evidências e 
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quando recebem evidências inúteis. Quando nenhuma evidência específica é 

fornecida, as probabilidades anteriores são devidamente utilizadas; quando evidências 

inúteis são fornecidas, as probabilidades anteriores são ignoradas. (tradução nossa)
92

 

 

A heurística da representatividade também é afetada pelo viés da insensibilidade ao 

tamanho da amostragem, uma vez que, para avaliar a probabilidade do resultado obtido a partir 

de uma amostragem sobre determinada população, os indivíduos geralmente se apegam a 

elementos ligados à representatividade
93

. 

A título de exemplo, para estimar a altura média de um grupo aleatório de dez homens, 

os indivíduos costumam adotar como parâmetro a altura média da população masculina – e 

utilizam esse mesmo parâmetro para amostragens de cem ou mil homens. Em todos os casos, 

quando eivados pela heurística da representatividade, os indivíduos demonstram 

insensibilidade ao tamanho amostral, produzindo resultados estatísticos equivocados
94

. 

Efeito semelhante pode ser observado nos casos em que se avalia a chamada 

probabilidade a posteriori, ou seja, nas situações em que a probabilidade de uma amostra é 

extraída de uma população, e não de outra. Tversky e Kahneman demonstram essa alegação a 

partir do seguinte exemplo: 

 
Imagine uma urna cheia de bolas, das quais 2/3 são de uma cor e 1/3 de outra. Um 

indivíduo tirou 5 bolas da urna e descobriu que 4 eram vermelhas e 1 era branca. Outro 

indivíduo tirou 20 bolas e descobriu que 12 eram vermelhas e 8 eram brancas. Qual 

dos dois indivíduos deve se sentir mais confiante de que a urna contém 2/3 bolas 

vermelhas e 95 bolas brancas, ao invés do oposto? Quais chances cada indivíduo deve 

oferecer? 

Neste problema, as probabilidades posteriores corretas são 8 para 1 para a amostra 4: 

1 e 16 para 1 para a amostra 12: 8, assumindo probabilidades anteriores iguais. No 

entanto, a maioria das pessoas sente que a primeira amostra fornece evidências muito 

mais fortes para a hipótese de que a urna é predominantemente vermelha, porque a 

proporção de bolas vermelhas é maior na primeira do que na a segunda amostra. 

(tradução nossa)
95
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Nesse caso, os pesquisadores puderam demonstrar que os julgamentos intuitivos, 

produzidos a partir do viés da insensibilidade ao tamanho amostral, tendem a ser dominados 

pela proporção, não levando em consideração o tamanho das amostragens para a formulação de 

dados estatísticos – embora desempenhem papel importante na fixação da probabilidade a 

posteriori
96

. 

O terceiro viés produzido a partir da heurística da representatividade diz respeito à 

insensibilidade à previsibilidade, que se manifesta, por exemplo, quando um indivíduo é levado 

a fazer previsões numéricas sobre o valor de uma ação, a demanda por uma comódite ou o 

resultado de um jogo de futebol por exemplo. Em todos esses casos, as previsões são feitas a 

partir da heurística da representatividade, sem se importar com a confiabilidade dos dados ou 

com a previsibilidade do evento
97

. 

Quando uma pessoa é questionada sobre o lucro futuro de determinada empresa a partir 

de uma descrição fornecida a seu respeito, certamente irá avaliar se a descrição é favorável – e, 

nesse caso, uma alta lucratividade lhe parecerá mais representativa da empresa em questão. 

Caso, no entanto, a avaliação seja péssima, a pessoa imaginará uma performance igualmente 

ruim, por acreditar ser mais representativa das descrições a que teve acesso
98

. 

A partir disso, Tversky e Kahneman ressaltam: 

 
 

O grau em que a descrição é favorável não é afetado pela confiabilidade dessa 

descrição ou pelo grau em que permite uma previsão precisa. Portanto, se as pessoas 

prevêem apenas em termos de favorabilidade da descrição, suas previsões serão 

insensíveis à confiabilidade da evidência e à precisão esperada da previsão. (tradução 

nossa)
99

 

 

Pode-se concluir, a partir disso, que um evento não pode ser previsto sem se questionar 

a confiabilidade ou a acurácia de suas informações – e, no caso exemplificado, em que o 

indivíduo é levado à apuração da lucratividade da empresa, esse deverá observar a existência 

de elementos relacionados a essa informação na descrição que lhe foi fornecida. Se não houver 
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nenhuma menção à lucratividade de qualquer das empresas, o mesmo valor deverá ser previsto 

para todas
100

. 

Tversky e Kahneman
101

 também trataram do viés da ilusão de validade – no qual, a 

mente humana tende a confiar em suas previsões baseada na representatividade de determinada 

categoria, dando pouca ou nenhuma importância aos fatores que podem limitar essa apuração 

de previsibilidade. 

Considerando-se novamente o exemplo de Tom W, nota-se que as pessoas têm grande 

confiança em sua classificação enquanto estudante de ciência da computação, por ser descrito 

de forma absolutamente correspondente aos representantes desse estereótipo – sequer cogitando 

que sua descrição possa ser escassa, desatualizada ou mesmo equivocada. 

Tversky e Kahneman apontam, nesse contexto, o seguinte: “a confiança injustificada 

que é produzida por um bom ajuste entre o resultado previsto e as informações de entrada pode 

ser chamada de ilusão de validade. Essa ilusão persiste mesmo quando o juiz está ciente dos 

fatores que limitam a precisão de suas previsões” (tradução nossa)
102

. 

A correspondência entre um fato e o estereótipo representativo de determinada categoria 

é capaz de convencer a mente humana de que suas previsões estão corretas, e de que esse fato 

não poderia deixar de pertencer a tal categoria. Isso ocorre especialmente quando essas 

categorias apresentam alto grau de repetição – por exemplo, é mais fácil prever o boletim de 

um aluno que só tenha tirado notas B do que o de um aluno que tenha notas variadas entre A e 

C103. 

Por fim, os autores ressaltam o viés de concepções errôneas de regressão. Esse 

fenômeno se manifesta especialmente nas hipóteses em que as pessoas procedem à regressão à 

média. A título de exemplo, Tversky e Kahneman
104

 relatam situação em que um grande grupo 

de crianças é avaliado em dois testes de aptidão. Ao serem selecionadas, dez crianças, dentre 

as que mais se destacaram no teste X, provavelmente, será observado um desempenho, de certa 

forma, decepcionante no teste Y; ao passo que as dez crianças com melhor performance no teste 

 
100

 TVERSKY, Amos; KAHNEMAN, Daniel. Judgment under Uncertainty: Heuristics and Biases. Science, [s.l.], 

v. 185, n. 4157, p. 1124-1131, set. 1974, p. 1126. 
101

 TVERSKY, Amos; KAHNEMAN, Daniel. Judgment under Uncertainty: Heuristics and Biases. Science, [s.l.], 

v. 185, n. 4157, p. 1124-1131, set. 1974, p. 1126. 
102

 The unwarranted confidence which is produced by a good fit between the predicted outcome and the input 

information may be called the illusion of validity. This illusion persists even when the judge is aware of the 

factors that limit the accuracy of his predictions. (TVERSKY, Amos; KAHNEMAN, Daniel. Judgment under 

Uncertainty: Heuristics and Biases. Science, [s.l.], v. 185, n. 4157, p. 1124-1131, set. 1974, p. 1126). 
103

 TVERSKY, Amos; KAHNEMAN, Daniel. Judgment under Uncertainty: Heuristics and Biases. Science, [s.l.], 

v. 185, n. 4157, p. 1124-1131, set. 1974, p. 1126. 
104

 TVERSKY, Amos; KAHNEMAN, Daniel. Judgment under Uncertainty: Heuristics and Biases. Science, [s.l.], 

v. 185, n. 4157, p. 1124-1131, set. 1974, p. 1126. 



52 

 

 
Y não terão o mesmo destaque no teste X. 

A regressão à média pode ser percebida em diversas condutas humanas – no entanto, 

quase sempre deriva de intuições incorretas, produzindo resultados igualmente inconsistentes. 

Isso ocorre porque as pessoas geralmente não esperam que a regressão venha a acontecer em 

situações nas quais é inevitável; e quando identificam a sua ocorrência, buscam explicações 

inconsistentes para explicar esse fenômeno
105

. 

As pessoas esperam que o resultado da regressão seja altamente representativo em 

relação ao seu modelo, devendo, inclusive, obedecer às suas regras de variáveis – e isso faz 

com que o fenômeno da regressão permaneça elusivo. Mas, na verdade, os eventos extremos – 

tanto positivos quanto negativos – tendem a reduzir aos valores médios, o que pode causar uma 

impressão errônea a seu respeito. 

Essa percepção ocorre, por exemplo, quando uma pessoa entende que a punição por atos 

equivocados é mais eficiente do que o elogio de atos bem executados – já que, após a punição, 

a tendência é que a pessoa melhore sua conduta, ao passo que, após o elogio, pode-se notar uma 

redução em seu desempenho. No entanto, em ambos os casos, situações extremas estão apenas 

seguindo um movimento natural, retornando aos padrões médios de conduta
106

. 

Importante destacar que o julgamento equivocado produzido a partir da heurística da 

representatividade, relacionado a qualquer dos vieses decorrentes de sua percepção, tem 

participação tanto do Sistema 1, que sugere de forma intuitiva a conclusão enviesada, quanto 

do Sistema 2, que endossa essa intuição e, a partir dela, produz um julgamento, por ignorância 

– acreditando que as taxas-base são dispensáveis para a formação do julgamento – ou por 

preguiça – quando não estão concentradas na tarefa. 

Além disso, a associação do personagem Tom W com as características fornecidas a seu 

respeito leva o interlocutor a desconsiderar a baixa confiabilidade dessas informações – ainda 

que tenha sido expressamente alertado sobre esse risco. Sendo assim, Kahneman
107

 aconselha 

que, para se manter afastado da heurística da representatividade, o indivíduo que irá analisar a 

questão deve manter os julgamentos baseados em evidências questionáveis próximos de sua 

taxa-base. 

De acordo com o autor, a solução mais adequada ao teste de Tom W é que o agente 
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julgador se mantenha próximo de suas intuições prévias, causando, ao mesmo tempo, uma 

pequena redução das probabilidades dos cursos mais frequentados, e um pequeno aumento das 

probabilidades dos cursos menos frequentados. Com isso, “você não está exatamente onde 

estaria se não tivesse sabido absolutamente nada sobre Tom W, mas a pouca evidência de que 

dispõe não é confiável, de modo que as taxas-base devem dominar suas estimativas”
108

. 

Nos primeiros estudos divulgados sobre o tema da Psicologia Cognitiva e suas 

heurísticas, Tversky e Kahneman também identificaram o que se denominou “falácia da 

conjunção”, que consiste na “suposição errônea de que a probabilidade de uma conjunção de 

dois eventos é maior do que a probabilidade de um deles”
109

 – ou seja, a partir desse conceito, 

entende-se que é mais provável que aconteçam, ao mesmo tempo, os eventos A e B, do que, 

isoladamente, o evento A ou o evento B. 

O teste realizado para a investigação dessa heurística se deu a partir de texto descritivo 

sobre a personalidade de Linda, que foi apresentada como uma mulher de 31 anos, solteira, 

inteligente, formada em filosofia e preocupada com questões de discriminação e justiça social. 

Dentre várias suposições sobre Linda, questionou-se se a personagem teria perfil tipicamente 

representativo de pessoa ativa no movimento feminista (elemento compatível com o estereótipo 

descrito), caixa de banco (elemento dissonante das características atribuídas à personagem) – 

formando, assim, a possibilidade de ser A ou B, isoladamente –, ou caixa de banco ativa no 

movimento feminista – representando, com isso, a conjunção dos elementos A e B
110

. 

Os resultados demonstraram que 85% dos estudantes participantes do teste classificaram 

Linda, em primeiro lugar, como representante típica do movimento feminista, em segundo 

lugar, como caixa de banco ativa no movimento feminista e, em último lugar, como caixa de 

banco
111

. 

No entanto, as informações são independentes, e o agente julgador se esquece que toda 

caixa de banco ativa no movimento feminista é, antes de qualquer coisa, uma caixa de banco, e 

se enquadra naturalmente na categoria mais ampla dessa descrição, podendo ser feminista ou 

não. Essa é a razão pela qual se refere a falácia de conjunção, na qual o fornecimento de 

informação adicional faz parecer verdadeira a descrição fornecida
112

. 
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Discorrendo sobre o teste de Linda, Kahneman
113

 afirma o seguinte: 

 

A representatividade pertence a um agrupamento de avaliações básicas estreitamente 

ligadas que provavelmente são geradas juntas. Os resultados mais representativos 

combinam-se à descrição de personalidade para produzir as histórias mais coerentes. 

As histórias mais coerentes não necessariamente são as mais prováveis, mas elas são 

plausíveis, e as noções de coerência, plausibilidade e probabilidade são facilmente 

confundidas pelos incautos. 

A substituição acrítica de probabilidade por plausibilidade apresenta efeitos 

perniciosos nos julgamentos quando os cenários são usados como ferramentas para 

fazer previsões. 

 

Testando os efeitos dessa heurística no âmbito judicial, Guthrie, Rachlinski e 

Wistrich
114

 realizaram uma pesquisa com magistrados para testar os efeitos da heurística da 

representatividade sobre suas decisões. Baseando-se em um clássico caso apreciado pelo 

judiciário inglês, denominado Byrne versus Boadle, os autores submeteram um grupo de 

magistrados à seguinte situação: o autor do processo passava em frente a um armazém quando 

foi atingido por um cano, prestes a ser içado do chão, resultando em ferimentos graves. Embora 

os funcionários do armazém não soubessem exatamente como ocorreu a queda do cano, 

afirmaram que estava preso de forma negligente, ou que a corda que o sustentava apresentava 

defeito. 

A partir dessa situação, os inspetores de segurança do governo realizaram uma 

investigação que chegou às seguintes conclusões: 1) quando a sustentação dos canos é feita de 

forma negligente, há 90% de chances de rompimento; 2) quando a sustentação dos canos é feita 

com segurança, o risco de rompimento é de 1%; 3) os trabalhadores são negligentes na 

sustentação dos canos apenas uma em cada mil vezes
115

. 

Após fornecerem esses dados aos magistrados, os autores do estudo questionaram qual 

seria a probabilidade de que o cano que atingiu o autor da ação tivesse caído por negligência de 

um dos trabalhadores do armazém – e os magistrados deveriam optar por uma das seguintes 

opções: 0-25%, 26-50%, 51-75% ou 76-100%
116

. 

Guthrie, Rachlinski e Wistrich
117

 afirmam que as respostas a esse questionamento 
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costumam ser baseadas em intuições – e, como o caso em pauta aparenta ser fruto de 

negligência, a intuição costuma sugerir que, de fato, o acidente foi causado pela negligência 

dos funcionários do armazém. A partir disso, foi possível constatar o seguinte: 

 
Os sujeitos tratam amplamente o valor de 90% como a probabilidade de que o acidente  

foi produto de negligência, convertendo assim o verdadeiro significado da estatística 

de 90% (a probabilidade de lesão devido à negligência) em seu inverso (a 

probabilidade de negligência devido a lesão). Uma abordagem dedutiva revela que a 

probabilidade real de que o réu foi negligente é de apenas 8,3%. (tradução nossa)
118

 

 

As conclusões retratadas pelo estudo desse caso demonstram, de forma evidente, a 

incidência da heurística da representatividade sobre o raciocínio jurisdicional, 

desconsiderando-se a taxa-base de um evento para enquadrá-lo em uma situação que contraria 

as regras estatísticas de sua real ocorrência. No caso verificado por Guthrie, Rachlinski e 

Wistrich
119

, apenas 40% dos juízes selecionaram a faixa estatística correta, de 0 a 25%, ao passo 

que a maioria se deixou guiar por raciocínios intuitivos. 

Nota-se, portanto, que a heurística da representatividade conduz a mente humana a 

conclusões falaciosas e que contrariam a lógica e as regras de probabilidade, por meio de 

sugestão automática pelo Sistema 1, que é confirmada, por ignorância ou por preguiça, pelo 

Sistema 2. Esse padrão deve ser combatido para que não se permita que o julgador se deixe 

levar por suas intuições, sendo imprescindível, o controle da atividade de valoração da prova 

por todos os atores processuais, de forma que tenham a oportunidade de questionar a 

procedência e confiabilidade das evidências que possam ter influência sobre a decisão. 

 
2.3.2 Heurística da disponibilidade 

 
 

Tversky e Kahneman também realizaram estudos envolvendo a heurística da 

disponibilidade. Sobre esse fenômeno, os especialistas afirmam que “existem situações em que 

as pessoas avaliam a frequência de um acontecimento ou a probabilidade de um evento pela 

facilidade com que exemplos ou ocorrências podem ser trazidos à mente”
120

. 
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Isso indica que a memória constantemente interfere na capacidade de julgamento das 

pessoas, partindo de associações que não necessariamente levantam dados confiáveis para a 

análise de uma questão. Os autores levantam alguns exemplos da utilização dessa heurística, 

como quando alguém calcula os riscos de ataques cardíacos entre pessoas de meia-idade, a 

partir de amostragem baseada em casos de pessoas conhecidas, ou quando estima as chances 

de fracasso de um negócio com base nas dificuldades que possivelmente encontrará ao longo 

do caminho
121

. 

Moraes e Tabak
122

, em análise sobre o tema, associam essa heurística à “facilidade em 

aceder a conteúdos mentais nas operações de recuperação, construção de ideias, tornando as 

instâncias mais facilmente disponíveis (palavras, associações, imagens, símbolos) para ser 

relembradas e, consequentemente, influenciar o processo de tomada de decisão”. Nesse 

contexto, a disponibilidade pode ser utilizada, por exemplo, para validar um julgamento a partir 

de um dado registrado na memória do agente. 

Tversky e Kahneman
123

 destacam que a associação baseada na disponibilidade pode ser 

útil para a avaliação de frequência ou probabilidade de um evento, porque a lembrança de 

ocorrências mais amplas é melhor e mais rápida do que a de ocorrências menos frequentes – 

entretanto, existem outros elementos além da frequência e probabilidade que podem embasar a 

formação da heurística de disponibilidade, conduzindo a mente humana a alguns vieses 

previsíveis. 

A heurística da disponibilidade, conforme demonstraram, os estudos de Tversky e 

Kahneman
124

, orienta a mente humana em alguns sentidos equivocados e, assim como a 

heurística da representatividade
125

, pode dar origem a uma série de erros sistemáticos, 

representados por pelo menos quatro vieses previsíveis, os quais também interessam para 

fixação do presente conteúdo e, portanto, serão aqui abordados, novamente com a ressalva de 

que os vieses de cognição que vêm sendo mais observados na atividade jurisdicional serão 
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tratados em tópicos separados mais adiante. 

A princípio, os autores descrevem o viés devido à recuperabilidade das ocorrências, que 

se manifesta nas circunstâncias em que é feito um julgamento sobre o tamanho de uma classe 

a partir da disponibilidade de suas ocorrências. Nessas circunstâncias, a classe com ocorrências 

mais facilmente recuperáveis apresentarão resultados mais numerosos do que uma classe que 

tenha igual frequência, mas que apresente ocorrências menos recuperáveis
126

. 

É o que ocorre, por exemplo, quando se apresenta aos julgadores uma lista com o mesmo 

número de nomes femininos e masculinos, mas cujo número de homens conhecidos seja 

superior ao de mulheres. Nesse caso, as pessoas costumam julgar que o número de nomes que 

representam a classe masculina excede a classe feminina, por apresentar à mente humana maior 

recuperabilidade dos nomes famosos
127

. 

O viés relacionado à recuperabilidade das ocorrências pode ocorrer por uma série de 

fatores, como a familiaridade (a exemplo do caso citado acima), o impacto das situações (uma 

vez que é mais fácil para um agente que presenciou um incêndio se lembrar desse do que uma 

pessoa que apenas leu uma notícia a respeito), ou a contemporaneidade dos fatos (por ser mais 

fácil se recordar de eventos recentes do que de ocorrências mais antigas)
128

. 

Tversky e Kahneman
129

 também evidenciaram o viés devido à efetividade de um ajuste 

de busca. Nesse caso, os autores demonstram que a mente humana fixa alguns mecanismos de 

buscas específicos para o desempenho de determinadas tarefas – o que pode interferir no seu 

resultado final. Como exemplo, questionam: se uma palavra for retirada aleatoriamente de um 

texto em inglês, é mais provável que comece com a letra “r” ou que a tenha como terceira letra? 

Devido à interferência desse viés, os julgadores geralmente acreditam que existem mais 

palavras que se iniciem com a letra “r” – por serem muito mais fáceis de surgirem à memória 

do que palavras que tenham “r” como sua terceira letra – e que, portanto, essa seria a hipótese 

mais provável. No entanto, no vocabulário da língua inglesa, essa conclusão não corresponde à 

realidade, tratando-se de critério de julgamento enviesado pelo mecanismo de busca utilizado 

para resolver a questão
130

. 
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Ressalta-se, ainda, no campo da heurística da disponibilidade, a existência do viés da 

imaginabilidade, efetivado nas circunstâncias em que a memória humana não consegue acessar 

a frequência de uma classe, mas é capaz de encontrá-la a partir de uma regra. Esse viés é muito 

utilizado em questões probabilísticas apresentadas na vida real – por exemplo, antes de fazer 

uma expedição de aventura, podem-se analisar os seus riscos a partir de circunstâncias 

imaginárias para as quais a expedição não estaria preparada para lidar. Entretanto, a frequência 

com que esses possíveis desastres são imaginados pela mente humana nem sempre corresponde 

à probabilidade real de que ocorram, dando uma falsa impressão de perigo excessivo
131

. 

Por fim, Tversky e Kahneman
132

 citam a correlação ilusória, em decorrência de 

experimentos realizados por Chapman e Chapman
133

, a respeito do viés de julgamento que 

prevê a frequência com que dois eventos podem ocorrer em conjunto. Esse efeito foi notado a 

partir das observações feitas por pessoas leigas a respeito de desenhos produzidos por sujeitos 

que hipoteticamente teriam algum tipo de doença mental – e, a partir dessa análise, deveriam 

os julgadores realizarem a categorização dos diagnósticos clínicos de acordo com alguns 

padrões dos desenhos apresentados. 

Os resultados demonstraram que as associações de doenças mentais com elementos dos 

desenhos foram superestimadas, dando origem a uma correlação ilusória, sem fundamentos 

técnicos. A partir disso, destaca-se: 

 
A disponibilidade fornece uma explicação natural para o efeito de correlação ilusória. 

O julgamento da frequência com que dois eventos co-ocorrem pode ser baseado na 

força do vínculo associativo entre eles. Quando a associação é forte, é provável que 

se conclua que os eventos foram frequentemente pareados. Consequentemente, 

associados fortes serão julgados como ocorrendo juntos com frequência [...]. A 

experiência de toda a vida nos ensinou que, em geral, as instâncias de classes grandes 

são lembradas melhor e mais rápido do que as instâncias de classes menos frequentes; 

que as ocorrências prováveis são mais fáceis de imaginar do que as improváveis; e 

que as conexões associativas entre eventos são fortalecidas quando os eventos 

freqüentemente co-ocorrem. (tradução nossa)
134
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Aplicando a heurística da disponibilidade ao campo jurisdicional, Rodríguez e 

Navarro
135

 apontam hipóteses em que as decisões judiciais são influenciadas por casos 

analisados previamente pelo tribunal, que tenham algum ponto em comum com o processo em 

análise. Nessas circunstâncias, é possível que se supervalorizem informações obtidas nos 

processos anteriores, conduzindo, a nova investigação, muitas vezes, a conclusões equivocadas, 

por envolver fatos e agentes distintos. 

A título de exemplo, os especialistas destacam a seguinte hipótese: “se um juiz decidiu 

anteriormente em dois casos que o réu cometeu um homicídio, há uma probabilidade maior de 

que em um caso semelhante ele irá condenar o réu” (tradução nossa)
136

. 

A alta complexidade da heurística da disponibilidade pode resultar do funcionamento 

de ambos os sistemas, nos termos descritos por Kahneman
137

: 

 
A conclusão é que a facilidade com que as ocorrências vêm à mente é uma heurística 

do Sistema 1, que é substituída por um foco no conteúdo quando o Sistema 2 está mais 

empenhado. Múltiplas linhas de evidência convergem para a conclusão de que pessoas 

que se deixam guiar pelo Sistema 1 são mais fortemente suscetíveis a vieses de 

disponibilidade do que outras em um estado de vigilância maior. 

 

Isso pode ocorrer, por exemplo, quando a pessoa se dedica a duas tarefas ao mesmo 

tempo
138

, a depender de seu estado de bom ou mau humor, nas hipóteses em que há pouco 

conhecimento sobre o tema questionado, nos casos em que o indivíduo confia amplamente na 

própria intuição ou se sente extremamente poderoso
139

. 

Dado esse contexto, Plous
140

 afirma que uma forma de reduzir a heurística da 

disponibilidade é fornecer as informações corretas à população, explicitamente comparando 
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eventos que poderiam ser resgatados pela memória humana de forma equivocada e ressaltando 

os perigos que costumam ser subestimados. 

O autor exemplifica essa situação, comparando os índices de morte relacionados ao 

câncer de estômago e a homicídios ou acidentes automobilísticos, destacando que, para alertar 

a população sobre os riscos da doença, a Sociedade Americana de Câncer poderia lançar uma 

campanha em que fossem inscritas, expressamente em cartazes, frases como “este ano, mais 

pessoas irão morrer de câncer de estômago do que de acidente automobilístico”. No entanto, 

embora essa iniciativa seja capaz de informar a população sobre os reais índices de mortes por 

câncer de estômago, pode também levá-la a descredibilizar os riscos de acidentes de carro
141

. 

A partir disso, Plous destaca o grande impacto da heurística da disponibilidade sobre a 

mente humana, afirmando o seguinte: 

 
Quando se trata de estimativas de probabilidade e frequência, nenhuma heurística é 
mais central do que a heurística de disponibilidade. No entanto, é importante ter em 
mente que a heurística de disponibilidade é apenas um fator que influencia os 

julgamentos de probabilidade e frequência.
142

 

 
A tarefa de desvencilhar a mente humana da heurística da disponibilidade e de todos os 

seus vieses é bastante cansativa e exige constante vigilância e reconsideração das informações 

adquiridas intuitivamente. Apesar da alta complexidade desse exercício, Kahneman
143

 afirma 

que “a chance de evitar um equívoco custoso às vezes vale o esforço”, tratando-se, as sugestões 

relacionadas à disponibilidade, de rara exceção em relação ao controle pessoal de vieses, por 

ter grandes chances de produzir resultados positivos. 

Vislumbra-se, assim, a importância que merece a comparticipação (cooperação) de 

todos os atores processuais durante a fase de valoração da prova, pois, na processualidade 

democrática, não se pode permitir que esse ato processual seja levado a efeito por um juiz que 

tome decisões a partir das informações que estão disponíveis em sua mente, a partir de sua 

experiência profissional, a partir de seu conhecimento jurídico, ainda que involutariamente, 

sobretudo, no Brasil, onde o número de ações na maior parte das unidades judiciárias é 
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elevado

144
, o que, por vezes, pode obrigar o juiz a decidir, orientando-se pela informação que 

consegue acessar rapidamente em sua memória. 

 
2.3.3 Heurística da ancoragem 

 
 

Os estudos desenvolvidos por Tversky e Kahneman
145

 também trataram do fenômeno 

da ancoragem, presente nas situações em que a mente humana elabora uma estimativa, a 

começar por um valor inicial – fruto de sugestões externas ou de cálculos parciais
146

 –, que será 

ajustado para a obtenção do resultado final, sendo esses ajustes, geralmente, insuficientes para 

a produção de julgamento desenviesado. Nesse contexto, os autores destacam que o ponto de 

partida influencia diretamente nos valores de julgamento, enviesando a decisão tomada a partir 

dele. 

Para testar os efeitos da ancoragem, Tversky e Kahneman
147

 realizaram um teste com 

estudantes de uma universidade, no qual deveriam girar uma roda da fortuna – propositalmente 

adulterada para parar apenas nos números 10 ou 65 – e, em seguida, responder a dois 

questionamentos: se a porcentagem de países africanos pertencentes à Organização das Nações 

Unidas (ONU) seria maior ou menor do que o número sorteado, e qual estimativa o aluno faria 

sobre a participação das nações africanas nesse grupo. 

Obviamente, o número sorteado na roleta não tinha a intenção de oferecer nenhuma 

informação sobre os dados pesquisados – e, portanto, deveria ser prontamente ignorado pelos 

participantes do teste. No entanto, não foi esse, o resultado obtido pelos pesquisadores, uma 

vez que as estimativas médias apresentadas pelos estudantes se aproximavam do número 

indicado pela roda da fortuna – correspondendo a uma média de 25% nos casos em que foi 

sorteado o número 10, e de 45% nos casos em que foi sorteado o número 65
148

. 

Esse experimento foi o primeiro a comprovar empiricamente a influência de números 

claramente não informativos no julgamento processado pela mente humana, demonstrando o 
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que se chamou de efeito da ancoragem. De acordo com Kahneman

149
: 

 

Ele acontece quando as pessoas consideram um valor particular para uma quantidade 

desconhecida antes de estimar essa quantidade. O que ocorre é um dos resultados mais 

confiáveis e robustos da psicologia experimental: a estimativa fica perto do número 

que as pessoas consideraram — por isso a imagem de uma âncora. [...] Se você 

considera quanto deveria pagar por uma casa, vai ser influenciado pelo preço 

perguntado. A mesma casa parecerá mais valiosa se o preço fornecido pelo corretor 

for elevado, não baixo, mesmo que você esteja determinado a resistir à influência 

desse número; e assim por diante — a lista de efeitos de ancoragem é infinita. 

Qualquer número que lhe peçam para considerar como solução possível para um 

problema de estimativa induzirá um efeito de ancoragem. 

 

Sternlight e Robbennolt
150

 citam como exemplo desse fenômeno as relações entre 

advogados e seus clientes, ressaltando que, quando é sugerido determinado valor como possível 

indenização em caso de procedência do pedido jurisdicional, passará a servir como base em 

todo o andamento processual. Afirmam, nesse contexto, que os advogados precisam conhecer 

sobre os efeitos da ancoragem, a fim de evitar o condicionamento de seus clientes a números e 

dados específicos. 

Se um advogado, por exemplo, diz ao seu cliente que provavelmente o seu processo 

resultará em indenização de valor certo, dificilmente, será aceito acordo muito inferior a esse 

valor informado, mesmo que se comprovem, algumas inconsistências nos fundamentos 

discutidos
151

. 

Apesar da divulgação da pesquisa de Tversky e Kahneman envolvendo a roda da 

fortuna, mencionada acima, ter recebido amplo reconhecimento da comunidade científica à 

época, os dois pesquisadores não conseguiam chegar a um acordo sobre as razões que levavam 

a mente humana a adotar número não informativo como parâmetro para a elaboração de um 

julgamento. Essa explicação só foi possível muitos anos depois, com os avanços nos estudos 

sobre os Sistemas 1 e 2
152

. 

Isso porque, apenas com o avanço dessa matéria, foi possível compreender que existem 

dois mecanismos distintos para a utilização da ancoragem sobre os julgamentos humanos: um 

envolvendo o Sistema 1, com manifestação automática, por meio de efeito de “priming”, e outro 
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envolvendo o Sistema 2, por meio da elaboração de ajustes ao raciocínio humano

153
. 

A produção do efeito pelo Sistema 2 tem a intenção de quantificar valores incertos, 

partindo de um número de ancoragem, sobre o qual, será feita uma análise em que poderá ser 

considerado alto ou baixo demais para a matéria em análise, e se prosseguirá, o ajustamento da 

âncora gradativamente até o resultado final. Kahneman
154

 destaca que “o ajuste normalmente 

termina de modo prematuro, pois as pessoas param quando não têm mais certeza de que 

deveriam seguir adiante”. 

Esse mecanismo de atuação do Sistema 2 explica, por exemplo, porque as pessoas têm 

dificuldade de reduzir a velocidade de seus veículos nas ruas de uma cidade, logo que saem de 

uma rodovia em que se podia trafegar mais rapidamente. Ainda que haja esforço deliberado em 

ajustar o valor até então utilizado como âncora, a mente humana não consegue ajustá-lo de 

forma suficiente, mantendo alguma proximidade com o valor inicialmente atribuído
155

. 

O ajuste é feito, portanto, para indicar ao julgador que o número âncora está errado e 

para conduzi-lo à direção correta, até que não saiba mais até aonde se deve prosseguir – 

alcançando, então, o “limite próximo da região de incerteza”
156

. Nesse sentido, comprovou-se 

que “as pessoas ajustam menos (ficam mais próximas da âncora) quando seus recursos mentais 

estão esgotados [...]. Ajuste insuficiente é uma falha de um Sistema 2 fraco ou preguiçoso”
157

. 

Kahneman
158

 afirma que “o ajuste é uma atividade deliberada e consciente, mas na 

maioria dos casos de ancoragem não há experiência subjetiva correspondente”. Existe, portanto, 

outra sistemática que pode dar causa à manifestação da ancoragem, como efeito de “priming” 

– que consiste na “facilitação do processamento de (e resposta a) um alvo por meio da 

apresentação prévia de um estímulo relacionado a ele”
159

. 

Nesse caso, há uma atuação automática provocada pelo Sistema 1. Kahneman
160

 explica 

que, geralmente, a ancoragem está relacionada a uma sugestão – por exemplo, quando 
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questionado sobre sentir uma dormência na perna, é comum que grande número de pessoas 

venha a ter essa sensação, como resultado da sugestão que fora apresentada à sua mente a partir 

do questionamento. 

Tversky e Kahneman discordavam dessa manifestação da ancoragem, quando 

desenvolveram seus primeiros estudos sobre o tema, e tiveram dificuldades em testar essas 

hipóteses de forma consistente, uma vez que, à época, ainda não tinham condições de explicar 

o fenômeno das sugestões como efeito do Sistema 1. Com os avanços dos estudos sobre 

psicologia, Kahneman
161

 afirma que “o enigma que nos venceu foi finalmente resolvido, pois 

o conceito de sugestão não é mais obscuro: sugestão é um efeito de priming, que evoca 

seletivamente evidência compatível”. 

O autor exemplifica essa ocorrência a partir de duas perguntas: uma questionando se 

Gandhi faleceu com mais ou menos de 144 anos de idade, e outra questionando com quantos 

anos Gandhi veio a falecer. A partir disso, Kahneman
162

 explica: 

 
Você não acreditou sequer por um instante que Gandhi viveu 144 anos, mas seu 

maquinário associativo certamente gerou a impressão de uma pessoa muito velha. O 

Sistema 1 compreende sentenças tentando torná-las verdadeiras, e a ativação seletiva 

de pensamentos compatíveis produz uma família de erros sistemáticos que nos torna 

crédulos e propensos a acreditar muito fortemente no que queremos acreditar. 

Podemos ver agora por que Amos e eu não percebemos que havia dois tipos de 

ancoragem: as técnicas de pesquisa e as ideias teóricas que precisávamos não existiam 

ainda. Foram desenvolvidas, muito mais tarde, por outras pessoas. Um processo que 

se parece com sugestão está de fato operando em muitas situações: o Sistema 1 faz o 

melhor que pode para construir um mundo em que a âncora é o número autêntico. 

 

O “priming” está em constante busca por informações compatíveis e gera diferentes 

efeitos sobre o raciocínio humano. Kahneman
163

 descreve um experimento desenvolvido pelos 

psicólogos Thomas Mussweiler e Fritz Strack, no qual se questionava a temperatura média 

anual na Alemanha, oferecendo-se como ancoragem a possibilidade de ser maior ou menor que 

20 graus Célsius (ºC) ou de ser maior ou menor do que 5ºC. 

A partir desse questionamento, os participantes do experimento deveriam identificar 

algumas palavras, e notou-se que, quando eram apresentados ao número 20ºC, no 

questionamento sobre o clima alemão, reconheciam com maior facilidade palavras ligadas ao 

verão (como praia), e quando apresentados ao número 5ºC, geralmente identificavam palavras 
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ligadas ao inverno (como esqui)
164

. 

Isso ocorre porque: 

 
 

A ativação seletiva de memórias compatíveis explica a ancoragem: os números altos 

e baixos ativam diferentes conjuntos de ideias na memória. As estimativas de 

temperatura anual bebem nessas amostras tendenciosas de ideias e desse modo 

também apresentam tendenciosidade.
165

 

 

Nesse contexto, o autor explica: 

 
 

Os efeitos de âncoras aleatórias têm muito a nos dizer sobre o relacionamento entre o 

Sistema 1 e o Sistema 2. Efeitos de ancoragem sempre foram estudados em tarefas de 

julgamento e escolha que são no fim das contas completadas pelo Sistema 2. 

Entretanto, o Sistema 2 funciona baseado em dados que são recuperados da memória, 

numa operação automática e involuntária do Sistema 1. O Sistema 2 é desse modo 

suscetível à influência enviesante de âncoras que tornam parte da informação mais 

fácil de recuperar. Além do mais, o Sistema 2 não tem qualquer controle sobre o efeito 

e nenhum conhecimento dele. Os participantes que foram expostos a âncoras absurdas 

ou aleatórias (como a idade de falecimento de Gandhi aos 144 anos) negam 

terminantemente que essa informação obviamente inútil possa ter influenciado sua 

estimativa, e estão enganados.
166

 

 

Analisando-se os efeitos da ancoragem sobre o universo jurídico, é importante ressaltar 

que todos os sujeitos integrantes do sistema de Justiça podem ser influenciados – seja por meio 

de “priming” ou como modelo de ajuste – por valores ou informações pré-determinados e, 

muitas vezes, absolutamente irrelevantes à questão jurídica em análise. 

A partir disso, destaca-se o estudo publicado por Spangler
167

, no qual identifica que os 

advogados têm dificuldade de identificar as heurísticas voltadas à ancoragem e também 

disponibilidade, por terem envolvimento na causa e carregarem seus próprios vieses no 

processo jurisdicional. Ressalta que, nesse contexto, os mediadores são figuras mais 

independentes dessas amarras, sendo profissionais importantes na informação e condução dos 

interesses jurisdicionais. 

De acordo com o autor: 

 
 

[...] Um mediador está em melhor posição para informar as partes adversárias de seu 
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raciocínio tendencioso, forçando-as a tomar o tempo necessário para considerar os 

argumentos da outra parte de maneira objetiva. [...] Assim, o mediador tem a 

capacidade única de difundir heurísticas de polarização questionando a certeza de uma 

parte, sem expô-la ao constrangimento de questionar seu julgamento na frente da parte 

contrária. Este mesmo efeito não pode ser alcançado pelo advogado que representa o 

cliente adversário [...]. Consequentemente, as negociações de liquidação 

convencionais não podem fornecer um meio para eliminar as heurísticas de 

ancoragem e disponibilidade, ao passo que o próprio construto da mediação alcança 

esse feito. (tradução nossa)
168

 

 

Aqui, importante abrir um parêntese para dizer que, muito embora não se despreze o 

papel do mediador, impossível concordar com a solução apontada, pois para o presente estudo 

todos os atores processuais devem ter o mesmo grau de influência, em busca de um diálogo 

genuíno no âmbito processual. De qualquer forma, vale a menção ao estudo de Spangler para 

demonstrar que as influências da ancoragem sobre o processo judicial já vêm sendo observadas 

de longa data. 

Resultados impactantes a respeito dos efeitos da ancoragem surgiram em teste aplicado 

a especialistas da área jurídica, no qual se comprovou a ancoragem de números apresentados a 

partir de dados absolutamente irrelevantes ao processo em análise. A pesquisa procurava 

identificar se os efeitos da ancoragem se aplicariam até mesmo em números expressamente 

produzidos de forma aleatória, sem qualquer relação com o caso sob julgamento. Para isso, 

foram realizados quatro estudos distintos, relatados em artigo publicado por Englich, 

Mussweiler e Strack
169

. 

No primeiro estudo, examinou-se a influência de dados apresentados pela mídia sobre 

as decisões judiciais – o que, juridicamente, não é admissível. Para isso, foram convocados 23 

juízes e 19 procuradores (os quais, no sistema jurídico germânico, recebem igual treinamento e 

trabalham alternadamente entre as duas posições no início de suas práticas profissionais). Cada 

um dos participantes recebeu um caso de investigação de estupro – com informações 

importantes para a atribuição de culpa ao investigado –, no qual deveriam atuar como juízes
170

. 
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Foi sugerido aos participantes que, durante a análise do caso, imaginassem-se recebendo 

a ligação de um jornalista, questionando se a sentença do caso seria superior ou inferior a um 

ano e três meses. Além disso, deveriam imaginar que, justamente para evitar a criação de vieses, 

recusaram-se a responder à pergunta jornalística. Posteriormente, os participantes se 

encontrariam com colegas e discutiriam se o questionamento do jornalista apresentou uma 

estimativa alta, baixa ou exata sobre a condenação. Por fim, deveriam proferir sentença, além 

de responder o quão certos estariam de sua decisão, em uma escala de um (para os que 

estivessem nem um pouco seguros de sua decisão) a nove (para os que estivessem 

absolutamente seguros de sua decisão)
171

. 

As sentenças prolatadas pelos participantes variaram da absolvição à condenação em 

cinco anos – com valores claramente influenciados pela ancoragem relacionada à ligação do 

jornalista, já que as pessoas confrontadas por valores de ancoragem mais altos proferiram 

decisões consideravelmente mais altas (com média de 33.38 meses) do que os participantes que 

ouviram valores mais baixos (com média de 25.43 meses) – e todo o grupo se sentiu bastante 

seguro de suas sentenças, apresentando média aproximada de 6.02 na escala sugerida
172

. 

O segundo estudo elaborado por Englich, Mussweiler e Strack
173

 buscava compreender 

a heurística da ancoragem produzida a partir de sugestão fornecida, não por jornalistas, mas por 

promotores de justiça atuantes no caso sob julgamento. A sistemática se parecia com a do 

primeiro estudo – 37 juízes e dois procuradores deveriam se colocar como julgadores de 

processo penal em que uma mulher haveria furtado alguns itens em supermercado pela 12ª vez. 

Após o estudo do caso e dos artigos correspondentes do Código Penal, os participantes 

deveriam considerar as demandas do promotor e do advogado de defesa, para que, então, 

pudessem proferir a decisão final. A princípio, os julgadores foram confrontados com demandas 

apresentadas pelo promotor, que poderiam ser altas (de nove meses em liberdade condicional) 

ou baixas (de três meses em liberdade condicional). Esses valores, expressamente, haviam sido 

determinados aleatoriamente, sem refletir qualquer perícia judicial. Então, questionou-se ao 

participante se o número apresentado pela promotoria estaria alto, baixo ou correto para o caso 
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em análise

174
. 

Em seguida, os participantes foram confrontados com as demandas dos advogados de 

defesa, que, em todos os casos, correspondiam a um mês em liberdade condicional – devendo 

responder, novamente, se consideraram os números altos, baixos ou adequados para a sentença 

da ré. Por fim, assim como no primeiro estudo, os julgadores prolataram a decisão final e 

indicaram o quão seguros estavam de suas sentenças, pontuando a experiência dentro de uma 

escala de um a nove
175

. 

Novamente, os resultados do teste demonstraram que os agentes julgadores foram 

influenciados pela proposta da promotoria, uma vez que os expostos a demandas mais graves 

proferiram sentenças mais altas, com média de 6.05 meses, ao passo que os expostos a 

demandas mais brandas proferiram sentenças mais baixas, com média de quatro meses. Mais 

uma vez, os participantes se sentiram bastante seguros de suas decisões finais, com satisfação 

média de 5.28 dentro da escala apresentada
176

. 

Comparando-se os dois estudos, os pesquisadores puderam concluir o seguinte: 

 
 

Uma análise combinada de ambos os estudos revelou que as decisões de condenação 

em ambas as condições de âncora diferiram, não importa se esta âncora foi sugerida 

por um jornalista (M = 25,43 vs. M = 33,38) ou pelo promotor (M = 19,09 vs. M = 

25,91). Em uma ANOVA 2 (âncora: alta x baixa) x 2 (fonte: jornalista x promotor), 

apenas os efeitos principais da âncora, F (1, 60) = 9,38, p <0,01, e da fonte, F (1, 60) 

= 8,19, p <0,01, alcance de significância, F <1 para a interação. Isso indica que a 

magnitude do efeito de ancoragem resultante é independente da relevância da 

ancoragem. 

Tomados em conjunto, esses resultados demonstram que as decisões de condenação 

de profissionais jurídicos experientes podem de fato ser influenciadas por âncoras de 

condenação claramente irrelevantes. Embora, por motivos normativos, uma sentença 

potencial sugerida por um jornalista não deva influenciar uma sentença final no 

tribunal, os participantes deram sentenças substancialmente mais altas se fossem 

expostos a uma âncora de sentença alta em vez de baixa. Na verdade, as sentenças 

finais diferiam em cerca de 8 meses. Crimes idênticos foram, portanto, punidos com 

sentenças de prisão totalmente divergentes, dependendo da âncora de condenação a 

que os juízes foram expostos pelo jornalista. (tradução nossa)
177
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No terceiro estudo, para garantir que não restariam quaisquer dúvidas aos participantes 

sobre a aleatoriedade dos números sugeridos no processo decisório, foi-lhes entregue um par 

de dados. Buscava-se, nesse caso, avaliar se esse nível de obviedade quanto à distância entre a 

informação e o processo poderia, ainda assim, servir como sugestão para a heurística da 

ancoragem
178

. 

Para isso, foram recrutados jovens advogados que haviam finalizado a graduação 

recentemente. A sistemática era bastante semelhante à do segundo estudo – mas, neste caso, os 

participantes não teriam acesso às penas demandadas aleatoriamente pelo promotor de justiça, 

devendo os próprios determinarem esse valor, a partir da rolagem dos dados que tinham à 

disposição. No entanto, os pesquisadores viciaram esses dados para que os participantes se 

submetessem exatamente às mesmas condições estabelecidas pelo segundo estudo
179

. 

Posteriormente, os participantes foram expressamente informados de que a 

determinação aleatória da pena requerida pela promotoria buscava justamente impedir que esses 

números influenciassem nas respostas do questionário que preencheriam ao final, para 

relatarem a sentença. Aproximadamente metade dos julgadores receberam um par de dados que 

sempre mostrariam os números um ou dois, e, ao restante, foram entregues dados que sempre 

mostrariam os números três ou seis
180

. 

Após lançarem os dados, foram instruídos a somar os números e preencher o campo da 

demanda feita pelo promotor de justiça no questionário. A partir de então, os participantes 

responderam às perguntas para a prolação de sentença – que eram idênticas às feitas aos 

participantes do segundo estudo. Assim como nos estudos realizados anteriormente, restou 

comprovada, a influência da informação aleatória no estabelecimento da pena, os julgadores 

 

Taken together, these results demonstrate that the sentencing decisions of experienced legal professionals may 
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expostos a valores maiores de ancoragem proferiram decisões mais graves, com média de 7.81, 

e os demais proferiram decisões mais brandas, com média de 5.87
181

. 

Novamente, os participantes demonstraram confiança nas decisões proferidas, com 

valor médio de 5.87 dentro da escala de um a nove. Ressalta-se, ainda, que, ao contrário dos 

dois primeiros estudos, esse foi realizado com advogados inexperientes – e, ainda assim, os 

resultados foram bastante próximos dos testes realizados com juízes e procuradores 

experientes
182

. 

Dentre as conclusões extraídas pela comparação entre os três estudos realizados e 

relatados até então, destaca-se o seguinte: 

 
Não importa se a âncora foi determinada pelo lançamento de dados ou sugerida pelo 

promotor, os juízes assimilaram suas decisões de condenação em um grau semelhante. 

Tomados em conjunto, esses resultados demonstram que, mesmo que os especialistas 

legais determinassem aleatoriamente uma âncora de condenação lançando um par de 

dados, eles foram influenciados por ela. Os juízes assimilaram suas decisões de 

condenação a essas demandas de condenação claramente irrelevantes.
183

 

 

No último estudo realizado por Englich, Mussweiler e Strack
184

, a intenção dos 

pesquisadores era identificar se a heurística da ancoragem também se manifestaria no processo 

de elaboração de sentenças, especialmente, no que concerne à seleção de argumentos 

condenatórios ou absolutórios. 

Para isso, desenvolveram uma tarefa que buscava medir os efeitos esperados da 

acessibilidade seletiva da ancoragem – o que foi possível após pedirem aos participantes que 

categorizassem os argumentos relevantes para o julgamento do caso, da forma mais rápida 

possível, tanto para incriminar quanto para absolver o réu
185

. 
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Nesse experimento, foram reunidos 57 especialistas em programas de pós-graduação 

para advogados recém-formados. Os procedimentos dos estudos 2 e 3 se repetiram no quarto 

teste, exigindo-se a rolagem de dados para determinação da demanda de acusação e o 

questionamento sobre ser o valor aleatoriamente indicado alto, baixo ou ideal. A partir de então, 

a dinâmica se distinguiu das anteriores – os julgadores não deveriam proferir a sentença, mas 

cumprir uma tarefa de categorização designada para medir a acessibilidade de argumentos de 

condenação ou absolvição
186

. 

Para isso, os participantes foram expostos a 14 breves apontamentos que denotavam sete 

argumentos condenatórios e sete absolutórios – e deveriam classificá-los, o mais rápido 

possível, em uma dessas categorias, no contexto do caso em julgamento, pressionando as teclas 

localizadas à direita ou à esquerda, enquanto olhavam fixamente para um ponto no centro da 

tela. O objetivo do estudo, conforme informado aos participantes, era medir a latência de suas 

respostas relacionadas ao caso em análise
187

. 

Os resultados obtidos pelo teste indicaram que os argumentos incriminadores eram 

identificados mais rapidamente do que os absolutórios – especialmente, quando estavam de 

acordo com informação âncora que o juiz estivesse testando para a formação de seu 

convencimento. A acessibilidade seletiva das informações serviria, portanto, para fundamentar 

decisão que os juízes já estariam dispostos a proferir. Nesse contexto, os autores destacam: 

 
Como a culpa do réu é principalmente determinada pelos argumentos incriminadores, 

os juízes podem se concentrar mais em argumentos incriminatórios do que de defesa. 

A extensão em que os juízes se concentram em argumentos incriminadores, 

entretanto, depende ainda mais de quão compatíveis esses argumentos são com os 

objetivos de processamento dos juízes. (tradução nossa)
188

 

 

Sendo assim, no quarto estudo desenvolvido por Englich, Mussweiler e Strack
189

, os 

argumentos mais relevantes ao caso – que representavam, portanto, âncoras mais fortes para o 
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entendimento do juiz – foram registrados em uma média de 1450 milissegundos, ao passo que 

as âncoras mais fortes de argumentos absolutórios foram registradas, em média, em 1600 

milissegundos – valor quase idêntico ao registro de âncoras absolutórias menos relevantes. 

A partir disso, foi possível compreender que, quando os juízes fossem prolatar suas 

sentenças, lembrariam-se dos argumentos mais latentes em sua memória – os quais, conforme 

os resultados obtidos pelo estudo, consistiam majoritariamente em argumentos condenatórios, 

identificados pela mente humana a partir de mecanismos de acessibilidade seletiva
190

. 

Todos esses estudos empíricos tiveram um ponto em comum: comprovar que as 

sentenças judiciais deveriam ser guiadas por fatos, e não pelo acaso. No entanto, os testes 

revelaram que até mesmo fatores irrelevantes e expressamente aleatórios são capazes de 

conduzir o raciocínio do juiz, ainda que tenham sido orientados a não se deixarem influenciar 

por esses dados. Esses efeitos foram demonstrados, tanto por profissionais jovens e 

inexperientes, quanto por juízes e procuradores com larga experiência no campo decisório
191

. 

No contexto do Direito brasileiro, Leal e Ribeiro
192

 realizaram estudo avaliando os 

efeitos da heurística da ancoragem em dois Juizados Especiais Cíveis do Rio de Janeiro, entre 

os anos de 2004 e 2015. Os autores fizeram uma correlação entre os valores das causas (por não 

terem acesso aos valores efetivamente pedidos pelos autores) e os valores determinados em 

sentença pelo juiz. A partir disso, procuraram testar a hipótese de que os juízes costumam 

produzir julgamentos intuitivos, baseando-se na heurística da ancoragem para a estipulação de 

valor de indenização por danos morais. 

A pesquisa realizada permitiu a constatação de que a heurística se manifesta com maior 

intensidade nos processos com valores mais baixos. De acordo com os autores, 

 
Como esses processos tratam de litígios de baixo valor, o que pode estar ocorrendo é 

que pedidos mais altos acabam chamando mais a atenção dos juízes, de certa forma 

imunizando-os de efeitos de ancoragem, tendo em vista a sua própria experiência na 

apreciação de casos concretos, que revelaria não existir necessariamente relação entre 

pedidos elevados e os danos efetivamente comprovados.
193
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Os autores da pesquisa explicam que a redução dos custos em ações do Juizado Especial 

Cível, bem como a inexistência de sucumbência em primeira instância, pode levar as partes a 

fazerem pedidos com valores muito próximos ao teto de 40 salários mínimos. Ademais, os 

proponentes do pedido de danos morais podem requerer valores mais altos porque, de acordo 

com Leal e Ribeiro
194

, “do ponto de vista do autor da ação, teria a suposta vantagem de oferecer 

ao julgador automaticamente uma margem mais ampla para fixar sobretudo valores de danos 

morais nos limites das particularidades do caso”. 

No entanto, a pesquisa observou que é possível que a utilização de valores muito altos 

para a ancoragem do magistrado não apresente resultados significativos, uma vez que a prática 

profissional dos juízes, envolvendo o julgamento reiterado de casos semelhantes, 

frequentemente neutraliza esses efeitos sobre o seu raciocínio. Nesse contexto, Leal e Ribeiro
195

 

identificaram que, quanto maior o pedido apresentado pelo autor da ação, menor é a sua 

proporcionalidade em relação ao valor de condenação. 

Sendo assim, a pesquisa constatou que a proporcionalidade entre o valor da ação e o 

valor deferido pelo juiz é maior em ações com valor menor do que 20 salários mínimos – o que 

geralmente está associado à ausência de advogados, uma vez que o acompanhamento dessas 

ações por advogados raramente apresenta valor da causa próximo a 20 salários mínimos. De 

acordo com Leal e Ribeiro
196

, “uma possível explicação para esse dado seria alguma presunção 

por parte dos magistrados de maior confiabilidade na quantificação dos danos proposta pelos 

autores das ações na região em que a legislação não exige a presença de advogado”. 

As conclusões da pesquisa demonstraram que, nos casos em que não se verifica a 

influência da heurística da ancoragem sobre a decisão judicial, podem-se verificar elementos 

igualmente perigosos à imparcialidade das decisões – por exemplo, pelo fato de o magistrado 

neutralizar a heurística da ancoragem pelo descarte das diferenças entre os processos judiciais, 

julgando todos de forma homogênea, pela uniformização ou tabelamento das indenizações por 

danos morais. Nesse contexto, os autores afirmam que “justifica-se, por um lado, a não 

influência de âncoras sobre as decisões, mas, por outro, não se descarta a possibilidade de 
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prescrições jurídicas seguirem sendo pouco importantes para a tomada de decisão”

197
. 

Guthrie, Rachlinski e Wistrich
198

 sugerem, como forma de evitar decisões judiciais 

eivadas da heurística da ancoragem, a divisão dos processos entre dois juízes, para que a 

sentença seja dada sem a vinculação de informações que não deveriam integrar o raciocínio 

jurisdicional. Nesse sentido, afirmam: 

 
O sistema de justiça também pode tomar medidas processuais para limitar a exposição 

dos juízes a estímulos que podem desencadear o pensamento intuitivo. Isso pode ser 

feito de várias maneiras, mas achamos que a abordagem mais promissora é que os 

tribunais expandam o uso do que chamamos de “tomada de decisão dividida”. A título 

de ilustração, considere o primeiro estudo de ancoragem descrito acima, no qual uma 

demanda absurda de US $ 10 milhões feita em uma conferência de liquidação 

influenciou as indenizações por danos dos juízes. Ao dividir a tomada de decisão entre 

os juízes - por exemplo, atribuindo funções gerenciais a um juiz e funções judiciais a 

outro - o sistema de justiça pode impedir que tal âncora influencie a determinação de 

danos por um juiz de primeira instância. O sistema de justiça também poderia atingir 

esse fim separando a autoridade de tomada de decisão entre juiz e júri - por exemplo, 

expondo o juiz, mas não os jurados, a provas inadmissíveis potencialmente enganosas. 

De maneira mais geral, essa estratégia de tomada de decisão dividida provavelmente 

protegerá o juiz final de vários estímulos que provavelmente induzirão uma tomada 

de decisão intuitiva e baseada em heurística. (tradução nossa)
199

 

 

Importante o registro dessa última hipótese a título informativo, mas, obviamente, 

tratando-se de litigância brasileira, não é possível cogitar a ideia de existir um juiz para 

instrução e outro para decidir, pois, operacionalmente, a medida não pode ser concretizada. O 

país tem déficit de juízes, imenso acervo de processos ativos, taxas de congestionamento 

processual alarmantes e várias comarcas de vara única (muitas sem juiz titular). Para cindir as 

atividades judicantes, como proposto, necessariamente, haveria necessidade de um número 

maior de  magistrados (principalmente, em comarcas de  vara única), o que se apresenta 
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impraticável no cenário atual de crise financeira que assola a economia. 

Todavia, importante é que, a partir dos resultados apresentados por todos esses estudos 

empíricos sobre a influência desta heurística no processo decisório, não restam dúvidas quanto 

à dificuldade de os indivíduos se desvencilharem dos efeitos que a ancoragem produz sobre os 

próprios – haja vista que se manifestam tanto de forma automática, pelo Sistema 1, quanto a 

partir de raciocínios desenvolvidos pelo Sistema 2. O impacto do “priming” sobre a mente 

humana indica que “nossos pensamentos e nosso comportamento são influenciados, muito mais 

do que sabemos ou queremos, pelo ambiente do momento”
200

. 

Sendo assim, por mais que as pessoas estejam cientes da existência de âncoras, muitas 

vezes não têm condições de compreender a forma como atuam em seu raciocínio – até mesmo 

por não conseguirem entender qual seria o seu pensamento, se esse elemento não existisse. A 

única possibilidade de se afastar a heurística da ancoragem, portanto, é a desconfiança sobre 

qualquer número apresentado para o desenvolvimento de um raciocínio, presumindo-se que irá 

concretizar seus efeitos de âncora sobre o julgamento. Diante disso, deve-se buscar a “ativação” 

do Sistema 2, no intuito de combater decisões enviesadas a partir desses elementos 

questionáveis
201

. 

Destarte, é importante conhecer a heurística da ancoragem, de modo que o 

reconhecimento do caráter comparticipativo (cooperativo) do processo possa ser vislumbrado 

pelos atores processuais, como forma de proporcionar que as decisões exaradas no momento da 

valoração da prova sejam mais deliberativas e menos intuitivas, para que “não se caia na 

tentação de uma solução pronta”
202

. 

Do exposto, verifica-se que as heurísticas (simplificações mentais) levam aos 

denominados vieses cognitivos, que são as inclinações e tendências de pensamento decorrentes 

de ideias prévias, de pré-compreensões e pré-concepções, apresentando-se como falhas 

cognitivas que levam a um pensamento tendencioso, que desrespeita o princípio da 

imparcialidade e, portanto, contraria a perspectiva do processo sob a ótica democrática que deve 

permear a fase de valoração probatória. 

Além dos vieses já mencionados quando do estudo das heurísticas, chegada a hora de 

pormenorizar, na sequência, aqueles que mais afetam a atividade jurisdicional, especificamente 

 

 

200
 KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Tradução de Cássio de Arantes Leite. Rio 

de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 163. 
201

 KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Tradução de Cássio de Arantes Leite. Rio 

de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 163. 
202

 WOJCIECHOWSKI, Paola Bianchi; ROSA, Alexandre Morais da. Vieses da Justiça. Como as heurísticas e 

vieses operam nas decisões penais e a atuação contraintuitiva. Florianópolis: JusPodivm, 2018, p. 63. 



76 

 

 
no tocante à valoração da prova, quais sejam: viés de confirmação, viés de grupo, viés de 

aversão à perda, viés de status quo, viés de trancamento e víes de retrospectiva. 

 
2.3.4 Viés de confirmação 

 
 

O viés de confirmação descreve a busca do agente julgador por informações que 

confirmem sua tese, em detrimento de hipóteses que venham a questionar seus pensamentos e 

opiniões, ou seja, estabelece que os indivíduos estão em constante busca por elementos que 

possam fundamentar suas crenças prévias
203

. 

No mesmo sentido, Rodríguez e Navarro discorrem a respeito do viés de confirmação, 

afirmando que: 

 
Esse processo mental é caracterizado pela tendência do sujeito em filtrar as 

informações que recebe, de tal forma que, inconscientemente, busca e supervaloriza 

as evidências e argumentos que confirmam sua própria posição inicial, ignorando e 

não avaliando as evidências e argumentos que não endossam a mesma. (tradução 

nossa)
204

 

 

A construção desse processo confirmatório inicia-se com as impressões intuitivas do 

Sistema 1, tratadas no tópico 2.1 deste capítulo. Não por acaso, Kahneman descreve esse 

sistema como uma “máquina de tirar conclusões precipitadas”
205

, que, por meio de operações 

automáticas, tende a acreditar em uma afirmação que lhe é passada, criando a melhor 

interpretação possível a seu respeito. 

Constata-se a influência desse fenômeno, por exemplo, na ocorrência do efeito halo – 

ou seja, na “tendência a gostar (ou desgostar) de tudo que diz respeito a uma pessoa” incluindo 

coisas que você não observou”
206

. Trata-se de uma atuação do Sistema 1, que é propício a 

representar o mundo de forma simplista, tentando atribuir coerência a fatores que, muitas vezes, 

não mereceriam. 
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Nesse contexto, Kahneman

207
 relata, a partir de estudos realizados por Gilbert, que 

mesmo uma afirmação notoriamente desprovida de sentido leva a mente humana a um exercício 

associativo, em busca de ligações e referências entre as informações passadas. 

O ato de desacreditar nessa informação é uma atividade deliberativa do Sistema 2 – e, 

por isso, sujeita-se às suas falhas de processamento, caso ele se encontre sobrecarregado. Em 

outras palavras, o Sistema 2 atua de forma seletiva e preguiçosa, sendo comum que deixe de 

averiguar a validade de uma afirmação quando está concentrado em outra tarefa
208

. 

Após desenvolver uma série de testes sobre a dificuldade da mente humana em 

desacreditar de informações falsas em determinadas circunstâncias, Gilbert, Krull e Malone
209

 

concluíram que a compreensão da realidade abstrata segue as mesmas regras da realidade 

concreta. Concretamente, sabe-se que um motorista dirigindo em local desértico geralmente 

acredita primeiro em seus olhos, ao ver uma mancha de óleo na estrada, e, somente depois, 

desacredita nessa informação, ao perceber que se trata apenas de uma miragem. 

Os pesquisadores identificaram que as informações comunicadas de uma pessoa para 

outra não são muito diferentes das informações obtidas diretamente pelos seus próprios sentidos 

– ou seja, em ambos os casos, a mente humana pode aceitar a informação imediatamente e, 

somente algum tempo depois, poderá identificá-la como falsa ou ilusória
210

. Nas palavras dos 

pesquisadores, “esta discussão sugere que encontrar uma ideia pode ser muito parecido com 

encontrar um objeto – uma noção fortemente implícita nas metáforas perceptivas concretas que 

as pessoas comuns usam para descrever sua compreensão de ideias abstratas” (tradução 

nossa)
211

. 

Essa memória associativa, que busca referências capazes de confirmar a crença inicial 

do Sistema 1, descamba no viés de confirmação que ora se alude, na busca por justificativas 

para conferir validade ao pensamento prévio. Kahneman
212

 esclarece que “uma busca 
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deliberada por evidência confirmadora, conhecida como estratégia de teste de positivo (positive 

test strategy), é também o modo como o Sistema 2 testa uma hipótese”, sempre buscando 

evidências que tenham maior probabilidade de mostrar que o argumento é compatível, em vez 

do contrário, e aconselhável, que é tentar refutar a hipótese. 

Como exemplo de manifestação do viés de confirmação no contexto jurídico, tem-se a 

tendência de a memória de uma testemunha ser distorcida por suas preconcepções
213

. Isso 

ocorre especialmente com testemunhas oculares e pode implicar em erros graves no decorrer 

do processo – levando-as, por exemplo, a apontar pessoa inocente como culpada pelo crime que 

esteja testemunhando, por representar padrão estético ou cultural mais associado às estatísticas 

criminais da região, ou a narrar a ocorrência de determinado fato jurídico apenas por ter visto 

os sujeitos se portarem dentro do padrão de comportamento de alguém que está fechando 

negócio, sem, contudo, ter participado de qualquer tratativa. 

Até mesmo em área que se apresenta como precisa, como a identificação de impressões 

digitais
214

, estudos constataram a presença do viés confirmatório, a ponto de Kassin, Dror e 

Kukucka
215

 concluírem que esses erros, que envolvem crenças preexistentes, expectativas, 

motivos e contexto situacional de um indivíduo, acabam influenciando a coleta, a percepção e 

a interpretação das evidências de um processo pelos peritos responsáveis. 

E se o viés de confirmação traz complexidade na identificação de impressões digitais, o 

que dizer acerca de seu impacto sobre uma investigação criminal em si, interferindo diretamente 

na busca de provas que venham a infirmar as hipóteses previamente colhidas sobre uma cena 

de crime. 

Kassin, Dror e Kukucka
216

 relatam julgamento ocorrido em março de 2004, no qual uma 

série de bombas foram lançadas em trens da cidade de Madri, causando a morte de 191 pessoas 

e o ferimento de outras 1.800. Após encontrar uma bolsa com explosivos detonantes, na qual 

foram identificadas impressões digitais, o “Federal Bureau of Investigation” (FBI) atribuiu a 

autoria do crime a Brandon Mayfield, muçulmano americano que constava em lista de 

observação desde o atentado terrorista de sete de setembro de 2001 – ocasionando, assim, sua 
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condenação e prisão. A análise das impressões digitais seguiu o protocolo padrão do FBI e foi 

reavaliada por examinador da equipe de defesa, sendo unânime o entendimento de que o 

material, de fato, pertencia a Mayfield
217

. 

Investigações realizadas pelas autoridades espanholas, entretanto, comprovaram que, na 

verdade, as impressões condiziam com as digitais de Ouhnane Daoud, não havendo qualquer 

relação com Brandon Mayfield – o que obrigou o governo dos Estados Unidos a prestar pedido 

de desculpas formal, além de ocasionar o pagamento de dois milhões de dólares como 

indenização pela condenação injusta. O equívoco da análise do FBI teve grande contribuição 

do viés de confirmação sobre o conteúdo da análise empreendida, conforme demonstrou 

relatório do Escritório do Inspetor-Geral da instituição, após investigação interna voltada às 

falhas dos examinadores das impressões digitais
218

. 

Na referida investigação, foi possível identificar que a existência de algumas 

semelhanças entre as impressões coletadas e as digitais de Mayfield fizeram com que os 

examinadores esperassem encontrar detalhes adicionais que confirmassem essa tese inicial, 

movidos justamente pelo viés de confirmação
219

. A questão é tão importante que, a partir disso, 

foi proposta uma alteração no sistema de verificação do FBI, a fim de neutralizar esse viés e 

evitar que examinadores dessem seu parecer amparados por laudos de outros peritos que o 

tenham feito anteriormente. 

No relatório expedido sobre a investigação interna do FBI, registrou-se o seguinte: 

 
 

A Equipe de Revisão Latente concluiu que os procedimentos de verificação existentes 

são informais e podem contribuir para um "viés de confirmação" devido ao 

conhecimento do verificador de que outro examinador no Laboratório já havia feito 

uma identificação. Em resposta, as equipes de revisão latente recomendaram que os 

procedimentos de verificação nos SOPs sejam modificados para exigir uma 

verificação "cega" por relatório de laboratório, em que o examinador inicial forneceria 

ao verificador uma impressão latente de engodo e um exemplar de engodo na 

verificação junto com a impressão latente e o exemplar que foram comparados pelo 

examinador inicial. Todas as outras identificações no caso seriam verificadas da 

maneira normal após a verificação cega ser concluída. Até 10 por cento dos pacotes 

de verificação cega envolveriam "contestar" as não identificações, para que o 

verificador soubesse que havia uma chance de que nenhuma das impressões em seu 

pacote tivesse sido correspondida anteriormente por outro examinador. Além disso, a 

prática atual de que as verificações são documentadas apenas pela assinatura do 

verificador seria modificada; todas as verificações deveriam ser documentadas usando 
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os mesmos procedimentos usados por um examinador durante uma anotação de 

"identificação". (tradução nossa)
220

 

 

Kassin, Dror e Kukucka
221

 destacam que o viés de confirmação se manifestou, nesse 

caso do atentado aos trens de Madri, por uma série de inconsistências, como o fato de a 

impressão digital ser confrontada com as digitais de um alvo do governo americano, antes de 

ter sido analisada isoladamente, além de os examinadores terem acesso a informações 

contextuais sobre o caso e de serem cobrados por uma solução urgente. 

Como não poderia deixar de ser, as divergências na colheita e análise probatória são 

comuns no Direito por um fator básico: sua grande maioria é feita por meio de atividade humana 

– e, por isso, submete-se a todas as falhas e vieses que são inerentes ao raciocínio humano. 

Eventuais similaridades entre impressões digitais, como visto, são percebidas a partir da análise 

subjetiva de examinadores designados para essa tarefa, que irão verificar se os padrões são 

suficientemente similares às amostras coletadas
222

. 

O que esse estudo empírico demonstrou ainda é que, curiosamente, o resultado da 

análise das amostras de impressão digital costuma ser divergente em uma grande quantidade de 

casos, quando o mesmo material é entregue a dois examinadores diferentes. Assim, Kassin, 

Dror e Kukucka
223

 apontam que o viés confirmatório decorre do contato direto dos peritos com 

a polícia e com outros examinadores envolvidos no caso, somado à constante necessidade de 

reanálise da prova a pedido das partes ou dos agentes envolvidos na investigação. Com base 

nessas observações, os pesquisadores ressaltam que: 
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A verificação de decisões forenses deve ser um processo mais controlado no qual 

procedimentos cegos e duplo-cegos são usados sempre que possível. Esses 

procedimentos exigiriam que o verificador não fosse informado da conclusão inicial; 

se possível, que o verificador não saiba quem foi o examinador; e que o examinador 

não seleciona o verificador (prática comum em muitos laboratórios). As verificações 

interlaboratoriais também são aconselháveis para fornecer um meio independente de 

verificar a adequação do trabalho forense inicial. (tradução nossa)
224

 

 

Em seu estudo Kassin, Dror e Kukucka
225

 sugerem até mesmo o treinamento adequado 

dos investigadores forenses, incluindo o ensino de Psicologia básica, especialmente, em relação 

aos métodos experimentais, ao estudo de percepções, julgamentos e processos decisórios. 

No campo jurídico, os juízes e demais atores processuais devem estar cientes de que o 

material probatório, por vezes, está contaminado pelo viés confirmatório do agente que colheu 

a prova. 

Mas não é apenas isso. Há que se cogitar também que o julgador pode escolher a 

hipótese que melhor se adapta às suas crenças para, em seguida, escolher os elementos 

probatórios que a justifiquem em detrimento daqueles que a rechacem, mormente, quando o 

que está em jogo é uma decisão liminar proferida anteriormente. Lopes e Delfino
226

 chamaram 

atenção para esse problema da confirmação das liminares nos seguintes termos: 

 
O juiz da liminar tende a confirmá-la em sua sentença: o julgador está sujeito a 

predisposição automática (confirmation bias) que o leva a, inconscientemente, 

sobrelevar provas e argumentos que confirmem sua posição inicial. Ele é conduzido 

a ignorar (ou não valorar) provas e argumentos contrários à mesma posição inicial. 

 

O reconhecimento do caráter comparticipativo e policêntrico do processo democrático, 

que tem no contraditório seu princípio constitutivo e estruturante, exige a revisão dos 

fundamentos da legitimidade da autoridade jurisdicional para impedir que a gestão das provas 

ocorra sem a participação das partes para fiscalizar a observância do princípio da 
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imparcialidade. 

No mais, não é possível se debruçar sobre o próximo item, sem trazer a lume a 

manifestação do viés de confirmação na busca de precedentes pelos operadores do Direito – 

frequentemente, realizada com a simples intenção de validar uma opinião que o sujeito já tenha 

formado a respeito do assunto em pauta. Essa é uma prática comum na atividade advocatícia, 

entretanto, quando o operador em questão é o magistrado incumbido do dever de julgar com 

atenção ao devido processo, assegurados, a ampla defesa e o contraditório – art. 5º, LV e LIV, 

da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) –, torna-se um problema, 

efetivando-se, por exemplo, em circunstâncias nas quais um juiz busca por um precedente que 

esteja de acordo com sua opinião, embora esteja em completo desacordo com a jurisprudência 

nacional
227

. 

Nessas circunstâncias, Silva
228

 aponta que as referências que sustentam a argumentação 

do juiz na prolação de sua sentença são sortidas, sem manifestarem, de fato, uma posição do 

órgão jurisdicional, demonstrando apenas opiniões pessoais dos magistrados que atuam em seu 

nome. Isso prejudica não apenas as decisões proferidas individualmente, de forma quase 

aleatória, conforme a posição pessoal do juiz designado para o julgamento do caso, mas também 

o próprio sistema de formação de precedentes no país, que visa a uniformizar a jurisprudência 

relacionada a determinados temas. 

Nesse contexto, Silva alerta que: 

 
 

De fato, a citação de jurisprudência, que não é propriamente um precedente fixado, é 

capciosa, uma vez que é possível invocar tantos “precedentes” quanto são os números 

de argumentos já ventilados no judiciário, em variados sentidos. 

Não se percebe, no geral, uma preocupação dos magistrados em driblar sua 

parcialidade interna através da construção de um raciocínio de análise, comparação e 

real estudo de casos prévios. Grande parte das decisões refletem saltos de lógica 

inseridos em momentos selecionados para que os magistrados possam confirmar e 

justificar suas crenças. As fundamentações das decisões judiciais no Brasil são, em 

grande medida, determinadas pelo viés da confirmação.
229

 

 

Diante disso, percebe-se que a atuação dos juízes, tanto na formação, quanto na 

aplicação de precedentes, pode ensejar uma série de problemas relacionados à manifestação de 
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vieses em suas decisões. A prática de buscar por precedentes favoráveis, muito frequente na 

advocacia que busca pelos argumentos que confirmem a tese jurídica que se pretende 

demonstrar, não pode alcançar também o Judiciário, que deverá utilizar o sistema de 

precedentes para tornar a jurisprudência mais coerente e ampliar a segurança jurídica do país – 

e não como instrumento confirmatório, com a intenção de manifestar as opiniões individuais 

dos magistrados a respeito dos temas sob sua análise. 

 
2.3.5 Viés de grupo 

 
 

Conforme afirma, Costa
230

, esse viés cognitivo é qualificado pela homogeneização de 

ações e opiniões de indivíduos que fazem parte de um mesmo grupo, tão somente por 

pertencerem a esse, sem que haja uma reflexão individual sobre a temática levada à sua análise. 

Sua manifestação pode ser positiva ou negativa e pode decorrer do pertencimento ou não de 

uma pessoa a determinado grupo. 

Nesse contexto, Costa
231

 ressalta que a identificação social é um fator que pode levar os 

indivíduos a não pensarem de forma individual, mas a se posicionarem conforme um conjunto 

de pessoas com o qual se identifiquem de alguma forma. Sendo assim, afirma que o viés de 

grupo é “o tratamento preferencial que os membros de um grupo dão ao sujeito que a ele 

pertence”. 

Para testar a ocorrência desse fenômeno e seu impacto no Judiciário, Zussman e 

Shayo
232

 desenvolveram estudo em juizados de pequenas causas israelenses, entre os anos de 

2000 e 2004 – período em que o terrorismo baseado na etnia era bastante intenso na região. O 

objetivo dos pesquisadores era averiguar as decisões proferidas por juízes judeus ou árabes, a 

partir da distribuição aleatória de processos – e foi possível concluir que uma causa seria 15% 

mais provável de ser aceita, se entregue ao julgamento de magistrado com a mesma etnia que 

o autor da ação. 

O estudo foi desenvolvido a partir de cenário que deixasse evidente o viés de grupo – 

em princípio, porque os juizados de pequenas causas tratam de processos cíveis, com interesses 
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privados, nos quais o juiz deve decidir a quem irá alocar os recursos em discussão, podendo 

esses indivíduos pertencerem ou não ao grupo de identificação social do magistrado. Além 

disso, no contexto israelense da época, os grupos de identificação eram bastante evidentes, com 

grande distinção entre os árabes e os judeus
233

. 

O período de aplicação dos testes foi marcado por ataques terroristas intensos, 

fundamentados justamente na etnia da população. Como o tempo e local de ocorrência desses 

ataques eram externos em relação ao processo legal, o estudo dos efeitos do viés de grupo a 

partir de identificação racial tornou-se mais viável, deixando evidente o favoritismo 

intragrupal
234

. 

Zussman e Shayo
235

 destacam os fatores que levam um indivíduo a se sentir pertencente 

a determinado grupo, com o qual tem identificação social – considerando, para isso, os fatores 

preferência e similaridade, descritos da seguinte forma: 

 
A identificação social é definida em termos de preferências: identificar-se com 

diferentes grupos significa ter diferentes preferências sobre os resultados. As 

preferências envolvem dois componentes. O primeiro é a situação dos vários grupos 

que existem na economia. Para os presentes propósitos, basta dizer que o status do 

grupo aumenta com os ganhos dos membros do grupo. O segundo componente é a 

similaridade percebida entre um indivíduo e os outros membros do grupo. Diz-se 

então que um indivíduo se identifica com o grupo J se (a) ela se preocupa com o status 

do grupo J; e (b) ela procura se assemelhar aos membros do grupo J: em equilíbrio, 

cada indivíduo se identifica com um dos muitos grupos aos quais pertence. Um fator 

crucial subjacente ao processo de identificação é a distância percebida: as pessoas são 

mais propensas a se categorizar como membros de um grupo quanto menor a diferença 

que percebem entre si mesmas e outros membros desse grupo. (tradução nossa)
236

 

 

A partir dessa constatação e do exame das decisões judiciais proferidas pelos juízes 

árabes e judeus, os autores do experimento notaram que os magistrados que se identificam com 

o seu grupo étnico se inclinam a atender às demandas judiciais dos litigantes que também 
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pertençam a esse grupo

237
. 

Sendo assim, Zussman e Shayo chegaram à conclusão de que “uma reclamação tem uma 

probabilidade significativamente maior de ser aceita se atribuída a um juiz da mesma etnia do 

reclamante”, e que “esse viés aumenta com a intensidade do terrorismo nas proximidades do 

tribunal durante o perído anterior à decisão” (tradução nossa)
238

. 

Nota-se, portanto, que o excesso ou a falta de identificação do magistrado com 

determinado grupo pode impactar sobremaneira suas decisões ao longo do processo, levando- 

o a admitir ou valorar provas de forma distinta, em razão de quem as produziu, ou até mesmo 

a proferir sentença favorável ou desfavorável embasada nesses parâmetros extrajurídicos – que 

afastam o processo da melhor decisão. 

O mesmo viés de grupo pode levar o juiz ainda a dar maior valor à análise pericial feita 

por um funcionário público, em detrimento de outro perito (assistente técnico) indicado pelos 

advogados – ainda que o laudo desse último apresente melhor fundamento ou qualidade técnica 

–, simplesmente por pertencer à área privada
239

. 

 

2.3.6 Viés de aversão à perda 

 
 

A aversão à perda
240

 é um conceito desenvolvido por Kahneman e Tversky no bojo da 

teoria da perspectiva
241

, para explicar porque os indivíduos temem perder duas vezes mais do 

que a possibilidade de obter um ganho equivalente
242

, ou, nas palavras de Eysenck e Keane
243

, 

é a “maior sensibilidade às possíveis perdas do que aos ganhos potenciais demonstrada pela 

maioria das pessoas no processo de tomada de decisão”. 
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Spangler explica que o ser humano decide com base em um ponto referencial, de forma 

que: 
 

 

Se for apresentado ao indivíduo um ganho em relação a esse ponto de referência, ele 

será avesso ao risco. Da mesma forma, se o indivíduo está enfrentando uma perda em 

relação ao ganho, ele estará em busca de risco. Por exemplo, diante de uma situação 

que envolve ganho, as pessoas geralmente escolhem obter um prêmio de $ 100 que 

seja definitivo, ao invés de arriscar, com chance de 50%, a possibilidade de obter $ 

200. Por outro lado, tratando-se de uma situação que envolve perdas ou multa 

definitiva de $ 100 frente a possibilidade de 50% de chance em zerá-la ou aumentá-la 

para $ 200, a maioria das pessoas está disposta a jogar. A teoria econômica padrão 

sustenta que um tomador de decisão racional não deve ter preferência entre nenhuma 

das opções nesses dois cenários, uma vez que as utilidades esperadas permanecem as 

mesmas. 

Em conjunto com essa noção, os tomadores de decisão tendem a valorizar mais as 

perdas do que os ganhos do mesmo montante. (tradução nossa)
244

 

 

Note-se que as pessoas tendem a identificar um ponto de referência neutro (“nível de 

adaptação”) nas mais diversas situações – que, geralmente, reflete o seu estado atual. E esse 

ponto será levado em consideração para mensurar fenômenos posteriores – ou seja, o que estiver 

acima do referencial será considerado ganho, e o que estiver abaixo configurará perda. Além 

disso, esse estado neutro pode sofrer interferências do princípio da sensibilidade decrescente, 

onde, conforme podemos visualizar pela Figura 1 “a inclinação da função muda abruptamente 

no ponto de referência: a reação às perdas é mais forte do que a reação aos ganhos 

correspondentes”
245

, assumindo a forma de um “S”, côncava para ganhos e convexa para 

perdas. 
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Figura 1 - Função hipotética de valor da teoria da perspectiva de Kahneman e Tversky 
 

Fonte: EYSENCK, Michael W.; KEANE, Mark T. Manual de psicologia cognitiva. Tradução de Luís 

Fernando Marques Dorvillé e Sandra Maria Mallmann da Rosa. 7. ed. Porto Alegre: Artmed, 2017, p. 567. 

 

Essa situação pode ser exemplificada com a seguinte experiência: mediante a entrega de 

uma moeda, deverá, uma pessoa, lançá-la e, se aparecer a face coroa, perderá 100 dólares, mas, 

se aparecer a face cara, ganhará 150 dólares. Kahneman
246

 questiona se essa aposta seria 

atraente, e, para se responder a esse questionamento, deve-se balancear os benefícios do ganho 

de 150 dólares e os malefícios da perda de 100 dólares. A maioria das pessoas, a partir de 

sugestões críticas feitas pelo Sistema 1, tende a recusar a proposta – o que aponta para o fato 

de que “as perdas assomam como maiores do que os ganhos e que as pessoas são avessas à 

perda”
247

. 

É possível mensurar os níveis de aversão à perda, analisando-se, a partir dessa 

experiência, qual valor seria considerado válido para que uma pessoa se submetesse ao risco da 

derrota – e esse índice é bastante variável de acordo com as disposições pessoais. Um investidor 

do mercado financeiro, por exemplo, costuma tolerar perdas com mais facilidade do que 

investidores conservadores – dentre os quais, o valor médio, segundo Kahneman
248

, 

corresponde a índice de aproximadamente 1,5 a 2,5. 

Existem, ainda, situações específicas nas quais a aversão à perda será muito maior ou 

menor do que as condições normais. Isso ocorre, por exemplo, quando os riscos apresentados 

são consideravelmente altos – ou seja, uma pessoa provavelmente se sujeitará ao risco da perda 
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de dez dólares, mas recusará o risco da perda de dois mil dólares. Kahneman

249
 afirma que “o 

coeficiente de aversão à perda é muito grande em tais casos e pode até ser infinito – há riscos 

que você não vai aceitar, independentemente de quantos milhões possa se candidatar a ganhar 

se tiver sorte”. 

Analisando esse viés no âmbito jurídico, Freitas
250

 afirma que a aversão à perda “pode 

ocorrer, por exemplo, quando o intérprete, com temor de perder discussão no colegiado, resolve 

aderir à maioria, sem resistência argumentativa, a despeito de convicções de princípio em 

contrário”, bem como na inércia de promover mudanças de posicionamento. 

Nunes, Lud e Pedron
251

 acrescentam que a aversão à perda se qualifica pela tendência 

de se evitar o enfrentamento de divergências, pelo receio da derrota, destacando que, por isso, 

podem ser produzidos julgamentos, a partir de uma visão política do processo
252

, levando os 

magistrados a evitarem a prolação de decisões destoantes dos demais juízes, “como forma de 

prevenir que os outros julgadores divirjam de seu entendimento em situações que lhe sejam 

interessantes”
253

. 

Por ensejar decisões que, muitas vezes, não trazem a melhor solução para o caso, esse 

viés causa uma série de problemas para realização de um processo verdadeiramente 

democrático, sendo crível afirmar que “esta característica de preservação do entendimento do 

grupo entre magistrados, em que pese ter fundamental importância do ponto de vista da 

integridade, estabilidade e coerência da jurisprudência, pode levar a efeitos deletérios de perda 

de dissenso interpretativo”
254

. Se não há a devida manifestação dos julgadores, com a real 

apresentação de seus entendimentos, o processo se resume a mera formalidade, o que dá 

margem ao questionamento da própria estrutura colegiada. 
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Freitas

255
 sugere que uma solução pode passar por “regular as emoções, de modo a 

exercitá-las, com proporcionalidade, para além dos apegos e temores ancestrais”, ou seja, 

tratando-se o viés de aversão à perda, de manifestação inconsciente e biológica que acomete 

todos os seres humanos, inclusive, o decisor, faz-se necessária especial vigilância de todos os 

atores processuais, para que decisões carregadas com essa falha sejam afastadas do processo
256

. 

A aversão à perda fomenta a aversão ao dissenso, o que se manifesta na reverência do 

julgador aos seus pares mais antigos ou influentes; por expectativa do julgador de que suas 

decisões também sejam aceitas pelos outros julgadores (reciprocidade); para acelerar a duração 

do processo; para evitar o trabalho de redigir nova decisão; para impedir a tentativa de resgate 

do voto minoritário pela parte vencida por meio da técnica de superação da divergência – art. 

942 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15)
257

 – e, no que interessa mais precisamente 

aos objetivos e problemas relacionados à presente pesquisa, na desconsideração dos argumentos 

das partes sobre as provas, não dando a devida valoração para os pontos que contrariem o seu 

ânimo emotivo de vitória pessoal, o que não é desejável. 
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2.3.7 Viés de status quo 

 
 

A ideia de status quo
258

 tem por pressuposto manter as coisas no estado em que se 

encontram, sem demandar qualquer raciocionio para modificação de uma decisão anterior. No 

contexto dos vieses cognitivos, o status quo alinha-se ao entendimento de que o agente julgador 

não precisará voltar seus esforços cognitivos à análise de uma questão, por se deparar com um 

raciocínio previamente fixado a seu respeito, que lhe é suficiente para a solução do problema. 

Isso ocorre, especialmente, quando uma pessoa é colocada diante de algumas situações 

alternativas – e, a partir do entendimento enviesado, tende a manter a posição que já havia sido 

consolidada. Nunes, Lud e Pedron
259

 afirmam, que “ao escolher entre opções, uma já existente 

e outra ainda inexistente, é notável a tendência de que as pessoas prefiram aderir à que 

representa o status quo”. 

Conforme abordado no item anterior Kahneman e Tversky
260

 constataram que as 

pessoas costumam tomar decisões com base nas possíveis perdas, ganhos ou na obtenção de 

resultados neutros. Sendo assim, o status quo é frequentemente utilizado, por exemplo, como 

ponto referencial para a medição de ganhos ou perdas em uma aposta. Nesse sentido, os autores 

alegam o seguinte: “muitos problemas de decisão assumem a forma de uma escolha entre 

manter o status quo e aceitar uma alternativa a ele, o que é vantajoso em alguns aspectos e 

desvantajoso em outros” (tradução nossa)
261

. 

O viés de status quo, nesse sentido, relaciona-se com a ideia de aversão à perda, estudado 

no item anterior, servindo como referência para o que será configurado como ganho ou perda 

em relação ao padrão original. Sendo assim, Kahneman e Tversky
262

 afirmam que, como as 

perdas geralmente parecem mais intensas do que os ganhos, as pessoas tendem a tomar decisões 

que preservem o status quo. “Em geral, a aversão à perda favorece a estabilidade sobre a 
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mudança”

263
. 

Kahneman
264

 trata do status quo a partir da teoria da perspectiva
265

, na qual a análise do 

ponto de referência é essencial para a determinação das perdas ou ganhos. O autor exemplifica 

essa situação a partir de um experimento, no qual uma pessoa precisará mergulhar a mão direita 

em uma bacia de água morna e a mão esquerda em uma bacia de água gelada e, posteriormente, 

deverá mergulhar ambas as mãos em uma bacia com água em temperatura ambiente. Nesse 

caso, embora inseridas em água com mesma temperatura, uma das mãos terá a sensação de 

calor, e a outra terá a sensação de frio. 

Trata-se, segundo o autor, do “nível de adaptação” – que, em uma análise financeira por 

exemplo, pode ser representado pelo próprio status quo ou, ainda, por um resultado financeiro 

esperado ou pelo qual a pessoa se sentia no direito de receber. Nesse contexto, “resultados que 

são melhores do que os pontos de referência
266

 são ganhos. Abaixo do ponto de referência eles 

são perdas”
267

. 

Samuelson e Zeckhauser
268

 desenvolveram estudos empíricos para identificar os efeitos 

do viés do status quo nos processos decisórios. Para isso, entregaram questionários com 

diversas situações que exigiam a tomada de decisões pelos participantes, mediante a escolha de 

algumas alternativas. Sob o enquadramento neutro, as alternativas não continham rótulos 

específicos, e todas as opções estavam em pé de igualdade. Sob o enquadramento do status quo, 

uma das alternativas representava justamente essa condição, e as demais eram opções 

contrárias. 

A partir da análise dos resultados, os pesquisadores notaram que os efeitos enviesantes 

eram bastante significativos. Nesse sentido, relataram o seguinte: 

 
[...] O enquadramento do status quo mostrou ter efeitos previsíveis e significativos na 

tomada de decisão dos sujeitos. Os indivíduos exibiram um viés significativo de status 
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quo em uma série de decisões. O grau de parcialidade variou com a força da 

preferência discernível do indivíduo e com o número de alternativas no conjunto de 

escolha. Quanto mais forte era a preferência de um indivíduo por uma alternativa 

selecionada, mais fraca era a tendência. Quanto mais opções foram incluídas no 

conjunto de escolha, mais forte foi o viés relativo para o status quo. (tradução 

nossa)
269

. 

 

Esse raciocínio enviesado fica evidente, por exemplo, em situação vivenciada pela 

Alemanha, diante da necessidade de realocação de uma cidade para dar efetividade a um projeto 

de mineração. Para isso, especialistas sugeriram à população diversos modelos de planejamento 

para a nova cidade, mas o layout escolhido pelos moradores foi o que basicamente reproduzia 

a cidade antiga – mesmo que esse projeto não tenha sido planejado, tratando-se de evolução 

natural construída ao longo dos séculos, sem qualquer estudo de viabilidade
270

. 

Essa escolha está diretamente relacionada ao status quo, uma vez que a população optou 

por duplicar sua cidade – sem qualquer evidência da eficiência desse modelo –, em vez de 

experimentar um novo layout. Nesse contexto, Samuelson e Zeckhauser relatam: 

 
O traçado histórico da cidade, devido pouco ou nada ao planejamento urbano, 
provavelmente será altamente ineficiente para a vida no século XX. No entanto, o 
plano antigo é preferido às alternativas presumivelmente superiores, mesmo quando 

o custo de mudança é insignificante. (tradução nossa)
271

. 

 
Buscando explicações para esse fenômeno, após a realização dos testes e estudo de seus 

resultados, Samuelson e Zeckhauser
272

 constataram três hipóteses distintas: que o viés cognitivo 

é resultado do processo decisório racional diante de incertezas e custos de transição; que decorre 

de percepções cognitivas equivocadas; ou que provém de compromissos psicológicos 

relacionados à percepção de custos irrecuperáveis, evasão de arrependimento ou busca da 

consistência. 

Em relação à primeira explicação, atestam que é evidente que, se uma decisão foi 
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tomada sobre determinado assunto, o agente irá replicá-la na próxima oportunidade, sempre 

que se deparar com processos decisórios idênticos e independentes, sendo que, nesse caso, 

sequer há que se falar em enviesamento
273

. 

No entanto, quando é preciso tomar uma decisão que não seja independente de outra – 

ou seja, nos casos em que a decisão inicial afeta seus padrões de escolha nas decisões 

supervenientes –, há um custo de transição, que frequentemente é impactado pelo viés de status 

quo. De acordo com Samuelson e Zeckhauser, “tais custos de transição introduzem um viés de 

status quo sempre que o custo de mudança excede o ganho de eficiência associado a uma 

alternativa superior” (tradução nossa)
274

. 

A incerteza do processo decisório é uma das explicações à inércia ocasionada pelo 

raciocínio enviesado, e pode ser percebida em situações cotidianas. Os autores exemplificam 

esse fenômeno a partir de hipótese de que uma pessoa deverá escolher um produto de 

determinada marca, dentre várias opções diferentes. Caso tenha uma boa experiência com a 

marca, há grandes chances de que venha a optar pelo mesmo produto, assim como 

provavelmente testará outra marca, caso a anterior não lhe tenha agradado
275

. 

A segunda explicação sobre os efeitos do viés de status quo diz respeito a percepções 

cognitivas equivocadas. Isso pode ocorrer nas situações em que o indivíduo demonstra aversão 

à perda
276

 – por exemplo, quando os resultados de uma decisão são limitados a consequências 

monetárias, as pessoas preferem que sejam descritas a partir de uma função de valor côncava 

sobre ganhos monetários e convexa sobre perdas
277

, como já demonstrado anteriormente. 

Os estudos de Samuelson e Zeckhauser
278

, no entanto, demonstraram a presença desse 

viés até mesmo nas circunstâncias em que não há o enquadramento de efeitos de ganho ou perda 

– muitas vezes, baseiam-se apenas em argumentos favoráveis e contrários ou em situações 

consistentes, mas não exclusivamente estimuladas pela aversão à perda. Os autores constataram 

que a heurística da ancoragem
279

 também pode ser ativada pelo viés do status quo – 
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especialmente, na sua manifestação enquanto ajuste, quando se tenta fazer o ajustamento 

insuficiente da decisão inicial, interrompido exatamente no ponto em que não haverá mudança 

de status quo. 

A última explicação identificada por Samuelson e Zeckhauser
280

 para esse viés 

cognitivo diz respeito ao comprometimento psicológico. Isso porque é comum que, em decisões 

sequenciais, o viés de status quo condicione o indivíduo a manter suas escolhas iniciais, tanto 

para evitar suas perdas, quanto para justificar compromissos que tenha feito anteriormente com 

um curso de ação – muitas vezes, equivocado, mas que é perpetuado  pela assunção de 

compromissos posteriores. 

Os pesquisadores indicam que, quanto maior o investimento feito pelo indivíduo sobre 

a sua escolha inicial, maiores serão as chances de manter o seu curso de ação, reforçando-a em 

decisões posteriores. Em um dos testes realizados, Samuelson e Zeckhauser
281

 constataram que, 

quanto mais tempo uma pessoa gastou com o exercício de determinada profissão, menores serão 

as chances de que decida mudar sua carreira – certamente, influenciadas pelo viés do status 

quo. 

O comprometimento psicológico também pode decorrer do desejo de evitar 

arrependimentos. Conforme Samuelson e Zeckhauser, “[…] os indivíduos tendem a evitar 

consequências em que possam parecer após o fato terem feito a escolha errada, mesmo que 

antecipadamente a decisão pareça correta diante das informações disponíveis no momento” 

(tradução nossa)
282

. 

Quando uma decisão é tomada com a finalidade de evitar futuros arrependimentos, há 

evidente manifestação de efeito enviesante, uma vez que favorece a manutenção de regras e 

comportamentos, em vez de dar abertura a processos de inovação. Samuelson e Zeckhauser
283

 

afirmam que esse processo reforça o conformismo com as convenções sociais – ainda que sejam 

inadequadas e precisem de renovação. 

Dessa forma, ao tomarem suas decisões, as pessoas mais pensam em se encaixarem aos 

procedimentos comuns do que analisam se, de fato, essas decisões constituem boas escolhas 
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nas circunstâncias em que foram tomadas. A partir disso, Samuel e Zeckhauser

284
 observaram 

que muitas dessas escolhas são feitas sem que os interesses dos indivíduos coincidam com seus 

resultados – no entanto, o agente julgador teme a perda de sua reputação e autoridade diante de 

uma mudança de posicionamento, uma vez que essa conduta pode sugerir que, anteriormente, 

havia proferido decisão equivocada. 

Os autores afirmam que o comprometimento psicológico também pode se originar de 

uma busca por consistência. Essa ideia associa-se à teoria da dissonância cognitiva – 

frequentemente aplicada por psicólogos, sociólogos, cientistas políticos, estudantes de 

organização comportamental e economistas – e é descrita da seguinte forma: 

 
O princípio básico da teoria da dissonância cognitiva é que o indivíduo acha difícil 

manter duas posturas ou ideias conflitantes simultaneamente e, conseqüentemente, 

busca consistência cognitiva. Uma manifestação desse impulso é a preferência por 

certas crenças - ou seja, os indivíduos escolhem suas crenças de acordo com o desejo 

de minimizar a dissonância cognitiva. Em particular, sua interpretação das 

informações atuais e sua receptividade a novas fontes de informação são influenciadas 

dessa forma. (tradução nossa)
285

. 

 

Não é objetivo do presente estudo analisar a teoria da dissonância cognitiva
286

. 

Entretanto, entender suas implicações sobre o viés de status quo, que, por consequência, leva à 

ideia de que, para ser considerado um bom julgador, o indivíduo deve ser coerente em suas 

escolhas ao longo do tempo – ainda que não tenham se provado bem-sucedidas anteriormente. 

Sendo assim, a mente humana é capaz de desconsiderar informações que apontem os erros de 

suas decisões prévias, sempre que essas decisões conflitem com a imagem de bom julgador do 

indivíduo
287

. 

A partir de todo o estudo desenvolvido a respeito desse viés cognitivo, Samuelson e 

Zeckhauser
288

 concluíram que a aderência ao status quo não decorre de comportamento 

racional, mas de processos mentais impostos externamente, especialmente, a partir de sugestões 
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mentais, com a tendência de obedecer a padrões de conduta e de se adequar às normas sociais 

vigentes. 

Os autores afirmam que o comprometimento psicológico pode vir do empenho das 

pessoas em se sentirem no controle – as decisões reforçam a ideia de que as situações são 

controláveis pela vontade humana, reforçando a ideia de que o status quo deve ser mantido
289

. 

Diante de todas as discussões concernentes a esse viés cognitivo, deve-se destacar que 

o receio pela inovação pode produzir problemas – especialmente, quando aplicadas a atos 

jurisdicionais. É certo que as decisões judiciais devem obedecer às regras e princípios do 

ordenamento jurídico brasileiro – e, por isso, não podem ser proferidas indistintamente, 

exclusivamente, de acordo com as vontades pessoais do magistrado. 

Freitas
290

 destaca ainda a interferência do status quo, até mesmo sobre a atividade 

administrativa do Estado – especialmente, no que concerne às atividades regulatórias voltadas 

ao desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, afirma: 

 
Outro dos limitadores cognitivos da boa regulação é o viés do status quo, isto é, a 

predisposição de manter as escolhas feitas, ainda que anacrônicas e obsoletas. Ocorre 

quando o regulador estatal, tendo adotado uma resolução errônea (aceitando, por 

exemplo, agrotóxico cancerígeno), resigna-se a mantê-la, ainda que contrariando as 

supervenientes advertências científicas. O viés do status quo produz uma resistência 

exagerada ao novo, inibe a transição para formas de produção e de consumo de baixo 

carbono e engendra sociedade protelatória e omissivista. É que tende a introduzir 

ativismo regressivo em detrimento das pautas do desenvolvimento sustentável. O 

antídoto consiste em perceber que o melhor modo de regular é aquele que consiste em 

preservar e transformar, simultaneamente.
291

 

 

Nota-se, portanto, que esse raciocínio enviesado, muitas vezes, é utilizado para que o 

julgador não precise repensar decisões equivocadas e continue reproduzindo o seu conteúdo em 

julgamentos posteriores. Também é perceptível em decisões perfeitamente cabíveis ao 

momento do julgamento inicial, mas que deixam de fazer sentido em outras ocasiões – e, em 

razão disso, não podem ser perpetuadas. Sendo assim, o viés do status quo acaba por 

desencadear uma sequência de erros e a manutenção de um estado de coisas inaceitável, movido 

pelo receio de se reconhecer uma decisão equivocada ou a necessidade de renovação. 

Também é muito comum que se manifeste no contexto jurisdicional, no qual os 

magistrados tendem a manter decisões feitas anteriormente – ainda que se mostrem 
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inadequadas, ineficientes ou ineficazes ao momento presente. Freitas

292
 afirma ainda que esse 

viés cognitivo costuma influenciar o raciocínio do juiz quando, “tendo adotado uma linha de 

orientação jurisprudencial, resigna-se a mantê-la, mesmo que o precedente não reencontre os 

pressupostos de sua consolidação”.
293

 

O “antídoto, nesse ponto, consiste em perceber que o melhor modo de preservar é 

inovar” 
294

. Ou seja, os magistrados não podem se fixar em eventos passados (decisões), pois 

essa postura pode resultar, conforme alertado por Nunes, Lud e Pedron
295

, em “um preocupante 

quadro de engessamento do direito e falta de legitimidade das decisões”
296

. 

No tocante à análise probatória, o juiz, após indicar a quem compete o ônus da prova, 

tende a valorar as informações que corroborem o seu posicionamento inicial, ainda que o 

CPC/15 autorize a revisão da distribuição, seja para sua dinamização (art. 373, §1º, CPC), seja 

para retornar às regras estáticas do caput e incisos I e II do mesmo artigo (nos termos do §2º)
297

. 

 
2.3.8 Viés de trancamento 

 
 

Por estar relacionado diretamente ao viés de confirmação
298

, Nunes, Lud e Pedron
299

 

afirmam que o estudo do viés de trancamento é indispensável no Direito brasileiro, vez que esse 

se opõe diretamente ao princípio da imparcialidade e também do contraditório, como garantia 

de influência – indispensáveis ao exercício da democracia. Este tipo de enviesamento se faz 

presente nos casos em que o juiz profere uma decisão inicial/liminar e, ainda que não tenha 
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obrigação de se manter na mesma linha de pensamento até o final do processo, vincula-se ao 

seu conteúdo para, posteriormente, proferir outras decisões no mesmo sentido. 

Lynch
300

 desenvolveu um extenso trabalho a respeito deste viés, na tentativa de explicar 

seus efeitos. Para isso, define o trancamento (“lock-in”) da seguinte forma: 

 
Dito de maneira geral, este artigo emprega o termo “aprisionamento” para descrever 

uma situação em que um tomador de decisão chega a uma decisão inicial sobre uma 

questão, o que leva a alguma alocação de recursos, e então revisita essa decisão 

posteriormente. O efeito lock-in refere-se à extensão em que o tomador de decisão 

tem menos probabilidade de mudar sua decisão, mesmo à luz de novas informações 

ou depois de mais tempo para reflexão, do que teria feito se nunca tivesse sido 

solicitado a tomar a decisão inicial. O lock-in ocorre devido à tendência de se querer 

justificar a alocação inicial de recursos, confirmando que a decisão inicial foi correta. 

(tradução nossa)
301

. 

 

O viés de trancamento, portanto, fundamenta-se na tentativa do agente julgador de 

manter uma certa coerência de suas decisões – ainda que posteriormente sejam obtidas diversas 

informações aptas à modificação do conteúdo da decisão inicial. Com o raciocínio enviesado, 

o julgador dificilmente dará abertura à análise de argumentos (e provas) contrários à sua decisão 

prévia. 

Nas palavras de Andrade: 

 
 

[...] O juiz, a partir do que decidiu em sede de cognição sumária (superficial), no início 

da lide, depara-se depois, ao final, na cognição exauriente (completa ou exaustiva), 

com evidências ou elementos diversos que não corroboram a avaliação incial. O 

magistrado pode ficar inclinado a agir para confirmar o conteúdo da decisão produzida 

em cognição sumária. Por causa do lock-in effect (viés de trancamento), estará mais 

propenso a manter a decisão anterior, ainda que tenha sido tomada sem uma cognição 

plena da questão, já que antes investiu tempo e pesquisa, firmando uma convicção 

sobre o assunto.
302

 

 

Lynch
303

 acrescenta que a ocorrência do viés de trancamento provém do desejo 

consciente ou inconsciente de se justificar a decisão tomada. Isso pode decorrer de 
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procedimento interno – para suprir o desejo de demonstrar racionalidade a si mesmo ou para 

restaurar a consistência entre as consequências de suas ações e um autoconceito de tomada de 

decisões racionais – ou de procedimento externo, como uma tentativa de mostrar racionalidade 

para as outras pessoas, a fim de provar a essas que aquela foi realmente a decisão mais 

adequada, pensando em longo prazo, ainda que, em um primeiro momento, pareça equivocada. 

Como o trancamento envolve o comprometimento do indivíduo com uma decisão que, 

por vezes, pode se revelar inadequada, Lynch
304

 sugere que as possíveis soluções envolvem o 

acréscimo de algumas etapas importantes no processo decisório – capazes de reduzir ou 

diminuir os efeitos enviesantes – ou, ainda, podem sugerir algumas alterações nas condições 

internas, para que se evite o enviesamento. 

Uma das soluções que aponta para a mitigação dos efeitos do viés de trancamento sobre 

as decisões judiciais é a inclusão de um segundo julgador no caso concreto. A ideia é de que, 

como o magistrado costuma ser influenciado pela necessidade de justificar sua decisão inicial 

– para si mesmo ou para terceiros –, a inclusão de outro juiz para a elaboração de decisão final 

poderia eliminar o impacto do viés de trancamento. Essa solução, como aponta Lynch
305

, já foi 

sugerida em diversas circunstâncias, por vários estudiosos do assunto. 

Evidente que, considerando as características da litigiosidade pátria, a divisão do 

julgamento entre dois juízes revela-se operacionamente impossível de ser implantada no Brasil, 

vez que se verifica um enorme déficit de magistrados país afora, e inúmeras comarcas possuem 

vara única
306

. 

Ademais, o próprio Lynch
307

 destaca que pesquisas mais recentes demonstram que a 

simples inclusão do segundo julgador pode mostrar-se insuficiente, se houver entre esses uma 
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conexão psicológica – que poderá ser de qualquer nível, incluindo até mesmo similaridades 

sutis, como o pertencimento a um grupo em comum ou o compartilhamento dos mesmos nomes 

ou datas de aniversário. Essas conexões podem levar os magistrados a se vincularem com as 

decisões proferidas anteriormente, como se fossem suas próprias, não trazendo qualquer 

segurança em relação à busca por decisões desenviesadas.
308

 

Outra solução em potencial citada por Lynch
309

 é a conscientização dos juízes sobre os 

riscos do trancamento, além da elaboração de pareceres quanto aos seus erros para a 

possibilidade de corrigí-los no futuro, mas alerta de plano que essa técnica não tem apresentado 

resultados significativos. 

Lynch
310

 afirma que a forma de desenviesamento (“debiasing”) é mais relevante nas 

situações em que o conflito ou a fonte de enviesamento são inevitáveis. Nesse sentido, relata: 

 
Se os juízes buscam apenas “questões sérias” quanto ao mérito, eles estão 

reconhecendo que nem todos esses casos serão bem-sucedidos no mérito, embora 

alguns deles o façam. Além disso, esta norma permite que os juízes apreciem que 

muitas vezes é impossível identificar com precisão no estágio preliminar quais 

reivindicações serão bem-sucedidas quanto ao mérito e quais não. Assim, usar um 

padrão de “questão séria” para liminares é a solução mais consistente com a literatura 

existente sobre vieses cognitivos. (tradução nossa)
311

. 
 

308
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À guia de conclusão, observa-se a necessidade de controle do viés de trancamento para 

mitigação dos malefícios que a manutenção da cognição incial sobre uma liminar (positiva ou 

negativa) e sobre a prova (deferimento ou indeferimento), e a tendência do indivíduo de 

preservá-la – evitando o romprimento de seu estado de consonância cognitiva – provocam ao 

processo. 

 
2.3.9 Viés de retrospectiva 

 
 

O víes de retrospectiva é a predisposição para avaliar eventos ou suas consequências, 

depois de sua ocorrência, julgando, nessas circunstâncias, que determinadas situações seriam 

mais prováveis de acontecer após sua efetivação, do que julgariam antes de terem, de fato, 

acontecido. Este viés de cognição é representado pelo pensamento popular do “eu sempre 

soube” 
312

, “é óbvio que isso iria acontecer” 
313

, “era óbvio que terminaria assim”, ou “sabia que 

o resultado seria esse”
314

. 

Trata-se de julgamento automático, que parte da ideia de superestimar eventos já 

ocorridos. Guthrie, Rachlinsk e Wistrich observam que o viés de retrospectiva “surge de uma 

sensação intuitiva de que o resultado que realmente aconteceu deve ter sido inevitável. As 

pessoas permitem que seu conhecimento influencie seu senso do que seria previsível” (tradução 

nossa)
315

. 

Um experimento simples, relatado por Peer e Gamliel
316

, retratou os efeitos deste viés: 

foi entregue aos participantes do estudo, um conjunto de resultados possíveis sobre determinada 

situação, e lhes foi informada, de antemão, qual dessas opções estaria correta – no entanto, essa 

informação foi diferente para cada grupo de participantes. Em seguida, foram questionados 

sobre a probabilidade de cada resultado possível. 

Apesar das informações divergentes passadas aos participantes, todos assinalaram como 
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mais provável de acontecer, o evento que lhes foi apontado como correto, independentemente 

de qual fosse. A partir disso, Peer e Gamliel
317

 concluíram que: 

 
Em geral, o viés retrospectivo se refere à desigualdade entre previsão e retrospectiva: 

embora os eventos sejam menos previsíveis antes do que depois de realmente 

acontecerem, as pessoas não podem ignorar as informações sobre se um evento 

aconteceu ou não, e atribuem a isso uma probabilidade mais alta no primeiro caso. 

 

Giroux318 destaca que, tomado pelo viés de retrospectiva, o indivíduo não consegue 

retornar ao estado original de raciocínio que tinha antes do conhecimento do resultado. Em sua 

dissertação de mestrado, apresentada a Simon Fraser University, descreve duas formas de 

avaliar esse tipo de viés de cognição: o “memory design” e o “hypothetical design”, em que a 

principal distinção entre si reside no fato de que os participantes dos testes fazem dois 

julgamentos separados (um realizado em previsão, e outro em retrospectiva) ou um único 

julgamento (realizado em previsão ou retrospectiva), a respeito dos resultados ou respostas 

corretas para algum evento ou questionamento específico. 

Para testar empiramente o funcionamento do “memory design”, os participantes do 

estudo foram orientados a julgar uma pergunta ou o resultado de determinado questionamento 

ou evento, sem qualquer conhecimento sobre qual seria, de fato, o resultado final da situação 

descrita. Após realizarem seus julgamentos originais, os indivíduos foram informados sobre o 

que realmente havia acontecido – e, munidos dessas informações, foram instruídos a 

recordarem seus julgamentos originais, devendo, para isso, desconsiderarem seu conhecimento 

sobre as atuais circunstâncias
319

. 

Com os resultados do experimento, Giroux
320

 observou que o viés de retrospectiva se 

manifesta nas hipóteses em que os participantes passam a ter conhecimento do resultado e, a 

partir de então, afirmam que seu julgamento inicial estava mais próximo do resultado final do 

que realmente estava – recuperando, assim, uma memória equivocada sobre o evento. A 

pesquisadora adverte que o raciocínio somente não estará enviesado, por outro lado, nos casos 

 

 

317
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em que os participantes se lembrem perfeitamente de seus julgamentos originais ou o alterem 

de forma aleatória, eventualmente, fornecendo respostas que se aproximam do evento correto 

que lhes foi relatado e, eventualmente, afastando-se dele – demonstrando, com isso, que não 

houve uma memória enviesada pela retrospectiva
321

. 

Esse efeito também é comumente percebido no âmbito judicial, especialmente, em casos 

relacionados à atribuição de responsabilidade – nos quais o juiz deverá estimar quão previsível 

seria a ocorrência do resultado questionado, bem como deverá avaliar se a conduta da parte 

levou esses riscos em consideração, para, então, julgar a responsabilidade pelo evento. O viés 

de retrospectiva manifesta-se justamente na ideia de que o juiz somente poderá prever a 

probabilidade do evento depois que esse já tenha ocorrido, ao passo que, para evitar a 

responsabilização, o autor precisou prever referido acontecimento antes que viesse a se 

efetivar
322

. 

Delfino e Ferreira
323

 ressaltam a dificuldade dos magistrados em se afastarem do 

mecanismo mental que julga a previsibilidade de um evento a partir de dados desconhecidos no 

momento em que ocorreram. Nesse sentido, relatam que: 

 
O juiz tende a crer que os danos presentes eram previsíveis no passado, o hind-sight 

bias [viés de retrospectiva] é um mecanismo mental que pode levar o julgador a 

considerar, a partir do conhecimento das consequências de uma ação qualquer, que 

elas mesmas eram perfeitamente previsíveis desde o princípio. Sua perspectiva é 

alterada uma vez que já se tem conhecimento do resultado que no passado era 

desconhecido. Estudos demonstram ser muito difícil realizar juízos sobre o 

acontecido, abstraindo-se completamente de um resultado conhecido. A Corte 

Suprema dos Estados Unidos, no caso Graham v. John Deere Co., de 1966, aplicando 

o direito sobre patentes, proclamou que os tribunais devem estar atentos para não cair 

nessa armadilha cognitiva, reconhecendo a tendência humana de perceber como 

obviedade algo à luz das consequências conhecidas, mas que à época nem de longe 

era evidente ou facilmente perceptível de forma prévia.
324

 

 

Peer e Gamliel
325

 exemplificam esse fenômeno a partir de uma acusação de erro médico, 

por não ter, o especialista, identificado um pequeno tumor em exame de radiografia precoce – 
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o qual, posteriormente, cresceu, levando a pessoa ao falecimento, e, sua família, ao ajuizamento 

de ação para apurar a responsabilidade do médico. 

Nesse caso, o médico foi considerado culpado após a avaliação de um segundo 

radiologista, que analisou o exame já ciente de que o paciente tinha um pequeno tumor, a partir 

do que, concluiu que o médico anterior poderia tê-lo encontrado na primeira radiografia. O 

segundo radiologista, ao saber que o tumor já existia, teve uma vantagem na produção de seu 

laudo, que não poderia existir no primeiro contato do médico acusado com o exame – e, por 

isso, deveria ser levado em consideração para o seu julgamento
326

. Esse exemplo demonstra 

como a prova pericial pode ser prejudicada pelo enviesamento em comento. 

Retomando a análise do estudo do viés retrospectivo, empreendida por Giroux
327

, 

verifica-se que os réus somente devem ser julgados de acordo com as condutas que tenham 

praticado antes do ato de negligência, e com as informações que tinham à época.
328

 

A partir da análise empírica de julgamentos que discutiam atos de negligência, foi 

possível observar que os julgadores que não tiveram conhecimento sobre o resultado final 

classificaram o evento como menos previsível e, o réu, como menos negligente, ao passo que 

os julgadores que receberam informações sobre o evento danoso proferiram maior número de 

julgamentos condenatórios, considerando o evento como mais provável e, o réu, como mais 

negligente. Assim, o viés de retrospectiva pode acarretar em erros graves de decisões judiciais, 

tendo restado comprovado, por meio das pesquisas citadas, que a informação sobre o resultado 

final influencia o julgamento de probabilidade sobre esse evento
329

. 

Além disso, quanto mais grave se mostrar o resultado, mais drástico será o aumento do 

viés de retrospectiva. Por exemplo, quando é passada ao juiz, a informação de que um paciente 

psiquiátrico se tornou violento, maiores são as chances de considerar o psicólogo desse 

indivíduo negligente, ao passo que os juízes que não recebem essa informação tendem a rejeitar 

a hipótese de negligência.
330

 

É importante considerar também que o viés de retrospectiva não afeta apenas os 

magistrados, sendo muito comum que influencie a opinião de outros especialistas que podem 
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atuar no processo. No exemplo do radiologista acusado de erro médico, é possível que o 

segundo especialista esteja superestimando a previsibilidade do evento – no caso, a 

identificação de pequeno tumor em radiografia precoce. Isso pode levar os julgadores a 

acreditarem que outra decisão deveria ter sido tomada pelo médico responsável à época, e que, 

portanto, sua atuação foi negligente
331

. 

Esse viés de cognição também pode afetar as pessoas diretamente envolvidas com o 

evento levado à análise do Judiciário – no entanto, há alguma diferença entre os efeitos do viés 

de retrospectiva sobre quem tenha vivenciado pessoalmente o evento, e quem o esteja avaliando 

posteriormente. Isso pode ocorrer porque, para as pessoas que não tenham presenciado a 

situação, os resultados negativos podem parecer muito mais previsíveis do que para pessoas 

que tenham, de fato, vivido esse momento. Nesse caso, os julgadores podem superestimar a 

habilidade da vítima ou do réu de prever a ocorrência – acarretando, assim, o enviesamento de 

seu julgamento em âmbito judicial
332

, o que ganha especial relevo, tratando-se da produção de 

prova testemunhal.
333

 

Por outro lado, para quem tenha presenciado o evento, pode ser que a avaliação de sua 

probabilidade se eleve a partir da análise da situação em retrospectiva. No entanto, essa vivência 

pode levar o indivíduo a criar diferentes crenças sobre a possibilidade de prever a ocorrência. 

Nesse sentido, Giroux afirma o seguinte: 

 
Um resultado negativo auto-relevante pode levar ao processamento defensivo, em que 

um indivíduo acredita que não havia maneira de ter previsto esse resultado (reduzindo 

a magnitude do viés retrospectivo), ou ao pessimismo retroativo, no qual um indivíduo 

se convence de que o resultado era inevitável e suas ações não poderiam ter alterado 

o resultado (aumentando a magnitude do viés retrospectivo). As diferenças no viés 

retrospectivo podem surgir de diferenças na perspectiva a partir da qual se avalia um 

resultado. (tradução nossa)
334

. 
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Giroux
335

 relatou, ainda, que o conhecimento de um evento negativo pelos decisores 

aumenta consideravelmente a probabilidade de se submeterem ao viés de retrospectiva, 

influenciando o seu julgamento sobre as ações do réu – ainda que sejam instruídos a levar em 

conta apenas as informações a que o réu teve acesso antes do evento danoso. 

Essa avaliação, feita a partir das reais condições de conhecimento do indivíduo, à época 

dos fatos, sem dúvidas, envolve o esforço do julgador em analisar as circunstâncias sob outra 

perspectiva. Ou seja, quando é outorgada a uma pessoa a condição de julgar atos de outrem, é 

imprescindível que considere o que esse sujeito poderia saber à época, e se esse conhecimento 

poderia justificar suas ações
336

.
337

 “Se as pessoas são incapazes de assumir a perspectiva do 

réu, provavelmente são incapazes de considerar efetivamente o que o réu poderia saber antes 

do resultado” (tradução nossa)
338

. 

Por derradeiro, tendo sido demarcadas, as contribuições que os estudos da Psicologia 

Comportamental Cognitiva fornecem ao Direito, com enfoque para o sistema dual de 

pensamento, exemplificado pela tendência das pessoas de tirarem conclusões com base em 

estatísticas baixas, bem como do estudo detalhado das heurísticas e apresentação dos vieses 

cognitivos mais importantes no tocante à atividade probatória, buscou-se demonstrar como a 

mente humana, em virtude de sua capacidade limitada, não consegue lidar com a complexidade 

que a rodeia, de forma que, ao se ajustar para tentar superar essa limitação, a cognição é tomada 

por diversas imperfeições que, como visto por meio dos variados exemplos mencionados, 

trazem uma série de problemas para a atividade probatória, justamente por evidenciarem que o 

juiz pode não estar decidindo de forma imparcial. 

Fixadas essas premissas, é possível avançar. No capítulo seguinte, analisar-se-ão mais 
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detidamente as bases para valoração das provas no processo democrático. 
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3 A PROVA E SUA VALORAÇÃO NO PROCESSO DEMOCRÁTICO 

 
 

Tratados, no capítulo anterior, os conceitos básicos de Psicologia, importantes para a 

compreensão e o entendimento do que sejam heurísticas e vieses cognitivos, o presente estudo 

procura lidar, na sequência, com algumas questões enfrentadas no processo, no que tange à 

apreciação das provas. Primeiramente, discorre-se sobre a superada distinção entre verdade 

formal e verdade material, chegando-se à perspectiva constitucional da prova, abordando-se, 

em seguida, seu conceito, objeto, finalidade e destinatário no Estado Democrático de Direito. 

Aborda-se, também, neste capítulo, os sistemas de valoração das provas em busca de 

parâmetros para uma leitura de acordo com a processualidade democrática e, por fim, trata-se, 

por amostragem, de alguns meios de prova, como o depoimento pessoal, a prova testemunhal e 

a prova pericial, para reforçar a presença dos vieses cognitivos e heurísticas que acabam 

exercendo influência sobre o entendimento do julgador. 

 
3.1 A desnecessária busca da verdade – verdade material e verdade formal – sistema 

comparticipativo de produção de provas 

 
O presente tópico não pretende enfrentar o tormentoso conceito de verdade, o qual, 

demandaria por uma reflexão mais aprofundada. Busca-se, apenas, iniciar um debate tendente 

a desmistificar a suposta relação existente entre verdade e a prova. 

A busca por “um critério de verdade” ou um conceito de verdade não é recente e conta 

com vasto campo teórico de discussão
339

. Entretanto, indaga-se: a verdade deve ser uma 

preocupação nos procedimentos democráticos de produção decisória? 

Era comum, a distinção entre as “verdades” que aos processos civil e penal 

interessavam. Dizia-se que o processo penal buscava a verdade material, enquanto o processo 

civil se contentava com a verdade formal
340

. 
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No processo penal, “o mito da verdade real amparava-se no sistema inquisitório e na 

compreensão de que o acusado era culpado”, de forma que “aos julgadores era essencial a 

concentração de poderes para se garantir a eficácia do procedimento”
341

. O interesse do Estado 

justificava os poderes de investigação da verdade na busca por justiça. 

“Esse processo, que não conhecia a ideia de limites – admitindo inclusive a tortura –, 

levou mais gente a confessar não só delitos não cometidos, mas também alguns impossíveis de 

serem realizados”
342

, criando uma cultura inquisitiva a serviço do interesse público, a justificar 

a atuação de um Estado forte, com ilimitados poderes de investigação. 

Hodiernamente, ainda se verifica na leitura especializada e na jurisprudência a defesa 

equivocada por alguns do ideal de busca da verdade real no âmbito do processo penal, com 

atuação ativa do juiz na produção da prova. 

No âmbito do processo civil, “o recurso ao dogma da verdade real como objetivo do 

processo, não admite justificativa semelhante”
343

, posto que aqueles que a defendem partem de 

conceitos obscuros, sem demarcação científica, vagos e carregados de subjetivismo
344

, sem 

levar em consideração que “tal espécie de processo se edifica sob os pilares do princípio 

dispositivo, do interesse das partes e do sistema acusatório” 
345

, o que é insustentável. 

Note-se que a tese de que os processos civil e penal buscam verdades diferentes faz com 

que se leve em consideração mais o método pelo qual a comprovação do fato é obtida, em 

detrimento da essência da prova. Assim, a diferenciação entre verdade material e verdade 

formal vem sendo rechaçada pela doutrina, pois se percebeu que a verdade não é problema do 

processo, seja civil ou penal. 

Até mesmo teóricos tradicionalmente ligados a uma perspectiva de defesa da busca da 

verdade, como Marinoni e Arenhart, já se deram conta da questão e registram: 

 
Atualmente, a distinção entre verdade formal e substancial [real] perdeu seu brilho. A 

 

[...], no caso do processo civil, embora o juiz não mais se limite a assistir a iniciativa destas [...] na maioria dos 

caos (direitos disponíveis) pode satisfazer-se com a verdade formal, limitando-se a acolher o que as partes levam 

ao processo e eventualmente rejeitando a demanda ou a defesa por falta de elementos probatórios. No processo 

penal, porém, o fenômeno é inverso: só excepcionalmente juiz penal se satisfaz com a verdade formal, quando 

não disponha de meios para assegurar a verdade real [...].” (CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, 

Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do Processo. 18. ed. São Paulo: Malheiros 

Editores, 2002, p. 65). 
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doutrina moderna do direito processual vem sistematicamente rechaçando essa 

diferenciação, corretamente considerando que os interesses objetos da relação jurídica 

processual penal não têm particularidade nenhuma que autorize a inferência de que se 

deve aplicar a esse método de reconstrução dos fatos diverso daquele adotado pelo 

processo civil. Realmente, se o processo penal lida com a liberdade do indivíduo, não 

se pode esquecer que o processo civil labora também com interesses fundamentais da 

pessoa humana – como a família e a própria capacidade jurídica do indivíduo e os 

direitos metaindividuais –, pelo que totalmente despropositada a distinção da cognição 

entre as áreas.
346

 

 

Beltrán lembra que “já na primeira metade do século XX alçaram-se importantes vozes 

doutrinárias para rechaçar explicitamente e claramente a distinção entre diversos tipos de 

verdade”
347

. 

De fato, o alcance da verdade, seja real ou formal, é um objetivo utópico, inatingível no 

processo, pela absoluta impossibilidade de se traduzir com fidelidade nos autos a realidade 

fática pretérita. Carnelutti corrobora com referido entendimento ao dizer que a busca pela 

verdade é impossível, e que o homem somente consegue apreender uma parte dela: 

 
[...] A coisa é uma parte; ela é e não é; pode ser comparada a uma moeda sobre cuja 

cara está gravada o seu ser e, sobre a sua coroa, o seu não ser. Mas para conhecer a 

verdade da coisa, ou digamos, precisamente, da parte, necessita-se conhecer, tanto a 

sua cara, quanto a sua coroa: uma rosa é uma rosa, ensinava FRANCESCO, porque 

não é alguma outra flor; queria dizer que para conhecer verdadeiramente a rosa, isto 

é, para chegar a verdade, é necessário conhecer não somente aquilo que a rosa é, mas 

também aquilo que ela não é. Por isso, a verdade de uma coisa nos foge até que nós 

não possamos conhecer todas as outras coisas e, assim, não podemos conseguir senão 

um conhecimento parcial dessa coisa. E quando digo uma coisa, refiro-me também, a 

um homem. Em síntese, a verdade está no todo, não na parte; e o todo é demais para 

nós. (tradução nossa)
348

 

 

Complementa, Lopes Júnior, dizendo que, sob qualquer perspectiva que se analise a 

questão, o que se nota é um emaranhado “de subjetividades e contaminações”, que impedem 

que se atribua “ao processo a função de, através da sentença, revelar a verdade”
349

. 

Corroborando, Paolinelli expõe que: 
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A assertiva de que a prova desnuda a verdade deflaga um discurso autoritário 

embebido de um solitarismo judicial, em patente retrocesso à filosofia da consciência. 

E isso se torna ainda mais perigoso quando associado a objetivos instrumentais de 

justiça quantitativa. É imprescindível, assim, que o processo democrático se abra à 

necessária ruptura do padrão autoritário de decisão amparado na persecução da 

verdade”.
350

 

 

No mesmo sentido, Soares e Brêtas esclarecem: 

 
 

Provar não tem relação direta com a verdade. Nas democracias a prova não é 

parâmetro para a busca da verdade real. [...] A prova, na democracia, não pretende 

estabelecer a verdade, mas sobretudo ser uma garantia do devido processo 

constitucional. A busca da verdade dos fatos não é responsabilidade do juiz, nem do 

processo e muito menos da prova.
351

 

 

Conforme expõem, Nunes, Bahia e Pedron
352

, não faz mais sentido, indagar se o 

processo busca ou não a verdade “real”, uma vez que “a verdade real” não existe, sendo melhor 

que se busque a construção de um “sistema comparticipativo de construção de provas”, em que 

essas sejam devidamente consideradas na fundamentação da sentença
353

. 

O processo não é meio apto à descoberta da verdade. Uma nova aposta vigora, e o 

processo deve acompanhá-la. Em um Estado Democrático de Direito, o que se pretende, é que 

o convencimento processual dos fatos e alegações seja alcançado por meio de um contraditório 

pleno entre os atores processuais, em uma relação paritária
354

, onde o resultado não seja do 

modo exclusivo, como um sujeito enxerga determinada realidade, mas que parta de um 

“raciocínio problematizado, que enfrenta possibilidades distintas, [...] e precisa refletir 

necessariamente a argumentação jurídica que envolve o caso concreto”
355

. 

A preocupação do processo não deve ser a busca da verdade por meio da prova, mas 

“garantir que a produção probatória se dê em estrita observância ao devido processo legal”
356

, 

com o controle da argumentação judicial pela irrestrita fiscalidade das partes. Nesse sentido é 
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que o contraditório, a isonomia e a ampla defesa mostram sua importância, pois propiciam uma 

discussão compartilhada em torno das alegações de fatos e dos instrumentos de prova juntados 

aos autos. 

 
3.2 O que é prova – destinatário e finalidade da prova 

 
 

Há variadas concepções acerca do vocábulo “prova” na literatura jurídica-processual
357

. 

Algumas teorias entendem que a prova serve para apuração da verdade dos fatos
358

, enquanto, 

para outras, a prova judicial trata-se de um conjunto de regras que regula a admissão, produção, 

assunção e valoração dos diversos meios de prova
359

. Há também aqueles que entendem que a 

prova se presta “para testar ou verificar a qualidade de algo” (tradução nossa)
360

, os que definem 

que a prova se presta a demonstrar a verdade formal dos fatos discutidos em juízo
361

, e aqueles 

que entendem que a prova serve para convencer o Estado-juiz da validade das proposições feitas 

no processo
362

. 

Vários teóricos
363

 concebem a prova basicamente em três categorias: prova como 

meio
364

, prova como atividade
365

 e prova como resultado
366

. Sintetiza o tema, Cambi: 

 
Juridicamente, o vocábulo ‘prova’ é plurissignificante, já que pode ser referido a mais 

de um sentido, aludindo-se ao fato representado, à atividade probatória, ao meio ou 
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fonte de prova, ao procedimento pelo qual os sujeitos processuais obtêm o meio de 

prova ou, ainda, ao resultado do procedimento, isto é, à representação que dele deriva 

[...].
367

 

 

Sob esse enfoque, mas, de acordo com uma noção democrática da prova, Nunes, Bahia 

e Pedron, ao discorrerem sobre o que é prova, ensinam que essas são “meios procedimentais 

(meios de prova) através dos quais os fatos litigiosos são apresentados aos sujeitos processuais 

e ficam registrados nos autos (instrumentos de prova). Elas buscam reconstruir, nos autos, 

eventos (elementos de prova) que ocorreram no passado”
368

. Essa é, pois, a concepção de prova 

adotada no presente estudo. 

Importa frisar que, para os objetivos que aqui se propõem, faz-se imperioso enxergar o 

direito à prova como forma de garantia do direito ao contraditório e da ampla defesa (art. 5º, 

LV, CRFB/88)
369

, em que se permite às partes a assunção de qualquer prova relevante para a 

decisão, como forma de efetiva influência no deslinde procedimental
370

. A possibilidade de 

dizer e contradizer, que se realiza por meio das alegações das partes, é corporificada pelas 

provas produzidas no processo
371

. 

Leal, ao entender que a prova deve ser produzida no âmbito do devido processo 

constitucional, permitindo que as partes participem efetivamente de produção, esclarece que: 

 
O meio lícito de obtenção da prova nas Democracia é desenvolvido em paradigmas 

do devido processo legal que impõe a participação lógico-procedimental probatícia 

das partes na preparação do provimento (sentença) e não como sujeitos passivos 

(privados de liberdade procedimental) de um provimento em tempo insuficiente e em 

espaço vazio do procedimento que se define pela radicalização do princípio da 

oralidade para a realização de direitos.
372

 

 

Também partindo de uma noção democrática, Paolinelli diz ser a prova: 

 
 

[...] Garantia processual-fundamental das partes, instrumentada de acordo com os 

meios legalmente permitidos, para a reconstrução dos fatos objeto da narrativa no 
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processo e à qual se encontra vinculado um ônus. A prova é garantia direta e 

intimamente relacionada com o exercício da ampla argumentação e que viabiliza a 

construção compartilhada dos pronunciamentos decisórios.
373

 

 

Ao abordar a prova a partir do marco teórico do Estado Democrático de Direito, em 

igual sentido, aponta, Borges: 

 
[...] A prova deve ser considerada um instituto jurídico (conjunto de princípio que se 

unificam pela conexão normativa determinante de seu significado e aplicação), 

segundo o qual, por meio da estrutura normativa do procedimento, são constituídos 

juízos lógicos compatíveis, dentro dos quais há de se operar o raciocínio do intérprete, 

como esquema de incidência e aplicação do direito. Por conseguinte, não se pode 

permitir e aceitar a vinculação da prova à sensibilidade do julgador, sem que haja uma 

passagem reflexiva pelos aspectos de sua configuração teórico-construtiva no 

procedimento em contraditório, que lhe confere o caráter de instituto jurídico.
374

 

 

Desse entendimento básico sobre o que é prova, fácil inferir que nem o juiz (agente 

público julgador), tampouco o juízo (órgão jurisdicional do Estado), podem ser seu único e 

principal destinatário. Em um modelo processual cooperativo, como o adotado pelo CPC/15 

(art. 6º)
375

, todos os atores processuais atuam em igualdade de condições e forças, na construção 

e fiscalização comparticipada do resultado final do processo. E, se é assim, a todos os atores do 

processo, pertencem as provas. 

Nesse sentido, o Enunciado n. 50 do Fórum Permanente de Processualistas Civis 

(FPPC): “os destinatários da prova são aqueles que dela poderão fazer uso, sejam juízes, partes 

ou demais interessados, não sendo a única função influir eficazmente na convicção do juiz”.
376

 

Fixa-se assim que, em uma perspectiva constitucional, a finalidade da prova se destina 

ao debate e convencimento de todos que participam do processo. 

E não poderia ser diferente, uma vez que a prova pertence ao processo, e o processo, em 

uma perspectiva democrática, é uma estrutura normativa constitucionalizada que possibilita a 

participação efetiva de todos os envolvidos, que podem influenciar na formação de decisões 

com a adoção de um contraditório forte, com garantia de simétrica paridade entre as partes, 

ausências de focos de poder e efetiva possibilidade de influência e vedação às decisões surpresa. 

Exatamente por isso que Nunes afirma que “os princípios constitucionais do processo 
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[...] permitem a construção de um procedimento jurisdicional legítimo que possibilita um 

resgate discursivo das razões de cada decisão judicial, assegurando a correção da falibilidade 

do processo”
377

. 

A atividade probatória, em uma perspectiva processual constitucional democrática, deve 

garantir que a relação entre todos os envolvidos seja intersubjetiva e comparticipativa. Assim, 

os princípios constitucionais processuais, como o da ampla defesa e imparcialidade devem ser 

interpretados sob uma ótica democrática e a técnica probatória deve se dar a partir do 

policentrismo processual e da comparticipação, “[...] capazes de implementar uma 

responsabilidade compartilhada por todos os sujeitos processuais, segundo uma perspectiva 

paritária de acesso e participação técnica na formação dos provimentos”
378

. Não é possível 

admitir “focos de centralidade, seja nas partes, nos advogados ou nos juízes”
379

. 

A comparticipação, que tem como base normativa o contraditório em sua acepção 

dinâmica, pressupõe a percepção de espaços (técnicos) de exercício das atividades dos atores 

processuais, contribuindo dessa forma para a mitigação dos vieses cognitivos, na medida em 

que a prova passa a servir como mecanismo de controle recíproco de atividade entre os atores 

processuais. 

 
3.3 Tipos de prova 

 
 

No ordenamento jurídico processual brasileiro, as partes têm o direito de trazer aos autos 

todos os elementos para demonstrar a existência dos fatos e de seus efeitos, ou seja, para atestar 

a veracidade e a autenticidade de suas alegações, de modo a influenciar a decisão
380

, sejam 

aqueles citados na lei – como ata notarial, depoimento pessoal, confissão, prova testemunhal, 

prova documental, documentos eletrônicos, prova pericial, inspeção judicial, prova emprestada 

–, sejam quaisquer outros, desde que relevantes para a decisão (art. 5º, LV, CRFB/88). Todos 

os instrumentos e formas de prova são passíveis de falibilidade e impugnação pelos 

participantes do processo. 

A ata notarial (art. 384, CPC/15) “é o instrumento público por meio do qual o notário 
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certifica – por meio da sua condição pública – e do decorrente dever de imparcialidade – a 

ocorrência de certo fato, por ele presenciado”
381

. É figura introduzida no Direito brasileiro pelo 

art. 7º, III, da Lei n. 8.935/1994
382

 – que estabelece que, aos tabeliães de notas, compete, com 

exclusividade, lavrar atas notariais –, complementada pelo art. 6º, III, do mesmo diploma, que 

permite aos notários autenticar fatos. A ata notarial pode consistir em mera descrição, como 

também dessa, podem constar dados representados por imagem e som (art. 384, parágrafo 

único)
383

. 

Para evitar que deturpações cognitivas do tabelião de notas sejam incorporadas ao 

instrumento público, importante que se limite a função de certificar a ocorrência do fato por ele 

verificado, não emitindo qualquer juízo de valor sobre o que atesta, evitando suposições sobre 

fatos não presenciados pessoalmente, o que é vedado. 

O depoimento pessoal (arts. 385 a 388, CPC/15) “é o meio de prova destinado a realizar 

o interrogatório da parte, no curso do processo”
384

, para dizer o que sabe a respeito do pedido, 

da defesa ou das provas produzidas ou a serem produzidas. 

Confissão se configura quando alguém reconhece a existência de um fato contrário ao 

seu interesse e favorável ao do seu adversário (art. 389 do CPC/15), exigindo, pois, para sua 

configuração, “a admissão de fato desfavorável ao interesse da parte confitente, mas favorável 

(ao mesmo tempo) ao interesse da parte adversária)”
385

. 

A prova testemunhal “é a que se obtém por meio do relato prestado, em juízo, por 

pessoas que conhecem o fato litigioso”
386

, de modo que, “por meio da prova testemunhal 

obtém-se, através das declarações de alguém estranho à relação processual, determinada versão 

de como se passaram certos fatos importantes para a definição do litígio”
387

. A testemunha é o 

“terceiro, estranho ao processo, que depõe em juízo narrando o que sabe sobre os fatos da 

causa”
388

, assim, não podem ostentar essa condição, aqueles que, no processo, assumem a 
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função de parte (como seria o caso do nomeado à autoria, do chamado ao processo, do opoente, 

do denunciado da lide e do assistente litisconsorcial)
389

. 

Ao destacar a interferência dos enviesamentos cognitivos no depoimento pessoal, na 

confissão e na prova testemunhal, Werneck assim sintetiza: 

 
A despeito das inúmeras regras previstas no CPC acerca desses dois meios de prova, 

certo é que esse tipo de colheita de evidências não percorre um caminho linear. Assim, 

não se desconhece que a condução das perguntas tanto no depoimento pessoal, quanto 

na prova testemunhal, pode se dar de forma relativamente flexível. É possível, por 

exemplo, a formulação tanto de indagações indiretas, como: "a senhora poderia narrar 

quantas pessoas estavam presentes no evento discutido nos autos?"; quanto perguntas 

diretas como: "tais pessoas (citando nomes) estavam presentes no evento discutido 

nos autos? 

Essa flexibilidade nem sempre tais (sic) resultados positivos na busca pela solução 

mais justa do litigio. Nesse particular, pode-se vislumbrar um problema quando se 

pensa, por exemplo, no viés do enquadramento (framing). Relembrando o conceito, 

segundo Mayer e Ávila, o viés de enquadramento é a possibilidade de se influenciar 

a decisão de um sujeito em razão da forma de apresentação das informações. Estas 

são disponibilizadas de forma verídica, sem distorções, porém, com pequenas 

modificações em sua estruturação. Isso está umbilicalmente ligado ao resultado da 

resposta, eis que as pessoas tendem a rebater de forma diferente perguntas idênticas, 

porém, formuladas de forma distinta. 

Por conseguinte, a depender da forma como o(a) julgador(a) estrutura as suas 

indagações (enquadrando ou não determinado contexto), obterá respostas diversas. 

Aqui, não se trata do crime de falso testemunho, mas sim da formulação de perguntas 

visando a obtenção de respostas que se precisa (ou se julga precisar). 

Logo, é de rigor que na formulação das perguntas, o julgador tente elabora-las de 

forma direta e objetiva, sem enquadrá-las de modo a induzir certa resposta do 

interlocutor. Assim agindo, o magistrado garante autonomia à testemunha e/ou ao 

depoente, a fim de que demonstrem, de fato, o conhecimento acerca da matéria fática. 

Acrescenta-se que apenas após o relato feito pelas próprias partes ouvidas na 

audiência, induzido por perguntas do julgador, é que devem ser formuladas 

indagações mais específicas buscando esclarecer pontos eventualmente ambíguos ou 

confusos. Do mesmo modo, só deve se fazer indagações aos depoentes caso haja 

objetivo útil, a saber, apenas se o questionamento puder elucidar e/ou acrescentar algo 

que mereça ser esclarecido. Perguntas descontextualizadas e desnecessárias, além de 

não contribuírem nessa fase, podem acrescentar informações e, consequentemente, 

contaminações prejudiciais ao processo decisório. 

Outrossim, não é desejável que o(a) magistrado(a), ao ingressar na sala de audiências, 

já esteja imbuído(a) de um prejulgamento a respeito dos fatos – ou seja, 

contaminado(a) pelo viés retrospectivo. O viés retrospectivo, aqui também já tratado, 

é um desvio cognitivo que pode ser resumido em frases como “eu já sabia que isso 

iria ocorrer” ou “era obvio que o fim seria esse”. A crença ilusória de que o final, a 

resposta, ou qualquer acontecimento já era esperado, causada pelo viés retrospectivo, 

pode ter implicações negativas nas tomadas de decisões. 

A propósito, considere-se o seguinte estudo: pesquisadores requisitaram que 

voluntários assistissem a um vídeo que ilustrava a discussão de um casal. Ato 

contínuo, questionou-se qual dos dois possuía uma relação extraconjugal. Ao final, 

foi revelado o desfecho: para metade do grupo, os responsáveis informaram que o 

infiel era o homem; e para outra metade, que era mulher. Apesar de o cônjuge infiel 

ser uma variável completamente independente, já que as características da cena não 

ofereciam indicações suficientes para nenhum palpite, certo foi que, ao descobrirem 

a “resposta”, seja para quem respondeu o homem ou a mulher, os participantes 

 
389

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Prova e convicção. 5. ed. rev., atual. e ampl. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 820. 



118 
 

 

 
tendiam a acreditar que, para eles, o desfecho era mais evidente, dadas suas 

habilidades de interpretação nessas situações. Assim, aqueles que acertaram, narraram 

um grau maior de certeza a respeito, o que revelaram ter sido possível desde o início 

do vídeo. Afora isso, sustentaram, ainda, que a tarefa tinha sido fácil. 

Contextos como esse, somados ao egocentric bias, podem levar o juiz(a) a extrapolar 

a real percepção de sua habilidade, derivando disso a negligência de alternativas para 

um determinado problema. Suponha-se que, em uma ação de alimentos entre ex- 

cônjuges, o juiz acredite que a ex-esposa não atende o binômio necessidade- 

possibilidade e busca apenas se aproveitar. Enviesado, esse julgador, em sede de 

audiência, poderia facilmente concluir que a depoente não passava mesmo confiança, 

alicerçando-se nesse viés. “Mais do que achar que um desfecho é inevitável, esse 

subtipo do viés envolve a sensação de que aquilo sempre foi perceptível para a 

pessoa”. 

“Se a pessoa considera que já sabia de um resultado há tempos, ou seja, superestima 

sua habilidade de previsão, ela será mais relutante em considerar ideias novas para 

atacar um problema”. Com isso, pode, durante toda a audiência, fazer perguntas que 

apenas confirmem aquilo que define como parâmetro, conduzindo o depoimento a um 

caminho distinto do ideal. É em casos como esses, inclusive, que se vê a consecução 

de confissões não espontâneas ou mesmo assimilação, pelo julgador, de respostas fora 

do contexto a fim de privilegiar sua crença inicial.
390

 

 

Documento consiste na atestação, escrita ou por qualquer outro modo gravada
391

, de um 

fato
392

, compreendendo não apenas os escritos, mas também desenhos, pinturas, mapas, 

fotografias, gravações sonoras e filmes, a título de exemplo. Em outras palavras, “é o resultado 

de uma obra humana que tenha por objetivo a fixação ou retratação material de algum 

acontecimento”
393

 por meio de símbolos
394

. 

Documento eletrônico é aquele que consiste em uma “sequência de bits que, traduzida 

por meio de um determinado programa de computador, seja representativo de um fato”
395

. 

Dessa forma, o documento eletrônico nada mais é do que aquele que se encontra memorizado 

em forma digital, não perceptível aos seres humanos, só sendo possível utilizá-lo por meio de 

dispositivo eletrônico. 

A prova pericial
396

 é prova técnica que serve para certificar a existência de fatos por 
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meio de conhecimentos específicos. Ou: 

 
 

É uma espécie de meio de prova realizado por alguém de reconhecido conhecimento 

técnico ou científico que atesta a situação de uma coisa ou de uma pessoa, a sua origem 

e causa daquilo que se investiga na atividade probatória, por meio da aplicação de 

uma metodologia técnica e científica.
397

 

 

Araguren
398

 constata a incidência do viés de grupo no contexto da valoração das provas 

periciais, destacando a preferência de magistrados por laudos elaborados por peritos 

pertencentes aos quadros do funcionalismo público, ainda que haja manifestação elaborada por 

perito particular com melhor fundamentação e tecnicamente superior à anterior. O viés 

cognitivo se manifesta nessa situação, porque os juízes tendem a atribuir maior credibilidade 

ao trabalho do perito, tão somente pelo fato de ser funcionário público, deixando de validar 

adequadamente o trabalho de outro profissional, mesmo sendo de qualidade. 

Essa supervalorização dos peritos pertencentes aos quadros de funcionalismo público 

pode afetar significativamente o contraditório – uma vez que, por mais que as partes apresentem 

laudos ainda mais técnicos ou incluam assistentes técnicos competentes no processo, as 

considerações desses profissionais não terão a capacidade de influenciar a decisão do 

magistrado, que já terá atribuído valor maior à prova pericial produzida pelo perito oficial. 

Outro problema é a tendência do julgador de frequentemente levar as conclusões dos 

laudos periciais em consideração, em detrimento das demais provas juntadas aos autos. Após 

analisar pesquisas
399

 que demonstram que as decisões judicias, em regra, não se afastam das 

conclusões obtidas por meio da prova pericial, Werneck assim esclarece: 

 
Essa prova é, via de regra, dotada de alto grau de respeitabilidade pelos(as) 

julgadores(as), que tendem a nela se apoiar com afinco. Para ilustrar a afirmação, 

merece destaque a pesquisa feita por Luiz Rogério Monteiro de Oliveira, por ocasião 

da sua dissertação de mestrado apresentada junto à Faculdade de Direito da USP. 

Nela, o estudante de pós-graduação se propôs a analisar diversas questões atinentes à 

prova pericial em ações envolvendo alegação de erro médico. Em uma das análises 

feitas, observou que, das sentenças e acórdãos do Tribunal de Justiça de São Paulo 

analisados, 79,2% deles acolheram integralmente o laudo, 16,6% acolheram-o 
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parcialmente e apenas 4,2% rejeitaram o laudo pericial, donde se conclui pela 

majoritária estima dos(as) magistrados(as) à análise técnica do expert. 

Em outra pesquisa, desta feita junto ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), 

efeito semelhante foi verificado. Um dos resultados extraídos demonstra que, dos 

acórdãos analisados, apenas dois divergiram da prova técnica produzida pelo perito 

do juízo, o que representa 9,52% do total. Ou seja, 90,48% dos julgados estudados 

perfilharam-se às conclusões da prova técnica. E, nos casos em que isso se deu, tal 

perspectiva se justificou em uma hipótese, pelo fato do julgador ter considerado a 

prova técnica “de baixa qualidade, com respostas absolutamente lacunosas e que, de 

forma alguma, serve à elucidação do caso”, tendo decidido pela realização de nova 

perícia; e, na outra, porquanto foi constatada a necessidade de nova intimação do 

perito para prestar esclarecimentos, anulando-se a sentença. 

Essas pesquisas são significativamente relevantes, pois demonstram que as sentenças 

e acórdãos que divergem e/ou afastam as conclusões obtidas por meio da prova 

pericial não o fazem, via de regra, em razão do potencial do restante do conjunto 

probatório, ou seja, da sua aptidão para comprovar a ocorrência dos fatos, mas porque 

a perícia, em si, apresentara alguma mácula. Parece, portanto, ser inequívoca a 

constatação de que a prova pericial, quando realizada, é fundamental para a conclusão 

judicial, já que os(as) julgadores tendem a leva-la, frequentemente, em 

consideração.
400

 

 

A inspeção judicial é a possibilidade de o juiz deslocar-se e fazer-se presente no local 

da realização da prova para examinar diretamente pessoas ou coisas, para melhor se inteirar dos 

fatos (art. 481, CPC/15)
401

.  Isso ocorrerá quando  se mostrar melhor para verificação ou 

interpretação dos fatos (art. 483, I, CPC/15), a coisa não puder ser apresentada em juízo sem 

consideráveis despesas ou dificuldades (art. 483, II, CPC/15), ou for necessária, a reconstituição 

dos fatos (art. 483, III, CPC/15). Pode ser realizada na sede do juízo ou fora dessa, mas dentro 

da competência territorial do juiz
402

. 

Por se tratar de meio de prova que se concretiza por meio da percepção pessoal do 

juiz
403

, utilizando-se de sua visão, audição, olfato, tato e paladar
404

, a inspeção judicial dá 

margem a toda uma gama de enviesamentos decisórios relacionados aos sentidos. É de se 

cogitar que a iniciativa para a inspeção judicial possa ser amparada em um viés de confirmação, 

por exemplo, pois, como ser humano que é, o juiz se vale de heurísticas para fazer escolhas e 

decidir as questões que lhe são apresentadas, utilizando-se de atalhos cognitivos que facilitam 
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e agilizam a tomada de decisão. 

Prova emprestada é aquela que, produzida para gerar efeitos em um processo, é levada 

para processo distinto, por meio do traslado dos elementos que a documentaram. De igual 

forma, Talamini afirma que “a prova emprestada consiste no transporte de produção probatória 

de um processo para outro. É o aproveitamento da atividade probatória anteriormente 

desenvolvida, através do translado dos elementos que a documentaram”
405

. 

Nesse aspecto, se, durante a sua produção nos outros autos, a prova tiver sido 

contaminada com algum viés cognitivo, ao ser transladada para o novo processo, virá carregada 

com essas falhas. E o que é pior, acobertada pelo desligamento da fonte de origem da deturpação 

cognitiva, o que pode lhe dar uma falsa imagem de perfeição. 

 
3.4 Sistemas de valoração probatória – da prova legal à perspectiva constitucional 

 
 

No estudo do direito probatório, quando da análise dos sistemas de valoração da prova, 

é possível verificar historicamente a existência de dois sistemas típicos de valoração
406

. Desde 

já, adianta-se que este trabalho abordará a divisão entre prova legal e prova livre, para fins 

elucidativos, mas considera que a valoração da prova deve se dar a partir de uma perspectiva 

constitucional
407

. 

Típico dos sistemas de juízes expectadores passivos
408

, um desses modelos de valoração 

da prova é o sistema do critério legal (ou da prova tarifada), segundo o qual, cada espécie de 

prova, por força das normas previamente estabelecidas, possui valoração inalterável. Ou seja, a 

lei confere o peso e a eficácia a determinados meios de prova, ao mesmo passo que os nega 

para outros meios de prova. 

Apoiado nos estudos de Mendes, sobre a prova tarifária, Thibau explica que: 

 
 

[...] As provas legais distinguem-se em positivas e negativas. Há prova legal positiva 

quando o Ordenamento Jurídico impõe ao julgador uma determinada conclusão 
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quanto ao resultado probatório, a partir de valores previamente estipulados para os 

meios de Prova, dos quais não se pode afastar; há prova legal negativa quando o 

Ordenamento Jurídico impõe ao julgador uma determinada conclusão quanto ao 

resultado probatório, mediante vedação da atribuição de qualquer valor a certos meios 

de Prova, que, eventualmente, levariam a outro resultado.
409

 

 

Embora o sistema da prova legal não seja o critério de apreciação do resultado 

probatório regente nos ordenamentos jurídicos atuais, apresenta resquícios, como é o caso da 

necessidade de demonstração de titularidade de direito real imobiliário – constante do art. 108 

do Código Civil brasileiro (CC/02)
410

, cumulada com a previsão do art. 406 do CPC/15
411

 –, 

que afasta outras provas nos casos que a lei exigir que a comprovação se dê por escritura 

pública. Outro exemplo se extrai do art. 158 do CPP
412

, que veda a confissão nos crimes que 

deixam vestígios. 

Típico dos sistemas de juízes diretores e ativos
413

, outro modelo adotado é o sistema da 

prova livre, que, por sua vez, divide-se em convicção íntima e livre convencimento motivado
414

. 

No sistema da convicção íntima, o juiz extrai de suas impressões particulares o que lhe 

parece ser a melhor decisão, não importando se a decisão converge com o resultado probatório, 

pois o julgador “busca solucionar conflitos por via de sua sensata, talentosa e privilegiada 

mente”
415

, não lhe sendo exigível justificar os motivos de suas escolhas
416

. 

Um exemplo da presença desse sistema no ordenamento jurídico pátrio se verifica no 
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conselho de sentença do Tribunal do Júri, o qual apresenta seus juízos de condenação ou 

absolvição de acordo com a íntima convicção dos jurados, sem o dever de motivá-los ou 

justificá-los
417

. 

A seu turno, no sistema do livre convencimento motivado, o julgador tem irrestrita 

liberdade para apreciação das provas, não havendo limitação aos meios, origens e qualidades 

dessas, bastando trazer aos autos a singela motivação
418

 que o convenceu a um determinado 

resultado. O Código de Processo Civil de 1973 (CPC/73) prescrevia, no art. 131, que “o juiz 

apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda 

que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o 

convencimento”
419

. 

Ambos os sistemas suportam críticas
420

, como não poderia ser diferente, haja vista que 

estão imersos nas vertentes liberal e social
421

 acerca do papel do juiz na avaliação da prova. No 

liberal, pela passividade, e, no social, pela incumbência da missão de fazer “justiça” em prol do 

“bem comum”, em que a prova se destina exclusivamente à formação do convencimento do 

magistrado. 

Note-se que o sistema da prova legal se apresenta excessivamente rígido, seguindo uma 

hierarquia legal em busca de um resultado meramente formal, ao passo que o sistema da prova 

livre – seja por meio da convicção íntima ou do livre convencimento motivado – apresenta-se 
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excessivamente incerto e sujeito a toda uma sorte de enviesamentos cognitivos

422
, posto que se 

escora em juízos generalizados e formados de acordo com a “consciência” do julgador. 

Entendendo que o sistema de prova legal (tarifário) e o sistema de prova livre (convicção 

íntima e livre convencimento motivado) não atendem às especificidades princípiológicas e 

constitucionais do Estado Democrático de Direito, Streck registrou: 

 
Acontece que o problema da gestão da prova deve ir além de uma simples opção por 

um dos modelos citados acima. Aliás, ele deve ser pensado no contexto de um 

processo democraticamente gerido, o que implica pensar os limites daquele que figura 

como o titular o impulso oficial: o juiz. Pois não há democracia onde haja poder 

ilimitado. E isso é assim desde o primeiro constitucionalismo. Portanto, o problema 

da gestão da prova é, também, um problema de teoria da decisão [...]. Ainda, ressalte- 

se que esse vício estrutural presente na legislação processual brasileira também 

decorre de outro problema paradigmático: o atrelamento da concepção de direito 

(ainda dominante) aos paradigmas aristotélico-tomista e da filosofia da consciência. 

Assim, se de um lado, os juízes tomam para si a condução da prova no processo, como 

se a produção da prova pudesse ser gerida a partir de sua consciência (atenção: 

consciência entendida no sentido do paradigma da filosofia da consciência): ao 

mesmo tempo, ainda acreditam na possibilidade da busca da verdade real (sic) – como 

se existissem essências (sim, existe ainda parcela considerável de juízes – 

doutrinadores, é claro – que acredita nisso”). Ora, por detrás desse ‘vício de origem’ 

está a velha discricionariedade, que, por acaso, é o que sustenta outro inimigo do 

direito democrático: o positivismo jurídico.
423

 

 

A concepção atual do Processo Civil, fundado em uma perspectiva constitucional, 

impõe a construção de um processo adequado aos direitos fundamentais. Nesse sentido, a 

própria legitimação do Estado
424

 pressupõe a interpretação dos institutos processuais em 

conformidade com a Constituição, mormente com a necessidade de que os provimentos sejam 

formados de modo comparticipativo. 

Tendo em vista a importância que a prova exerce para garantir o convencimento 

processual dos fatos e, consequentemente, sobre as alegações das partes, a admissão de qualquer 

espécie de comportamento decisório – na qual o juiz, solitariamente, apenas “escolheria qual 
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prova a se valer tendo como único mecanismo fiscal (accountability) o de não poder se valer de 

provas ilícitas”
425

 – deve ser rechaçada pelo sistema normativo moderno. 

Como advertem, Nunes; Bahia e Pedron, nessa linha de discussão, não se pode esquecer 

a divisão levada a efeito pela processualística alemã sobre “livre apreciação” em seus modelos 

de “convicção da verdade” e “controle de terceiros”
426

. 

Conforme o magistério de Walter, em estudo sobre a apreciação da prova, os teóricos 

que se filiam ao modelo da convicção a partir da verdade concebem que um fato está 

considerado provado quando o juiz tiver firme convicção pessoal sobre sua ocorrência. O 

próprio autor ressalta a equivocidade dessa espécie de convicção para todos os casos, diante da 

dificuldade de reconstrução da realidade posteriormente no processo
427

. 

Por sua vez, o controle por terceiros é caracterizado pela exigência de que outra pessoa 

possa reconstruir mentalmente a descoberta do fato, ou seja, a verificação de que um fato, por 

si só, é incontestável quando um terceiro puder repeti-lo e reconstruí-lo
428

. Costa destaca que, 

por meio do modelo de controle por terceiros, “o essencial é que outra pessoa – outro juiz ou 

qualquer pessoa razoável – possa alcançar o mesmo juízo fático, aprovando, assim, fictamente 
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a conclusão”

429
. 

Tanto o “modelo da convicção da verdade”, quanto o “modelo de controle de terceiros”, 

estão baseados em uma perspectiva solipsista que concede ao juiz ampla liberdade para 

apreciação da prova
430

. Entretanto, o “modelo de controle de terceiros” pode ser reinterpretado 

de forma a se amoldar a uma perspectiva constitucional da prova
431

. 

Não se pode olvidar o dever que possui, o julgador, de fundamentar de forma bastante 

minuciosa qualquer decisão relacionada à atividade probatória, a fim de esclarecer às partes o 

processo percorrido até a conclusão e demonstrar se todos os argumentos debatidos foram 

efetivamente considerados. Apenas assim, o órgão judiciário concretiza a disposição contida no 

art. 93, IX, da CRFB/88
432

, quanto ao dever de proferir decisões fundamentadas, e legitima sua 

atuação de forma democrática dentro do Estado de Direito, na medida em que permite o controle 

por terceiros
433

. 

Nessa mesma linha, o contraditório, como direito daquele que será atingido pela decisão 

de participar da construção da mesma – ou seja, de se posicionar sobre qualquer questão de fato 

ou de direito, de procedimento ou de mérito, justamente para explicar seus acertos e equívocos 

– e a publicidade também estão alinhados com essa necessidade de fiscalidade externa
434

. 

Sobre o tema, fundamentais, as lições de Brêtas: 

 
 

De fato, se a jurisdição somente atua mediante o devido processo constitucional e se 

o processo é procedimento que se desenvolve em contraditório entre as partes, em 

condições de paridade, fundamentar a decisão jurisdicional é justificar o órgão estatal 

julgador, no processo, as razões pelas quais a decisão foi proferida. No Estado de 

Direito, rememora José Carlos Barbosa Moreira, invocando a doutrina alemã, todos 

os órgãos estatais sujeitam-se à lei, razão pela qual devem justificar os atos que 

praticam, sobre tudo os decisórios. Sendo assim, conclui o notável processualista: 

“qualquer intromissão na esfera jurídica das pessoas deve, por isso mesmo, justificar- 

se, o que caracteriza o Estado de Direito como ‘rechtsfertigender Staat’, como ‘Estado 

que se justifica’.” 

Porém, a justificação assim desenvolvida pelo órgão julgador não pode ser abstrata, 
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desordenada, desvairada, ilógica, irracional, discricionária ou arbitrária, formulada no 

influxo de “ideologias”, do particular critério ou livre sentimento de justiça, do espírio 

de equidade, do prudente arbítrio ou das convicções pessoais ou sócio-políticas do 

agente público julgador, marginalizando as questões e os argumentos posicionados 

pelas partes no itinerário processual, porque o julgador não está sozinho no processo, 

não é seu centro de gravidade e não possui o monopólio do saber.
435

 

 

A teoria que busca a reinterpretação do “modelo de controle de terceiros” de Walter 

assim se pronuncia: 

 
Assegurar-se ia o controle processual das decisões por terceiros mediante o processo 

constitucional. Livre apreciação não do juiz, mas livre apreciação dos argumentos 

probatórios pelo debate processual (interdependente) dos sujeitos processuais. Desse 

modo, a decisão não seria mais, como critica Taruffo, “o produto de um conjunto de 

imperscrutáveis valorações subjetivas, subtraídas de qualquer critério reconhecível ou 

controle intersubjetivo” o que vai ter impacto direto sobre quem é o destinatário das 

provas [...] e, logo, sobre o resultado do processo (decisão).
436

 

 

Sendo o caráter crucial do processo civil democrático, a “comparticipação de todos os 

interessados nos procedimentos deliberativos de decisões”, de forma que todos os cidadãos se 

assumam “concomitantemente, como autores e destinatários (responsáveis) nos espaços 

públicos, sem a necessidade de autoridades magnânimas e sensíveis que os aliviem de suas 

escolhas”
437

, infere-se que a possibilidade de fiscalidade por todos os atores processuais das 

escolhas e decisões realizadas relacionadas com a atividade probatória é mais que bem-vinda e 

importante aliada na busca dos critérios de desenviesamento cognitivo. 
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4 A VALORAÇÃO DA PROVA E A TEORIA NORMATIVA DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

 
Não se pode esquecer que a instituição de um Estado Democrático de Direito pela 

CRFB/88 induziu à conclusão lógica de que qualquer ato de poder emana do povo. Por 

conseguinte, a CRFB/88 também criou garantias fundamentais para que aqueles que detêm o 

poder – as partes – possam efetivamente exercê-lo. Dessa forma, é importante notar a relação 

entre o Direito Constitucional e o Direito Processual, pois a instituição jurídica capaz de 

propiciar a participação das partes na formação dos atos de poder é o processo em sua 

conformação constitucional. 

A partir do paradigma
438

 constitucional democrático instituído pela CRFB/88, o 

Código de Processo Civil de 2015 reforçou que o sistema processual brasileiro é orientado pela 

participação de todas as partes envolvidas, sem centros de poder, seja nas partes ou no juiz. 

Assim, este capítulo da pesquisa analisa como a comparticipação pode melhorar a 

atividade de valoração da prova, buscando identificar os fundamentos constitucionais do 

processo que podem servir de baliza para afastar enviesamentos cognitivos. 

 
4.1 O processo constitucional democrático brasileiro 

 
 

No paradigma do Estado Democrático de Direito, instaurado pela CRFB/88, o processo 

é estruturado para fomentar o debate e a participação entre os sujeitos processuais, com a 

finalidade de garantir os direitos subjetivos dos jurisdicionados, e não de implementar as 

vontades (ainda que inconscientes) do juiz (Estado). 

A partir disso, discute-se o estudo do processualismo constitucional, que enxerga as 

bases constitucionais do processo e o compreende como mecanismo democrático, destinado a 

servir como condição de possibilidade para o alcance de direitos e garantias não atendidos – 

sejam individuais ou coletivos. 

De acordo com Theodoro Júnior, Nunes, Bahia e Pedron
439

: 
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Tal processualismo científico, revigorado pelas concepções constitucionalizantes, 

passa a se preocupar com um viés mais panorâmico da aplicação do Direito, de modo 

a suplantar a mera análise das legislações processuais e investindo na compreensão 

dos fundamentos estatais e paradigmáticos de problemas envolvendo a própria 

concepção do processo e da jurisdição, mas, também, do Estado Democrático, das 

litigiosidades e da leitura dos direitos fundamentais. Não se olvida, ainda, da 

problemática da ocorrente crise do Estado brasileiro e das possíveis soluções dos 

descaminhos. 

 

A função jurisdicional, sob essa perspectiva, deverá obedecer a regras constitucionais – 

e, conforme Lud
440

, a partir dessa determinação, “[...] o processo assume não só a posição de 

garantidor de direitos fundamentais, como de efetivo direito fundamental”. Para isso, não basta 

afirmar que o Judiciário deverá julgar “qualquer tipo de lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, 

XXXV, CRFB/88)
441

, é necessário também, garantir o acesso dos jurisdicionados, e que seja 

utilizado com o devido cuidado, assegurando-se às partes que suas demandas serão analisadas 

a partir de um procedimento amplamente democrático
442

 e efetivamente imparcial
443

. 

A própria estrutura do Judiciário brasileiro, no entanto, muitas vezes, atrapalha o 

cumprimento desses objetivos. O grande número de processos instaurados diariamente, somado 

ao número defasado de juízes para esses julgamentos
444

, acaba por favorecer a ocorrência de 

equívocos e análises processuais bastante superficiais (ou, em outras palavras, apressadas). 

Da mesma forma, a promoção de uma litigância estratégica das partes, voltada ao êxito 

de suas demandas – e, muitas vezes, dominadas por litigantes repetitivos, que restringem ainda 

mais o acesso à justiça
445

 –, desvirtua a condução do processo constitucional e impede a 

implementação de seus objetivos básicos. 

Em razão disso, pode-se afirmar que “o sistema processual brasileiro é um ambiente no 

qual prevalecem os interesses não cooperativos de todos os sujeitos processuais”
446

 – ou seja, 

a busca individualizada das partes pelo atendimento de seus interesses e a intenção dos 
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magistrados de otimizar numericamente seus julgamentos, em nome da celeridade e de uma 

suposta eficiência, impedem a criação de estratégias de cooperação entre as partes
447

, 

contrariando os preceitos constitucionais e democráticos do processo. 

O regramento jurídico, diante dessas circunstâncias, deve-se voltar à mitigação de 

comportamentos que impedem a implementação da cooperação processual e da formação de 

uma “comunidade de trabalho, na qual todos os sujeitos processuais devam atuar em viés 

interdependente e auxiliar, com responsabilidade, na construção dos pronunciamentos judiciais 

e em sua efetivação”
448

. 

De acordo com Theodoro Júnior, Nunes, Bahia e Pedron, isso não deve ser feito a partir 

de premissas formadas pela socialização processual ou a partir de uma visão utópica do 

processo judicial (“romântica”, nas palavras dos autores) – na verdade, busca-se: 

 
Uma releitura democrática normativa da cooperação em perfil comparticipativo, que 

leva a sério o contraditório como influência e não surpresa, de modo a garantir a 

influência de todos na formação e satisfação das decisões e inibir aqueles atos 

praticados em má-fé processual.
449

 

 

Para melhor compreensão dessas diferentes perspectivas cooperativas, e para o 

delineamento do modelo democrático de comparticipação almejado para a garantia da 

imparcialidade jurisdicional e da prolação de melhores decisões judiciais, é importante abordar, 

ainda que suscintamente
450

, a construção histórica desses preceitos, passando pelo crescimento 

da socialização dos processos judiciais e chegando ao surgimento da comparticipação como 

instrumento para a democratização processual brasileira. 

O Código de Processo Civil de 1939 é exemplo da socialização no Direito Processual 

brasileiro – que buscava o fortalecimento da autoridade e a intervenção do Estado para a 

efetivação da justiça, conferindo aos juízes uma postura ativa nos processos sob sua análise, 

creditando-lhes uma superioridade cognitiva em relação às partes
451

. 
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Esse sistema, que surgiu no cenário internacional no século XIX, baseava-se na ideia de 

que o Direito deveria atuar com a intenção de realizar uma transformação social, que não 

poderia ser feita de outra forma, pela falta de percepção da população em relação à luta de 

classes. Com isso, acreditava-se que o Estado deveria promover maiores intervenções 

legislativas e judiciais nos conflitos da sociedade
452

, a fim de assegurar à população menos 

privilegiada o devido acesso aos instrumentos jurisdicionais – e, por meio desses, o alcance da 

justiça social
453

. 

O juiz, a partir do sistema processual social proposto por Menger, deveria atuar como 

educador – fora dos campos jurisdicionais, informando e auxiliando a população na busca por 

seus direitos – e como representante dos pobres
454

 – sendo-lhe exigido, já em âmbito processual, 

representar os interesses da parte mais pobre em detrimento dos mais privilegiados.
455

 Isso se 

devia às vantagens obtidas pelos mais ricos, com base nos preceitos da igualdade formal, que 

afastavam o acesso à justiça e a igualdade de oportunidades à população menos abastada
456

. 

O Direito Processual brasileiro, mesmo após a edição da CRFB/88, foi amplamente 

influenciado pela ideia de instrumentalidade positiva, fundamentada na teoria de Dinamarco – 

que, sob a ótica socializante, propõe o exercício de uma racionalidade instrumental pelo juiz, 

que deveria atuar de forma finalística, colocando-se “como canal de comunicação entre a carga 

axiológica atual da sociedade em que vive e os textos, de modo que estes fiquem iluminados 

pelos valores reconhecidos e assim possa transparecer a realidade de norma que contêm no 

momento presente”
457

. 

Nesse contexto, entendia-se que a função exercida pelo juiz deveria estar alinhada com 

a sua missão de concretizar os valores sociais
458

. Sob esse entendimento, portanto, os juízes 
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atuariam isoladamente, sem a cooperação das partes

459
, com a finalidade de fixar os seus 

entendimentos em sentenças que deveriam ser cumpridas por elas
460

. 

Nunes
461

 aponta que, a partir dessa compreensão do processo, 

 

[...] O papel do magistrado, de viabilizador e defensor dessa (presumida) ordem 

concreta e homogênea de valores, garantiria a este um desprezo ao legislador (com 

seus equívocos, fragilidades e instabilidades políticas), à lei (devido à debilidade de 

seu poder de expressão – Bulow – à sua indeterminação e má elaboração – 

DINAMARCO, 2001, p. 294-295) e, especialmente, à argumentação das partes, uma 

vez que esta somente seria importante num segundo momento, após o juiz sensível 

expressar e captar “aquela” interpretação “correta” da “normatividade” extraída e 

produzida de acordo com a “melhor leitura”, por ele encontrada solitariamente, dos 

valores homogêneos de nossa sociedade (plural). 

 

Com a implementação de ideias neoliberais no Estado brasileiro, na década de 1990, 

passou a vigorar o entendimento de que o Judiciário não deveria mais atuar em favor da 

socialização do processo. Nesse sentido, Nunes
462

 descreve que “[...] se defenderia o reforço 

do papel da jurisdição e o ativismo judicial, mas não se assegurariam as condições institucionais 

para um exercício ativo de uma perspectiva socializante [...]”. 

Esse sistema privilegia a celeridade dos processos – o que nem sempre implica em sua 

melhor solução, por frequentemente ignorar os parâmetros constitucionais de efetiva 

participação das partes, buscando, portanto, o alcance de padrões numéricos de decisões, e não 

exatamente seu melhor conteúdo. De acordo com Nunes
463

, no sistema processual neoliberal 

(ou pseudo-social), “permite-se a prolação de decisões em larga escala, com reduzido ou 

inexistente espaço de discussão, na lógica da produtividade, e não de uma real aplicação social 

ou constitucionalmente adequada do direito”. 

Os modelos processuais sociais e “pseudo-sociais” favorecem o protagonismo e até 

mesmo o ativismo judicial, utilizando-se, o juiz, do processo, como meio para sanar 

desigualdades sociais, conforme seu próprio entendimento
464

, e para dar vasão a carga de 
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trabalho. 

A par disso, Nunes, Lud e Pedron
465

 defendem que a oralidade pode funcionar como 

técnica eficiente no combate ao enviesamento do raciocínio judicial, especialmente, como meio 

de diferenciação de processos específicos em relação aos que compõem a litigiosidade em 

massa, que ensejam a aplicação uniforme das decisões judiciais. Os autores afirmam que: 

 
Há casos em que os julgadores podem estar completamente enviesados por 

circunstâncias do caso, pelas decisões anteriormente proferidas ou mesmo pela 

padronização decisória existente para casos análogos. Nesse cenário, não há 

alternativas para os patronos das partes, a não ser a insistência no debiasing 

[desenviesamento] pela via da apresentação de memorais, despachos presenciais junto 

aos magistrados e proferimento de sustentação oral em sessão de julgamento com o 

fim de individualização dos casos e explicitação de circunstâncias fático-jurídicas 

relevantes para o deslinde da controvérsia, incorporando-se o exercício do 

contraditório como influência das partes sobre o julgamento.
466

 

 

Deve-se destacar, entretanto, que a formação do convencimento jurisdicional a partir da 

explanação oral dos argumentos pelas partes pode justamente ser a origem de alguns vieses 

cognitivos – razão pela qual, conforme apontado anteriormente neste trabalho, há juristas que 

defendem a divisão do processo judicial em duas etapas, não permitindo que o juiz da sentença 

tenha contato, sobretudo, com a apresentação pessoal e oral dos argumentos das partes, para 

que não utilize seus movimentos, trejeitos ou olhares como elementos relevantes para a 

validação de seu discurso, e até mesmo para que o juiz não seja impactado por preconceitos 

próprios e, com isso, produza decisões equivocadas.
467

 

Já se demonstrou anteriormente que a solução se mostra a priori inoperacionalizável no 

contexto da litigiosidade brasileira, considerando-se os números alarmantes de processos em 

tramitação, a vacância de vários cargos de juiz pelo país e a existência de muitas comarcas de 

vara única
468

, onde seria impossível promover a divisão pretendida. 
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Nunes

469
 destaca a importância de se questionarem e, sobretudo, de se corrigirem os 

vícios e desvios democráticos dos modelos sociais e “pseudo-sociais” dos processos judiciais, 

que, muitas vezes, acabam por ressaltar os vieses cognitivos e reduzir as possibilidades de 

efetiva participação das partes, mitigando o contraditório e a imparcialidade da atuação 

jurisdicional. 

No decorrer do século XX, também se atribuiu um novo papel ao Judiciário, relacionado 

à judicialização da política. Nesse contexto, passou a ser defendida, a ideia de que o processo 

judicial deveria funcionar como mediador dos interesses das demais funções do Estado, 

exercidas pelo Executivo e pelo Legislativo, para que os magistrados realizassem o controle 

dos atos estatais em atendimento aos interesses de grupos minoritários – seja pela criação ou 

pela substituição dessas decisões políticas
470

. 

De acordo com Nunes
471

, essa demanda pela judicialização da política tem como 

característica o “[...] reforço do papel do Judiciário que perpassou toda a fase autonomista de 

estudo do Direito Processual, devido à incapacidade das instituições estatais majoritárias de dar 

provimento às demandas sociais e à consequente busca destas perante o ‘Estado-juiz’”. 

Tratando da atuação jurisdicional no contexto brasileiro, Nunes
472

 destaca decisão 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no ano de 2003
473

, que evidencia a fixação 

do entendimento pessoal – e, frequentemente, ideológico e enviesado – dos magistrados como 

a solução final para determinados conflitos jurídicos. A partir disso, foi possível demonstrar 
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que os juízes atraíram para si a exclusiva responsabilidade pela consolidação de entendimentos 

jurídicos controvertidos, fazendo com que a doutrina e os demais estudiosos do Direito 

simplesmente se submetessem a essas decisões. 

Esse entendimento confere um protagonismo aos juízes que não condiz com os preceitos 

constitucionais sobre a sua atuação em contexto democrático. Os magistrados não devem 

proferir decisões baseadas em suas próprias convicções, mas devem estar atentos a todos os 

argumentos do demais sujeitos atuantes no processo judicial e, até mesmo, em situações 

extraprocessuais, aos estudos doutrinários sobre a matéria em discussão. 

Em razão disso, Nunes
474

 destaca a importância da quebra do protagonismo judicial – 

ressaltando que essa atitude autoritária e solitária dos magistrados gera “claros déficits de 

legitimidade, que impedirão uma real democratização do processo que pressuporia uma 

interdependência entre os sujeitos processuais, uma co-responsabilidade entre estes e, 

especialmente, um policentrismo processual”
475

. 

Sendo assim, para o alcance de uma perspectiva democrática do processo judicial, é 

indispensável que se promova a paridade de armas entre as partes, garantindo que o direito ao 

contraditório possa efetivamente formar o convencimento dos juízes. Além disso, Nunes
476

 

afirma que o processo democrático deverá encontrar seu fundamento nos princípios 

constitucionais, permitindo “um controle formal e material das decisões”
477

 e fornecendo “os 

elementos constitutivos de seu conteúdo, mediante o fluxo discursivo de todos os participantes 

(do imparcial e dos parciais)”
478

. 

Para isso, deve-se afastar da ideia de que o juiz está em posição cognitivamente superior 

às outras partes e, em razão disso, é o único agente capaz de tomar a melhor decisão para o caso 

concreto. Na verdade, Nunes
479

 sugere a implementação de um “espaço discursivo 

comparticipativo”, no qual as partes atuarão em conjunto com o juiz, de forma cooperativa, 

para que o processo seja construído da forma mais adequada. Em suas palavras: 
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[...] Não se pode mais acreditar no papel da magistratura como um papel-missão de, 

com sensibilidade, captar valores uniformemente compartilhados pela sociedade, 

insculpidos na Constituição. Ao contrário, o juiz forma sua decisão conjuntamente 

com os demais participantes a partir do processo e não apesar dele.
480

 

 

Nesse modelo, os cidadãos também se envolvem na construção processual, assumindo 

uma postura ativista, e não se sujeitando aos poderes paternalistas do Estado. Nesse contexto, 

Nunes
481

 afirma: 

 
[...] O Estado constitucional democrático assegura, mediante balizas processuais 

constitucionais (princípios constitucionais), uma participação constante e efetiva dos 

sujeitos de direito, que a estes permite uma colaboração na formação dos provimentos 

(leis, decisões judiciais, atos administrativos) dos quais sofrerão os efeitos. 

Tais afirmativas são de enorme importância para o estudo do Direito Processual de 

modo a suplantar os limites impostos e constitutivos do liberalismo e da socialização 

processual. 

Os dois modelos podem esvaziar o papel público do processo, na medida em que o 

espaço por ele criado não é utilizado para a problematização de questões, além de 

permitir uma pseudolegitimação de concepções individualistas de uma determinada 

linha da “política” ou do “mercado”, encampada pelo julgador. 

 

Dessa forma, o modelo processual que efetivamente desempenha seu papel 

constitucional demanda a participação ativa de todos os atores processuais e a possibilidade de 

discussão dos elementos fáticos e probatórios levados por eles à análise jurisdicional, não 

servindo meramente como obediência de um procedimento formal
482

. 

Sem que isso ocorra, privilegia-se um sistema processual que favorece atos autoritários, 

que se afastam das provas, ampliando o espaço para a tomada de decisões enviesadas – além 

de romper com as barreiras democráticas e frequentemente extrapolar as competências previstas 

para a atuação jurisdicional, implicando até mesmo na intervenção indevida das demais funções 

estatais.
483
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Nesse contexto, Nunes

484
 afirma que o exercício da magistratura deve obedecer às 

regras processuais, constitucionais e técnicas
485

, sujeitando-se ao controle de suas decisões 

sempre que extrapolarem essas balizas. Ademais, o autor ressalta que o debate processual deve 

ser o elemento primordial para a construção do convencimento jurisdicional – e não uma ideia 

de justiça social, como defendem, os modelos sociais de processo. 

Sendo assim, entende-se que a visão democrática do processo pressupõe a 

comparticipação de todos os sujeitos envolvidos com a causa – incluindo “juízes, partes, 

advogados, órgãos de execução do Ministério Público e serventuários da Justiça”
486

 –, que 

deverão cumprir essa responsabilidade nos limites técnicos e constitucionais admitidos pelo 

Direito brasileiro, “de modo a se estruturar um procedimento que atenda às exigências tanto de 

legitimidade quanto de eficiência técnica”
487

. 

Como ressalta, Nunes
488

, o processo não deve se prender a discussões doutrinárias a 

respeito do protagonismo das partes, que deverão utilizá-lo como meio para a solução de suas 

demandas, ou do protagonismo judicial, enxergando-o como instrumento para promover o bem- 

estar social. Na verdade, a democratização do processo exige a participação interdependente de 

todos esses sujeitos, fortalecendo-se, tanto a magistratura, quanto a advocacia, que deverão 

investir na formação técnica de seus representantes para a construção de um Direito Processual 

mais adequado. 

Nunes destaca que “essa concepção evitará o exercício de papéis clientelistas e 

paternalistas pelo Estado e garantirá o exercício da autonomia”
489

. Sendo assim, entende-se que 

a comparticipação de todos os sujeitos relacionados ao processo diz respeito justamente ao 

reconhecimento da relevância de todos eles, superando a ideia de supremacia do entendimento 

individual dos magistrados
490

. 

Destaca-se, a partir dessa análise histórica dos modelos processuais sociais, neoliberais 
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e democráticos, o entendimento firmado por Theodoro Júnior, Nunes, Bahia e Pedron

491
, ao 

tratar da comparticipação ativa de todos os sujeitos processuais na posição de uma “comunidade 

de trabalho”. Os autores afirmam: 

 
Não se trata da aplicação da cooperação/colaboração das partes entre si e com o juiz, 

proposta há muito defendida por correntes doutrinárias estrangeiras, que ainda partem 

da premissa estatalista (socializadora) de subserviência das partes em relação a um 

juiz visto como uma figura prevalecente. 

Nem mesmo de uma visão romântica que induziria a crença de que as pessoas no 

processo querem, por vínculos de solidariedade, chegar ao resultado mais correto para 

o ordenamento jurídico. Esta utópica solidariedade processual não existe (nem nunca 

existiu): as partes querem ganhar e o juiz quer dar vazão à sua pesada carga de 

trabalho. O problema são os custos desta atividade não cooperativa. 

Em caráter contrafático (inibidor dos referidos comportamentos) se trata de uma 

releitura democrática normativa da cooperação em perfil comparticipativo, que leva a 

sério o contraditório como influência e não surpresa [...].
492

 

 

A partir disso, pode-se compreender que a participação ativa dos atores processuais tem 

a intenção de fomentar, sobretudo, o efetivo debate no curso do processo, mediante a 

apresentação de fatos e provas que devem ser valorados em conjunto por todos os atores 

processuais, como forma de contribuir para a construção de decisões imparciais e 

desenviesadas. 

Entretanto, essa sistemática somente será possível mediante a obediência ao princípio 

do contraditório, em sua interpretação mais completa e contemporânea – que trata, sobretudo, 

das reais condições de a participação dos sujeitos de direito ser efetivamente oportunizada de 

forma a influir eficazmente na fundamentação da decisão, contribuindo para afastar o juiz de 

decisões baseadas em entendimentos pessoais e, portanto, parciais. 

Afinal, conforme se tem defendido neste trabalho, o princípio do contraditório é 

indispensável para que os processos judiciais sejam conduzidos de forma adequada, 

independente e desenviesada, dentro de um cenário democrático e constitucional – e, além 

disso, é o principal fundamento para o desenvolvimento de um Direito Processual 

comparticipativo e policêntrico
493

, que garanta a imparcialidade. 
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4.1.1 A influência e a não surpresa como fundamentos do contraditório dinâmico 

 
 

A efetividade do contraditório, em uma perspectiva dinâmica de influência e não 

surpresa, é “o principal fundamento da comparticipação (cooperação)”
494

, garatindo a efetiva 

participação de todos os atores processuais na construção das decisões judiciais.
495

 

Isso porque, como visto no item anterior, os parâmetros traçados pela CRFB/88 não 

condizem com a ideia de um juiz “onipotente”, e tampouco de decisões produzidas a partir de 

concepções individuais e até mesmo ideológicas do decisor, pois, com o advento do marco 

teórico democrático, o processo deixou de ser uma atividade exclusiva do juiz para ser também 

das partes. 

Nesse sentido, Nunes ensina que: 

 
 

[...] O papel do julgador deixa de assumir um perfil extremamente pesado de canal da 

carga axiológica da sociedade para torná-lo o diretor ativo do processo que dialogando 

com as partes encontra a melhor aplicação (normativa) da tutela mediante a 

procedimentalidade discursiva e, não, através de um exercício solitário do poder.
496

 

 

O contraditório, em sua acepção dinâmica, portanto, não significa apenas bilateralidade 

e contrariedade dos atos e termos do processo e possibilidade de contrariá-los, mas é 

compreendido como garantia de efetiva participação das partes no desenvolvimento do 

processo, de forma que influenciem em todas as discussões e elementos sobre as questões de 

fato e de direito importantes para o deslinde da controvérsia posta em juízo.
497

 

Como preceitua, Nunes: 

 
 

[...] A garantia opera não somente no confronto entre as partes, transformando-se 

também num dever-ônus para o juiz que passa a ter que provocar de ofício o prévio 

debate das partes sobre quaisquer questões de fato ou de direito determinantes para a 

resolução da demanda. 
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[...] Delineiam-se procedimentos onde existe uma fase metodicamente exata de 

preparação dos sujeitos processuais com a fixação de todas as questões (pontos 

controvertidos) jurídicas, fáticas e probatórias (fomentadora de debate), para a seguir 

ser realizada uma fase de problematização das questões já fixadas com reduzida ou 

inexistente margem de surpresa aos sujeitos processuais.
498

 

 

Ao tratar dos diplomas processuais promulgados antes da vigência da CRFB/88, 

Giuberti
499

 afirma que, naquele “contexto antidemocrático, algumas garantias processuais 

foram suprimidas ou, quando não as foram, a aplicação das garantias que porventura 

perduravam se dava de maneira meramente protocolar”. Esse cenário tornou necessária a 

adequação desses dispositivos legais ao texto constitucional e às interpretações mais adequadas 

de suas regras e princípios. 

A esse fenômeno, afirma, Giuberti
500

, deu-se o nome de “Constitucionalização do 

Processo” – e, no Brasil, originou-se pela inclusão de princípios processuais no texto 

constitucional, instaurando, de forma mais ampla, o devido processo legal e o contraditório. 

Zaneti Junior
501

 afirma que “é justamente no contraditório, ampliado pela Carta do Estado 

Democrático brasileiro, que se irá apoiar a noção do processo democrático”. 

A previsão constitucional do princípio, no entanto, não foi suficiente para a sua 

aplicação de forma efetiva nos processos jurisdicionais. Giuberti
502

 ressalta que: 

 
[...] A tradição jurídica brasileira é a de aceitação do problema de ausência de 

representatividade da parte no provimento final, chegando ao ponto de ser aceito pelas 

Cortes de Justiça pátrias, inclusive pelos Tribunais Superiores, a desnecessidade de 

vinculação dos argumentos postos na decisão e o debate das partes, o que influencia 

no reforço dessa perspectiva formal do contraditório [...]. 

 

Nesse contexto, destaca-se que, por muito tempo, mesmo após a vigência da CRFB/88, 

a compreensão do contraditório costumava privilegiar o seu aspecto formal – que tinha em vista 
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a participação das partes no processo, ou seja, o direito de se manifestarem nos atos processuais, 

sem que isso significasse, necessariamente, o direito de serem efetivamente ouvidas pelo juiz. 

Foi para buscar acabar com essa aplicação simplista e equivocada do contraditório, que 

o CPC/15 expressamente ampliou o seu alcance, não deixando dúvidas quanto à insuficiência 

da utilização meramente formal desse princípio constitucional. Os arts. 9º e 10 do CPC/15
503

, 

que preveem a necessidade de se oportunizar a manifestação das partes em quaisquer decisões 

proferidas em âmbito judicial, têm em vista a garantia da racionalidade das decisões judiciais – 

elemento necessário em todos os campos do processo democrático. 

Nesse mesmo sentido, Giuberti
504

 afirma que o entendimento do contraditório 

implementado pelo CPC/15 – que deve ser comum a todos os campos processuais
505

 – baseia- 
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se na capacidade de efetiva influência dos fatos e provas levantados por ambas as partes, 

indistintamente, no raciocínio judicial. 

Nesse ponto, convém citar a contribuição de Barros e Machado
506

, para quem: 

 

[...] Pode-se afirmar a existência de uma teoria geral do processo, não fundada na 

noção de Jurisdição como pretende Dinamarco (1998), mas, sim, na noção de 

processo. Processo, este, que é uma garantia constitucional, possuindo uma base 

única, fundada nos princípios constitucionais de processo que garantem o 

contraditório, a ampla argumentação, o terceiro imparcial e a fundamentação da 

decisão, ou seja, como estrutura legitimadora dos provimentos, sejam eles 

jurisdicionais, administrativos ou legislativos [...]. 

Os princípios que formariam a base principiológica – contraditório, ampla 

argumentação, terceiro imparcial e fundamentação da decisão – são totalmente 

compatíveis com todo e qualquer processo (legislativo, administrativo, jurisdicional). 

 

Á guisa de conclusão, pode-se afirmar que garantir a ampla participação das partes na 

construção das decisões que lhe tocam, por meio de um “contraditório dinâmico efetivo”, que 

possibilite influência e não surpresa, “coloca todos os sujeitos processuais em posição de 

interdependência e de corresponsabilização pela construção das decisões”, o que garante 

“legitimidade democrática” e “diminui possíveis erros do decisor”
507

, contribuindo para o 

alcance de uma atividade de valoração da prova o mais isenta possível de enviesamentos. 

 
4.2 A teoria normativa da comparticipação 

 
 

Como já explanado no item 4.1, os movimentos percorridos pelo Direito Processual no 

Brasil – iniciando-se pela socialização processual com o excesso de poder conferido aos 

magistrados
508

, seguida do neoliberalismo ou “pseudo-socialismo”
509

, que levou à massificação 

dos processos por conta da valorização da celeridade – foram responsáveis pelo afastamento do 
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processo do ambiente democrático ao qual deve estar inserido

510
. Esta concepção de processo 

reduzido a meras burocracias que precisariam ser resolvidas rapidamente provocou inúmeras 

modificações na estrutura dos procedimentos, refletindo até mesmo na formação dos estudantes 

de Direito
511

. 

De acordo com Nunes
512

, essa burocratização e massificação dos processos faz com que 

as especificidades dos casos concretos sejam frequentemente ignoradas, em nome da 

produtividade e da celeridade, motivando o julgamento concomitante de centenas de processos 

supostamente idênticos, sem que as singularidades de cada um sejam observadas e que as reais 

necessidades das partes sejam atendidas
513

. 

Sendo assim, evidencia-se a necessidade de uma efetiva democratização processual, a 

partir de uma estrutura comparticipativa que não permite que o juiz detenha poderes em 

excesso, como ocorria no modelo social, e nem transforme a atividade jurisdicional em 

procedimento meramente burocrático, como é típico do modelo “pseudo-social”. Busca-se o 

afastamento de qualquer protagonismo – seja das partes ou do magistrado – e a instituição de 

uma comunidade de trabalho que, a partir de uma visão de processo cooperativo, busca efetivar 

o modelo constitucional.
514

 

Motta e Hommerding, ao comentarem o trabalho de Nunes, expõem que: 

 
 

A ideia defendida é a de que, numa visão constitucional e democrática, não existe 

entre os sujeitos processuais submissão (como no esquema da relação jurídica 

bulowiana), mas sim, interdependência, na qual a procedimentalidade é balizadora das 

decisões. O processo é percebido como uma garantia contra o exercício ilegítimo de 

poderes públicos e privados em todos os campos (jurisdicional, administrativo, 

legislativo), com o fim de controlar os provimentos dos agentes políticos e garantir a 

legitimidade discursiva e democrática das decisões. Argumenta-se no sentido de que 

o estabelecimento de focos de centralidade (seja nas partes, seja no juiz) não se adapta 
 

510
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ao perfil democrático dos Estados de direito, no qual se impõe a prevalência 

concomitante da soberania do povo e dos direitos fundamentais (cooriginário e 

reciprocamente constitutivo) em todos os campos, especialmente na esfera estatal. No 

âmbito jurisdicional resgata-se a discussão entre todos os sujeitos processuais, sem 

privilégios a qualquer deles, mediante a implementação dos direitos fundamentais que 

balizam a tomada de decisões em seu aspecto formal e substancial. Propõe-se a divisão 

atualmente entre as partes e os juízes, clarificando a sua interdependência, de modo a 

absorver os aspectos benéficos tanto dos movimentos liberais quanto dos sociais. 

Aposta-se na leitura do contraditório na modalidade de garantia de influência como 

referente constitucional do policentrismo e da comparticipação, em vista de que 

agrega, ao mesmo tempo, o exercício da autonomia pública e privada, tornando o 

cidadão simultaneamente autor e destinatário do provimento.
515

 

 

Especialmente, após a promulgação do CPC/15, verifica-se que o sistema processual se 

aproximou do modelo desejável, ou seja, de um modelo policêntrico, em que os protagonismos 

são mitigados por meio da divisão de papéis entre todos os atores processuais.
516

 Como já 

abordado em itens anteriores deste trabalho e na passagem acima, a noção de policentrismo e 

comparticipação se amolda perfeitamente aos ditames do Processualismo Constitucional 

Democrático, justamente por basear-se no contraditório dinâmico (garantia de influência e não 

surpresa). 

É importante mencionar que, para a efetiva implementação do processo 

comparticipativo, Nunes
517

 constata a necessidade de se adotarem modelos cognitivos 

adequados para o curso processual, não se permitindo que as discussões sejam estendidas além 

do necessário e nem que sejam insuficientes, ensejando a prolação de decisões judiciais 

fundamentadas em análises superficiais. 

A partir disso, o autor afirma que: 

 
 

[...] Com base no princípio do contraditório e, por consequência, no da efetividade 

normativa, faz-se necessária a implementação do diálogo incessante entre os sujeitos 

processuais, de modo a impedir decisões surpresa por parte do juiz e a imposição de 

argumentos estratégicos e persuasivos de uma parte bem assessorada tecnicamente. 

Somente argumentos normativos e legítimos deveriam formar a decisão 

compartilhada – ou seja, que possam ser fundamentados normativamente.
518

 

 

Streck, Delfino, Barba e Lopes concordam com Nunes e destacam que: 

 
 

É claro que nos agrada a formulação de comparticipação por Dierle Nunes, enquanto 
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garantia de influência e não surpresa (que encontra lugar no art. 10 do novo CPC): as 

partes têm direito fundamental a participar do provimento jurisdicional a que se 

submetem. Nisto, aportam as “autonomias” privada e pública habermasiana à 

dogmática processual. Equaciona bem o agir predominantemente estratégico das 

partes (orientado por interesses) com as limitações impostas pela estruturação 

comunicativa (orientada por conhecimento), necessária a articulação racional das 

pretensões jurídicas na esfera pública formal. Por aí se entende Dierle Nunes e 

Alexandre Bahia, quando dizem que: “reconhece-se que há papéis distintos, mas que 

todos cooperam para o resultado final”. Cada sujeito já tem seu papel 

institucionalizado para que possa concorrer, a sua maneira, para a formação do 

provimento comum.
519

 

 

Nunes
520

 discorre sobre a divisão dos sistemas processuais em duas fases distintas: a 

primeira é a preparação do debate, e a segunda, a discussão dos elementos argumentativos. 

Informa também que, no Direito Comparado, a produção probatória vem sendo deslocada para 

a fase preparatória, “uma vez que se percebeu que a depuração quase completa das questões 

objeto do processo permite um diálogo profícuo [...], além de impedir que a decisão seja fruto 

solitário do pensamento judicial”
521

. 

Continua, Nunes
522

, dizendo que a construção de uma fase preparatória efetivamente 

consistente é capaz de reduzir o tempo dos processos judiciais – uma vez que, permitindo 

discussões mais aprofundadas entre as partes, pode-se reduzir o número de recursos decorrentes 

da insatisfação de uma dessas com o resultado processual, além de viabilizar acordos benéficos 

a ambas as partes que tornem desnecessário o prosseguimento do processo judicial. 

Nesse contexto, o autor aponta que: 

 
 

A não delimitação das matérias relevantes – e aqui se pontuam as questões de fato, 

em sistemas de preclusão como o brasileiro – pode conduzir a uma discussão e à 

produção de provas em instrução iníqua, lastreada sobre aspectos absolutamente 

inúteis e mantendo nas sombras fatos relevantes. Tudo em razão da inadequada 

preparação da causa. 

Desse modo, a cognição bifásica que assegure uma fase preparatória adequada poderia 

servir de modelo para um procedimento que atendesse aos anseios comparticipativos 

da democratização processual se essa primeira fase fosse utilizada como locus de 

fomento do debate por todos os sujeitos processuais, sem qualquer pressuposição de 

protagonismo (das partes ou do juiz), mediante a depuração de todos os elementos 

fáticos e jurídicos colocados pelas partes, advogados, promotores e juízes.
523
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Nota-se que, no CPC/15, procurou-se robustecer a fase preparatória, estabelecendo, a 

partir do disposto no §3º do art. 357, o modelo de saneamento compartilhado. Nesse dispositivo, 

o legislador estabelece que “se a causa apresentar complexidade em matéria de fato ou de 

direito, deverá o juiz designar audiência para que o saneamento seja feito em cooperação com 

as partes, oportunidade em que o juiz, se for o caso, convidará as partes a integrar ou esclarecer 

suas alegações”
524

. 

A audiência de saneamento e organização processual é uma importante manifestação do 

princípio da cooperação, expressa no CPC/15, justamente por buscar que as partes esclareçam 

pontos controvertidos, complexos ou incompreendidos de forma policêntrica. Com isso, 

assegura-se melhor organização do processo, delimitando-se suas discussões e tornando-o mais 

objetivo
525

. Como afirma, Didier Júnior
526

, “evitam-se provas inúteis ou desnecessárias, 

aumenta-se a chance de autocomposição e diminuem as possibilidades de interposição de 

recurso fundado em equívoco na apreciação pelo juiz ou invalidade por ofensa ao 

contraditório”. 

De acordo com Nunes, Bahia e Pedron
527

, a partir da previsão do contraditório 

dinâmico/substancial e da audiência de saneamento e organização processual pelo CPC/15: 

 
[...] Resta clara a vedação de julgamentos assentados em fundamentos jurídicos que 

não foram debatidos previamente pelas partes, em abrigo a uma prática solipsista cujo 

resultado são as chamadas “decisões surpresa”. Ao constranger o julgador, no 

momento de proferir decisão de saneamento e de organização do processo, a delimitar 

as questões de direito relevantes para a decisão de mérito, o CPC/2015 contribui para 

a construção participativa do pronunciamento final.
528

 

 

A audiência de saneamento e de organização é um exemplo do que se pretende com a 

comparticipação processual, mediante a promoção do diálogo e a construção do processo sem 

o protagonismo de qualquer das partes, mas com a garantia de igual poder de influência, 

produção probatória e construção narrativa entre todos os atores processuais, o que contribui 

para mitigar os enviesamentos, como se verá mais adiante. 
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Nesse contexto, Didier Júnior

529
 complementa que a realização do saneamento 

processual compartilhado tende a promover melhores resultados do que quando realizado 

exclusivamente pelo juiz. Em razão disso, não precisará ser feito apenas em situações de alta 

complexidade, conforme expressa o art. 357 do CPC/15, mas em quaisquer hipóteses em que 

se demonstrar necessário. 

A audiência de conciliação ou de mediação, prevista pelo art. 334 do CPC/15
530

, 

também privilegia a fase preparatória do processo, pois promove discussões prévias entre as 

partes antes mesmo do oferecimento da defesa, melhorando a comunicação entre os litigantes, 

que poderão levantar e discutir as informações necessárias para a análise do caso, viabilizando, 

mediante a intervenção do conciliador ou mediador, o fim do litígio
531

. 

Entretanto, faz-se necessário abrir um parêntesis nesse ponto, pela constatação de que 

os atos processuais baseados na oralidade, por vezes, não são levados à sério
532

. Sendo assim, 

a audiência preliminar de conciliação ou mediação e a audiência de saneamento e organização 

são muito relevantes para efetivação de um processo que se pretende democrático, mas com a 

ressalva de que o debate realizado durante esses atos processuais não pode ser o único momento 

de observância da comparticipação no iter processual. Amostra disso é que o próprio saneador 

compartilhado, por exemplo, demanda do magistrado a fixação das questões processuais de 

forma escrita. Ou seja, independentemente de ser o modelo processual predominantemente oral 

ou escrito, deve-se sempre levar em consideração a efetividade normativa e a aplicação do 

contraditório com fundamento na influência e na não surpresa
533

. 

Ademais, em matéria de produção e valoração probatória, as técnicas de oralidade estão 

a exigir atenção ainda maior. Afinal, conforme se apontou no capítulo 2, em atos processuais 

orais, realizados pessoalmente pelas partes ou por peritos, assistentes técnicos ou testemunhas, 

por vezes, podem ser considerados elementos que não digam respeito à discussão que se trava 
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no processo (fisionomia, gestos, comportamentos, vestimentas, entre outros), o que contribui 

para a interferência das heurísticas e vieses cognitivos. 

Sendo preponderante, a oralidade, o processo judicial não poderá se sujeitar a debates 

superficiais, bem como não é recomendável promover a produção probatória em momento 

muito distante da fase decisória, “[...] sob pena de se inviabilizar a manutenção dos elementos 

argumentativos (provas e manifestações orais) debatidos e de se abrir margem para que ocorra 

uma decisão lastreada em pré-compreensões do juiz, devido à perda do material cognitivo”
534

. 

Nunes
535

 alerta, por outro lado, que, com a adoção de modelos “prevalentemente 

escritos, deve-se impedir que a redução das argumentações por escrito promova um andamento 

procedimental extremamente lento a ponto de impedir que o processo termine em tempo 

razoável”. 

Por óbvio, o processo judicial dividido em diversas etapas, em busca de maior 

aprofundamento e de maiores discussões entre os sujeitos processuais – como, de fato, 

estrutura-se, o Direito Processual brasileiro –, deve ter em vista, não uma celeridade que impede 

o diálogo e a efetivação do contraditório, mas a duração razoável do processo
536

, com tempo 

suficiente para que seus atos sejam realizados sem que se prolonguem a ponto de tornarem o 

processo ineficaz para a solução do litígio. 

Tanto os modelos orais, quanto escritos, devem assegurar o diálogo incessante entre os 

atores processuais, com o objetivo de eliminar as decisões surpresa e até mesmo de promover 

maior equilíbrio entre as partes processuais, mitigando-se a supremacia de uma ou de outra em 

razão de assessoramento técnico que apresente argumentos mais estratégicos
537

. 

Conforme alerta, Nunes
538

, a fixação de pontos controvertidos fora de contexto 

preparatório comparticipativo faz com que esses pontos se limitem “[...] à percepção da 

controvérsia fática, eis que a normatividade aplicável fica ilhada na mente do decisor até a 

futura decisão (que será, muitas vezes, de terza via interpretativa, ou seja, de surpresa”. 

Essa prática que isola o magistrado na condução do processo judicial, enquanto se 
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manteve vigente no Brasil, instituiu a ideia de que a fixação do direito exclusivamente lhe 

caberia, ao passo que caberia às partes, a sustentação dos fatos – o que é extremamente 

prejudicial ao processo democrático, por tornar o contraditório inviável, já que o juiz não revela 

às partes quais foram os pontos que fixou, apenas tornando a informação pública no momento 

da decisão
539

. 

Nunes alerta, no entanto, para uma possível má interpretação das audiências 

preparatórias – especialmente, por parte de advogados que, não tendo o devido conhecimento 

técnico sobre esse procedimento, poderiam concebê-lo como um pré-julgamento. O equívoco, 

portanto, seria interpretativo, e não normativo
540

, o que não deveria inviabilizar a 

implementação dessa medida comparticipativa, que poderia ser adotada pelo sistema jurídico 

brasileiro em conjunto com a disseminação do conhecimento de seus reais fundamentos para 

os sujeitos envolvidos na prática processual. Nesse contexto, Nunes
541

 afirma: 

 
Se um contraditório dinâmico como garantia de influência fosse assegurado, com base 

em uma lógica policêntrica e comparticipativa; se os sujeitos processuais soubessem 

manejar as técnicas processuais de modo responsável e interdependente; se se 

acabasse com a busca tão-somente do protagonismo judicial, da alta produtividade 

decisória e da rapidez procedimental a qualquer preço; se se parasse de enxergar o 

processo como um instrumento técnico a serviço do juiz que se constitui em entrave 

formal para o cidadão-cliente de serviços, a democratização processual se imporia nos 

discursos de aplicação normativa. 

 

O processo, quando amparado em preceitos comparticipativos e policêntricos, exige a 

atuação conjunta de todos os atores processuais, desde as fases preparatórias, o que contribuiu 

para a prestação jurisdicional desenviesada e, portanto, imparcial. Nas palavras de Theodoro 

Júnior
542

: 

 
O processo, portanto, não é obra nem do juiz nem das partes, já que se transformou 

num sistema de cooperação, em simetria de posições entre as partes e o órgão 

judicante. No estágio de preparação do provimento não há hierarquia entre os sujeitos 

do processo. Só no estágio final, isto é, na decretação do ato de autoridade com que a 

composição do conflito será alcançada, é que se quebrará a simetria, porque esse ato 

jurisdicional derradeiro implica exercício de soberania estatal, que, dentro do 

processo, apenas o juiz detém. 
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Com isso, pode-se constatar que a teoria normativa da comparticipação se edifica a partir 

do direito de cada sujeito processual cumprir o seu papel dentro do processo judicial, sem ser 

reduzido pelo protagonismo alheio – e, a partir desse entendimento, discute-se quais são os 

instrumentos necessários para que, de fato, possam exercer esse direito. 

O CPC/15 trouxe alguns comandos que pretendem intensificar o diálogo entre os atores 

processuais e o controle de seus atos, com base em fundamentos democráticos e pautados no 

processo constitucional. Essa iniciativa, por um lado, permite a fiscalização de uns pelos outros 

e, por outro, potencializa a atividade processual, mitigando, por exemplo, a dissonância técnica 

entre advogados e extinguindo possíveis arbitrariedades ou negligências a que possam incorrer 

os magistrados
543

. 

Com isso, o modelo comparticipativo de processo garante maior efetividade da 

discussão, e essa atuação cooperativa entre as partes é importante também para a redução das 

heurísticas e vieses de cognição. Além de estruturar o processo de forma mais eficiente, 

permitindo que as partes se manifestem de forma efetiva e com reais condições de influenciar 

a decisão judicial, a comparticipação pode assegurar que a produção probatória ocorra nos 

momentos processuais adequados – e, sobretudo, pretende viabilizar que a valoração probatória 

ocorra o mais livre possível dos enviesamentos cognitivos que tanto comprometem a 

imparcialidade do decisor. 

 
4.2.1 O afastamento de desvios cognitivos no processo comparticipativo 

 
 

Como visto nos últimos itens deste trabalho, o processo comparticipativo está a exigir a 

atuação policêntrica de todos os envolvidos, de forma que cada um desempenhe sua função em 

igualdade de condições, sem que uma atuação se destaque em relação às demais. Essa 

alternativa se mostra como a mais adequada para a promoção de um processo judicial 

democrático. Tal sistemática deve impactar todas as etapas processuais, manifestando-se, por 

exemplo, no recebimento de peças pelo magistrado, nos debates orais ocorridos em audiências, 

na fase recursal e também na valoração das provas, além de influenciar a fundamentação das 

decisões judiciais. 

Destaca-se que uma das principais intenções dessa estrutura comparticipativa é a de 

desmistificar a figura do juiz como ser dotado de maior racionalidade, demonstrando que, em 

um processo policêntrico, o decisor é um dos sujeitos da relação processual, devendo guardar 
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posição de neutralidade e exercer as funções específicas que lhe competem, que devem ser 

desempenhadas com a devida cautela e em atendimento às regras e princípios constitucionais e 

processuais. 

Com isso, pretende-se aumentar as garantias objetivas da imparcialidade judicial, 

inserindo-se na sistemática processual outros instrumentos eficientes, para que se promova a 

equidistância entre os atores processuais, e para que todos os elementos fáticos e probatórios 

levantados no curso do processo sejam efetivamente levados em consideração em todas as 

etapas decisórias. 

Destarte, nenhum ato decisório, nem mesmo de ofício, pode ser praticado sem 

submissão ao contraditório, evitando-se, com isso, decisões que surpreendam as partes e, por 

isso, possam estender o tempo de resolução da demanda ou, ainda, inviabilizar a sua solução, 

por questões que poderiam ser facilmente solucionadas, se discutidas no momento e de forma 

adequada. 

Os ajustes promovidos pela implementação do contraditório substancial no CPC/15, 

atento ao modelo comparticipativo, têm enorme importância para a correção de uma série de 

desvios no raciocínio jurisdicional, que, por óbvio, poderiam se manifestar com mais facilidade 

nos sistemas processuais sociais e neoliberais (pseudo-social), por conta da aplicação do 

contraditório de maneira meramente formal. 

No entanto, conforme abordado em capítulo específico, constata-se que os desvios 

provenientes da cognição humana, a partir da interação entre o Sistema 1 e o Sistema 2 durante 

as decisões que devem ser tomadas no decorrer dos atos processuais – aí envolvida a atividade 

de valoração das provas –, ainda encontram espaço para se manifestarem, trazendo graves 

prejuízos ao bom resultado do processo. 

Sendo assim, o controle da atividade jurisdicional pelo processo, exercida de forma 

comparticipada, serve para garantir a construção de uma atividade de valoração probatória 

construída em regime de cooperação, visando à construção dos provimentos relativos a esse 

momento processual de forma participada. A partir do processualismo constitucional 

democrático, é possível traçar algumas possibilidades de se promover desenviesamento (ou 

“debiasing”
544

), sobretudo, como intenciona este trabalho, no momento da valoração das provas 
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pelo juiz. 

Uma primeira possibilidade, denominada por Costa de “debiasing em sentido estrito”, 

está associada à redução ou limitação de erros cognitivos de forma direta – “ou seja, faz-se com 

que o processo deliberativo do Sistema 2 prepondere sobre o processo intuitivo do Sistema 

1”
545

. Costa
546

 ressalta a relevância desse método em determinadas circunstâncias – afirma, por 

exemplo, que é uma forma de combater o viés de retrospectiva, empregando-se grande esforço 

no afastamento das condições atuais de avaliação e transportando o julgador, de forma bastante 

racional, ao momento da ocorrência do evento. 

A segunda possibilidade de desenviesamento (“debiasing”) é denominada de 

“insulating”. De acordo com o autor, essa abordagem pretende: 

 
[...] Isolar os resultados jurídicos dos limites do comportamento humano mediante a 

criação de regras jurídicas ou instituições capazes de evitar que esses resultados sejam 

presas desses limites. Aqui não se pode fazer com que o processo deliberativo do 

Sistema 2 prepondere sobre o processo intuitivo do Sistema 1, razão pela qual se 

prefere isolar o agente enviesado e substitui-lo por outro não enviesado.
547

 

 

Isso ocorre a partir do estabelecimento de restrições às escolhas dos indivíduos. Em 

contexto judicial, Costa
548

 exemplifica essas circunstâncias com a implementação de regras que 

proíbam o julgamento de processo por juiz que tenha concedido pedido feito em sede de 

cognição sumária. Propõe que o desenviesamento seja feito, tanto por métodos que afastem os 

magistrados de situações com altas possibilidades de promover automatismos mentais – 

circunstâncias que devem ser previstas pela legislação processual, em busca da imparcialidade 

objetiva –, quanto por métodos que orientem o raciocínio do juiz – circunstâncias que dependem 

de postura voluntária do juiz, que ativamente sai em busca de soluções racionais para 

pensamentos inicialmente automáticos. 

As duas abordagens apresentam problemas, de modo que a primeira parece exigir um 

número maior de magistrados, o que, conforme já se abordou, desconsidera a realidade da 
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estrutura do judiciário brasileiro. A segunda desconsidera que normalmente o sujeito sequer se 

dá conta que está com seu pensamento enviesado, o que desestimularia um agir proativo. 

É certo que qualquer solução para problemas tão complexos, quanto os manifestados 

pela mente humana, não pode ser simplista. Freitas
549

 alerta que teorias que buscam solucionar 

a questão dos automatismos mentais no campo judicial, por meio de regras e princípios legais 

ou pela instituição de fórmulas rígidas que se afastam da realidade, não têm chances de produzir 

resultados significativos, pois, essas “soluções”, conforme critica, o autor, imaginam “[...] 

operar no reino do inteiramente racional e consciente. Nada mais enganoso”
550

. 

Freitas
551

 destaca que soluções que parecem estar muito distantes da realidade não 

contribuem para promover o necessário desenviesamento e ressalta a importância de se 

buscarem alternativas científicas e condizentes com a realidade, sempre levando em 

considerando que a mente humana não é inteiramente racional. É inquestionável, portanto, que 

o primeiro passo para vencer os automatismos mentais consiste no conhecimento de seus efeitos 

e no reconhecimento de sua incidência
552

. 

Nesse sentido, Freitas
553

 afirma que “[...] significativos achados sobre o funcionamento 

do cérebro precisam, o mais cedo possível, ser incorporados pela hermenêutica jurídica, de 

molde a lucidamente escrutinar aquelas predisposições conducentes a erros sistemáticos de 

julgamento”. E, partindo de uma análise dos sistemas automáticos de pensamento e da 

observação dos hábitos humanos (que, lembra, o autor, ocorrem a partir de um ciclo de 

estímulos, recompensas e criação de rotinas)
554

, afirma o seguinte: 

 
Defendo que existe uma solução preventiva (árdua, por certo): se os vieses são 

inevitáveis e os hábitos não se extinguem, não é menos certo que os hábitos, por força 

do livre-arbítrio, são perfeitamente substituíveis. De sorte que importa formar hábitos 

reflexivos e neutralizar, ao menos nas situações de maior impacto, as decisões 

enviesadas.
555
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Dessa forma, ainda que os seres humanos não tenham condições de observar, a todo 

tempo, os seus processos mentais, podem substituir os hábitos com propensão ao surgimento 

de vieses cognitivos. Nesse contexto, Freitas afirma que “mais do que nunca, é imprescindível 

que o jurista mantenha a mente empenhada em trocar hábitos nocivos por saudáveis, ciente de 

que somos inescapavelmente o conjunto de nossas rotinas mentais, das simples às mais 

elaboradas”
556

. 

A partir disso, ainda que os atores processuais, sobretudo, os magistrados, não tenham 

condições de, racionalmente, eliminar seus automatismos mentais – sobretudo, quando se 

tratam de efeitos automáticos produzidos pela atuação do Sistema 1 e que, portanto, exigem a 

inviável vigilância permanente do Sistema 2 –, é possível que identifiquem hábitos passíveis de 

modificação. Isso certamente não será capaz de eliminar todas as possibilidades de 

enviesamento cognitivo, mas frequentemente reduzirá sua incidência. 

Freitas
557

 menciona que essa prática poderá ser utilizada pelos juízes, por exemplo, para 

que criem o hábito de: a) desconfiar das próprias crenças, procurando se desvencilharem do 

viés confirmatório; b) buscar raciocínios prospectivos de perdas e ganhos, evitando a incidência 

do viés de aversão à perda; ou c) considerar que todas as situações ainda podem ser 

aperfeiçoadas, afastando-se do viés do status quo. Ou seja, o magistrado poderá identificar, para 

casa espécie de viés cognitivo, um hábito que poderá ser alterado com a finalidade de evitar sua 

manifestação. 

Nessa linha, Costa
558

 também apresenta soluções relevantes para o desenviesamento dos 

juízes no curso processual. O autor menciona a possibilidade de que o próprio sistema jurídico 

contribua para a neutralização de automatismos mentais – método que vem sendo amplamente 

discutido na doutrina norte-americana, por exemplo –, ou de que os magistrados procurem, 

individualmente, modificar atos profissionais que deem abertura à manifestação das heurísticas 

e vieses cognitivos. 

O autor faz referência a essa segunda modalidade como “debiasing fora da lei”, no qual 

“[...] não há como a lei interferir adequadamente para neutralizar ou eliminar o viés cognitivo. 
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Tudo depende de mudanças na cultura pessoal e na postura profissional do agente decisor”

559
. 

Com isso, ainda que a legislação seja aprimorada para viabilizar a redução de vieses cognitivos, 

pode haver o aumento de sua eficácia, se vier acompanhada de uma mudança significativa na 

cultura organizacional dos magistrados. 

Para assegurar esses “reforços circunstanciais”
560

 à legislação, Costa apresenta um 

modelo que elenca diversas medidas a serem adotadas pela comunidade jurídica, dentre as 

quais, menciona, por exemplo: a) explicações feitas por advogados aos juízes sobre a incidência 

do raciocínio cognitivo; b) a promoção do ensino do funcionamento dos vieses cognitivos aos 

diversos operadores do Direito; c) a motivação das decisões judiciais por escrito e que não 

levantem fundamentos baseados em estereótipos; d) a adoção de técnicas que considerem 

hipóteses opostas às convencionais; e) a garantia de julgamentos por órgãos colegiados; f) a 

promoção de sistemas internos nos tribunais que revisem e funcionem como “freios e 

contrapesos” à atuação dos juízes; g) a busca pela transparência; h) e a valoração de fatos 

ocorridos apenas anteriormente aos fatos em julgamento
561

. Além disso, Costa
562

 sugere: 

 
- criação de varas e turmas de julgamento especializadas, a fim de que os juízes 

ganhem experiência em determinadas matérias e, com isso, possam acumular 

feedback suficiente para evitarem erros; 

- instituição de roteiros e checklists capazes de libertar os juízes da dependência de 

suas memórias e incentivá-los a proceder metodicamente, garantindo-se, assim, que 

eles decidam sobre bases eminentemente deliberativas; 

- no caso do viés de ancoragem, a incitação aos magistrados para que, antes da 

formação de um juízo, se apeguem a um fator de proteção contra a ancoragem, 

consistente em gerar um valor de ancoragem alternativo, em “pensar o contrário” ou 

que considerem múltiplos pontos de ancoragem; 

- combate a decisões judiciais baseadas exclusivamente em intuições subjetivas ou 

ideias preconcebidas, segundo as quais se chega antes à conclusão e depois se elegem 

fundamentos ad hoc para justificá-las. 

 

O autor menciona, ainda, que o acúmulo de experiências
563

 no processo decisório e o 
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treinamento constante dos magistrados na identificação e afastamento da incidência de vieses 

cognitivos na formação de seu convencimento podem ter grande utilidade para o efetivo 

desenviesamento de suas decisões – afinal, ao proferirem decisões semelhantes com alguma 

frequência, os juízes poderão se deparar com críticas consistentes que os auxiliem na correção 

de erros similares
564

. 

Por fim, Costa
565

 destaca que pode ser eficiente aos magistrados o ato de aguardar algum 

tempo para que venham a proferir sentenças – ao menos, para que o Sistema 2 possa se 

aproximar do raciocínio produzido pelo Sistema 1 e assumir o controle para a tomada de 

decisões. Isso porque o acionamento do Sistema 2 costuma ser um processo lento – e, quando 

sujeito a pressões relacionadas ao julgamento de grande número de processos em curto espaço 

de tempo, cobrando-se dos magistrados produtividade e celeridade, frequentemente, incorre em 

graves erros decisórios. 

Diante desse quadro, o autor sugere que sejam reduzidas, por exemplo, as pressões sobre 

os magistrados por produtividade, além de que haja um aumento no quadro de juízes nos 

tribunais brasileiros, tendo-se em vista a diluição da carga de trabalho, bem como que não seja 

permitida a prolação de sentenças na própria audiência, assegurando-se aos magistrados o 

tempo necessário para a correta apreciação dos elementos fáticos e probatórios discutidos no 

curso processual
566

. 

No que diz respeito ao “debiasing dentro da lei” – ou seja, aquele que parte da própria 

iniciativa legislativa para a correção de sistemas que aumentam os riscos de enviesamento 

cognitivo –, Costa
567

 também levanta sugestões bastante relevantes, algumas das quais já foram 

mencionadas no desenvolvimento deste trabalho (onde foram tecidas as devidas criticas), mas 

que merecem destaque de forma integral, conforme elabora, o autor, para a construção de seu 

denominado modelo normativo algorítmico de reengenharia precaucional antienviesante
568

: 
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i) o juiz da instrução deve ser impedido de sentenciar; 

ii) as regras que concretizam o princípio da identidade física devem ser revogados; 

iii) o juiz que teve contato com a prova ilícita deve ser impedido de prosseguir no 

feito; 

iv) o juiz que apreciou o pedido de tutela sumária deve ser impedido de sentenciar; 

v) o juiz que proferiu a sentença de mérito nulificada deve ser impedido de rejulgar; 

vi) os juízes da decisão rescindenda/nulificanda devem ser impedidos de julgar a ação 

rescisória/nulificatória; 

vii) os juízes vencedores do acórdão unânime devem ser impedidos de participar do 

julgamento da revisão oficiosa a que alude o art. 942 do CPC-2015; 

viii) o relator que proferiu a decisão agravada deve ser impedido de participar do 

julgamento do agravo interno; 

ix) os juízes que proferiram o acórdão embargado devem ser impedidos de participar 

do julgamento dos embargos de divergência. 

x) a prova pericial deve ser a ultima ratio, devendo o juiz escorarar-se 

preferencialmente em pareceres técnicos trazidos pelas próprias partes.
569

 

 

A partir das propostas de desenviesamento cognitivo elaboradas por Freitas
570

 – que 

sugere a criação de novos hábitos capazes de afastar os magistrados de situações possivelmente 

enviesantes – e de Costa
571

 – que elaborou um modelo baseado em alterações legislativas e em 

mudanças comportamentais, com o intuito de reduzir o impacto das heurísticas e vieses 

cognitivos sobre o raciocínio jurisdicional –, é possível vislumbrar algumas hipóteses viáveis 

para a elaboração de decisões judiciais mais imparciais. 

Nunes, Lud e Pedron
572

 também abordam sobre circunstâncias capazes de promover o 

desenviesamento preventivo e corretivo no processo civil – no contexto do processo 

democrático e comparticipativo. Preventivamente, os autores destacam a importância de uma 

fase preparatória bem construída
573

, em que se fomentem, a produção probatória e o amplo 

debate comparticipativo entre os sujeitos processuais. 

Nesse contexto, os autores afirmam que “a predominante inexistência de atenção com 

relação à fase preparatória do processo, pelos operadores do direito, é um fator que favorece a 

persistência de distorções cognitivas, capazes de induzir o julgador a erro”
574

 – sobretudo, 
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porque, não havendo a discussão entre as partes sobre os pontos relevantes para o processo, o 

magistrado fica mais suscetível a proferir decisões que se afastem dos parâmetros exigíveis para 

a resolução processual. A partir disso, Nunes, Lud e Pedron
575

 alegam que: 

 
A ligação entre o contraditório de influência e a fundamentação racional das decisões 

é o ponto central para a presente hipótese de debiasing [desenviesamento]. Estando 

adstrito à decisão participada de saneamento e organização do processo, o juiz que 

decidir fora do âmbito probatório e argumentativo (racional) dos autos, no caso, com 

base em enviesamentos cognitivos, estará proferindo decisão nula e induzindo um 

retrabalho, dada a possibilidade de que o caso volte a julgamento por ocasião da 

procedência de recurso em que se reconheça a nulidade da decisão. 

 

Os autores também apontam ainda soluções relacionadas ao “debiasing corretivo”, que 

se relacionam com os efeitos da colegialidade sobre os processos judiciais. Isso porque, ainda 

que a fase preparatória seja bem formulada, “[...] algumas decorrências de elementos externos 

do processo possivelmente continuarão exercendo repercussões decisórias”
576

. 

Nunes, Lud e Pedron 
577

 destacam que a alta incidência de recursos no contexto 

processual brasileiro pode fazer com que até mesmo as decisões livres de enviesamento sejam 

objeto de revisão por outras instâncias – e deve-se ressaltar que os juízes que atuam na fase 

recursal estão sujeitos aos mesmos desvios cognitivos que os magistrados de primeira instância 

e a mais alguns relacionados ao ambiente colegiado. Nesse contexto, Nunes, Lud e Pedron 
578

 

afirmam: 

 
Inobstante o próprio princípio da colegialidade – ao menos a priori – ser responsável 

por um incremento dos níveis de debate, reduzindo a possibilidade de influência dos 

vieses de cognição e da representatividade da subjetividade do julgador de primeiro 

grau, é importante considerar que existem vieses próprios da atividade recursal em 

órgãos colegiados, como é o caso do viés de aversão à perda, que propicia uma 

tendência de diminuição dos índices de dissenso interpretativo entre os julgadores de 

um colégio em face de circunstâncias sociais de imagem e reputação, e políticas 

(julgamento estratégico) [...]. 
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A sobrecarga do Judiciário brasileiro, sobretudo, em decorrência dos altos índices de 

litigiosidade, tem causado graves prejuízos à colegialidade – o que, de acordo com Nunes, Lud 

e Pedron 
579

, ocorre em razão do excesso de trabalho dos magistrados a ser cumprido em curto 

espaço de tempo. Destacam, ainda, que a sistemática adotada pelo CPC/15, por vezes, não 

impõe a necessidade de diálogo em níveis colegiados, comprometendo gravemente a 

comparticipação, ao depositar a condução e o julgamento do recurso nas mãos dos relatores. 

Sendo assim, a colegialidade exercida em contexto processual democrático deve levar em 

consideração o diálogo entre os sujeitos processuais, exercendo função corretiva no 

desenviesamento do raciocínio jurisdicional
580

. 

Diante disso, pode-se afirmar que o contraditório substancial tem ampla relevância em 

graus recursais – demandando, com isso, mudanças significativas no funcionamento dos 

tribunais brasileiros. Isso porque as instâncias superiores frequentemente repetem em seus 

julgamentos enunciados de súmulas e ementas de julgamentos anteriores, desconsiderando as 

especificidades dos contextos em que foram proferidos
581

. 

Com isso, decisões jurisprudenciais frequentemente são mencionadas em julgamentos 

de recursos, “[...] como se fossem normas gerais e abstratas que se desligariam, como a lei, de 

seus fundamentos originalistas (quando os julgados precisam ser aplicados em consonância 

com os limites argumentativos do caso analisado)”
582

 Essa prática é responsável pelo 

crescimento de uma “pseudocolegialidade” – ou seja, por decisões que deveriam ser proferidas 

a partir de discussões de órgãos colegiados, mas que, em razão do grande número de processos 

em grau recursal, são decididas de forma monocrática pelo relator, sem que haja pacificação do 

entendimento sobre o assunto, ou sem que haja sequer a devida discussão entre os julgadores, 

que apenas “concordam” com a decisão manifestada pelo relator
583

. 

Entretanto, é comum que os próprios julgadores tenham proferido decisões 

absolutamente contrárias às que manifestaram concordância com o relator. E, antes mesmo de 

se questionar se os tribunais têm mantido uma linha coerente em seus julgamentos, deve-se 
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questionar se os próprios juízes têm apresentado decisões coerentes, “[...] uma vez que se torna 

cada vez mais recorrente que encontremos, em curto espaço de tempo, decisões de um mesmo 

juiz com posicionamentos claramente opostos sobre casos idênticos, sem que ocorra qualquer 

motivação ou peculiaridade que os distinga”
584

. 

Com a intenção de garantir a estabilidade das decisões colegiadas, e partindo da ideia 

do contraditório como influência e não surpresa, o CPC/15 passou a prever técnicas de distinção 

e superação de precedentes
585

. Com isso, permite-se que as partes participem democraticamente 

do processo, mesmo que em grau recursal, fazendo com que os julgadores se afastem 

legitimamente de precedentes jurisprudenciais, nos casos em que isso for necessário para a 

individualização das circunstâncias levadas à análise judicial
586

. 

Theodoro Júnior, Nunes e Bahia sugerem que a implementação de turmas de 

uniformização de jurisprudência e de pesquisas temáticas de precedentes poderiam auxiliar os 

tribunais a controlarem seus padrões decisórios, evitando a insegurança jurídica decorrente da 

instabilidade dos julgamentos
587

. Nesse contexto, atestam que: 

 
[...] O “tradicional” modo de julgamento promovido pelos Ministros (e 

desembargadores), que, de modo unipessoal, com suas assessorias e sem diálogo e 

contraditório pleno entre eles e com os advogados, proferem seus votos partindo de 

premissas próprias e construindo fundamentações completamente díspares, não 

atende a esse novo momento que o Brasil passa a vivenciar. 

O contraditório, nesses termos, impõe em cada decisão a necessidade de o julgador 

enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar 

sua conclusão. Perceba-se que caso as decisões procedam a uma análise seletiva de 

argumentos, enfrentando somente parte dos argumentos apresentados, com 

potencialidade de repercussão no resultado, haverá prejuízo na abordagem e formação 

dos precedentes (padrões decisórios); até mesmo com evidente prejuízo para a 

aplicação futura em potenciais casos idênticos.
588

 

 

A partir disso, é imprescindível que os julgamentos efetivados por órgãos colegiados 

levem em consideração o contraditório substancial e a comparticipação de todos os sujeitos 

processuais, para que possam proferir decisões efetivamente desenviesadas, transformando a 

colegialidade em recurso importante para a correção de desvios cognitivos no raciocínio 
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jurisdicional. Para isso, conforme defendem, Nunes, Lud e Pedron

589
, é preciso haver “[...] um 

incremento nos níveis de deliberação entre os julgadores, auxiliados pela atuação ativa das 

partes no sentido de ser realizada verdadeira individualização de casos, oportunizando-se um 

diálogo genuíno, permitindo, inclusive, que haja influência com relação à decisão”. 

Ademais, o debate entre os julgadores deve ser realizado de forma adequada, com a livre 

manifestação do entendimento de cada um – principalmente, para que haja a manifestação de 

controvérsias que, em contexto dialógico, tenham a capacidade de corrigir erros perpetuados 

pela ausência de visões dissidentes
590

. Sendo assim, é relevante que ao menos um dos 

julgadores manifeste entendimento divergente em relação aos demais, evitando-se, por 

exemplo, a incidência de vieses de grupo, de confirmação, de status quo ou de aversão à perda. 

Nesse contexto, Nunes, Lud e Pedron
591

 mencionam a regra prevista pelo art. 942 do 

CPC/15
592

, na qual se pretende ampliar o debate colegiado em casos de decisões não unânimes, 

a partir da formação de novo grupo de julgadores, que deverão, não apenas discutir entre si as 

circunstâncias do caso em julgamento, mas também ouvir as partes processuais, a fim de que 

seus argumentos possam efetivamente influenciar o processo decisório. De acordo com os 

autores, “trata-se de mecanismo contrafático alinhado com a teoria normativa da 

comparticipação, que induz o melhor debate no intuito de se obter um resultado mais acurado 

e responsável”
593

. 

A colegialidade, para que possa assumir papel corretivo do enviesamento decisório, 

deve modificar as práticas vigentes nos tribunais brasileiros, de forma que assegure a 

comparticipação dos sujeitos processuais e promova o efetivo debate entre os julgadores 

designados – o que exige também uma mudança na postura individual dos magistrados, que 

deverão construir hipóteses individuais, antes de se submeterem ao debate, assegurando a 

 

589
 NUNES, Dierle Coelho; LUD, Natanael Santos e Silva; PEDRON, Flávio Quinaud. Desconfiando da 

imparcialidade dos sujeitos processuais. Um estudo sobre os vieses cognitivos, a mitigação de seus efeitos e 

o debiasing. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2020, p. 259. 
590

 NUNES, Dierle Coelho; LUD, Natanael Santos e Silva; PEDRON, Flávio Quinaud. Desconfiando da 

imparcialidade dos sujeitos processuais. Um estudo sobre os vieses cognitivos, a mitigação de seus efeitos e 

o debiasing. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2020, p. 259. 
591

 NUNES, Dierle Coelho; LUD, Natanael Santos e Silva; PEDRON, Flávio Quinaud. Desconfiando da 

imparcialidade dos sujeitos processuais. Um estudo sobre os vieses cognitivos, a mitigação de seus efeitos e 

o debiasing. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2020, p. 261. 
592

 Art. 942. Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser 

designada com a presença de outros julgadores, que serão convocados nos termos previamente definidos no 

regimento interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, 

assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões perante os novos 

julgadores. (BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Brasília; DF: 

Presidência da República, [2017]). 
593

 NUNES, Dierle Coelho; LUD, Natanael Santos e Silva; PEDRON, Flávio Quinaud. Desconfiando da 

imparcialidade dos sujeitos processuais. Um estudo sobre os vieses cognitivos, a mitigação de seus efeitos e 

o debiasing. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2020, p. 262. 



163 

 

 
divergência de argumentos e entendimentos sobre os fatos e alegações de fatos

594
. 

Nota-se, portanto, que a adoção de um processo efetivamente democrático e 

comparticipativo, que aplique o contraditório a partir da perspectiva de influência e não 

surpresa, é indispensável para o desenviesamento das decisões judiciais. Sendo a fase de 

valoração probatória de grande importância para a formação da decisão jurisdicional, imperioso 

analisar especificamente os métodos possíveis para o desenviesamento cognitivo dos juízes 

nesse momento processual, o que se pretende na sequência. 

 
4.2.2 O desenviesamento do raciocínio judicial na valoração probatória 

 
 

Antes de se passarem, as conclusões da presente pesquisa, importa, a título de excurso 

final, aglutinar algumas sugestões que foram dadas no decorrer do trabalho e condensá-las no 

tocante à atividade de valoração probatória, como forma de redução dos enviesamentos para 

um processo civil imparcial. O conhecimento interdisciplinar busca na Psicologia Cognitiva 

entender os processos internos da mente, situações, atitudes e comportamentos que orientam a 

tomada de decisão, demonstrando que os seres humanos estão sujeitos a desvios cognitivos 

involuntários. 

Em uma perspectiva constitucional, dada a sua enorme relevância, a valoração das 

provas exige que o provimento seja formado de forma comparticipada, o que se apresenta como 

uma importante ferramenta para se controlar os enviesamentos decisórios. Exige-se que o juiz 

leve em consideração todas as provas produzidas, não podendo deixar de analisar quaisquer 

fatos ou alegações de fatos, mencionando, em sua fundamentação, os motivos que o levaram a 

valorar negativamente ou a desconsiderar determinada prova. 

O indeferimento de provas em juízo prévio somente deve ocorrer em caso de 

requerimento probatório que implique na produção de provas que não estejam correlacionadas 

com os pontos controvertidos, ou, caso o fato já tenha sido admitido (art. 374, II, CPC/15
595

) 

ou fartamente demonstrado, mediante outro meio de prova
596

. 
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Ao se depararem com diferentes laudos periciais, sendo alguns produzidos por 

funcionários públicos e outros por peritos privados, os atores processuais devem estar cientes 

da possibilidade da incidência do viés de grupo
597

. Com isso, deverão empenhar-se em 

demonstrar a correção do método escolhido para a análise e a coerência do laudo que lhes 

aprouver, além de fiscalizar para que o juiz não atribua maior credibilidade ao laudo que tenha 

sido produzido por funcionário público, o que, por óbvio, exige decisão devidamente 

fundamentada, que garanta o controle processual. 

Ainda tratando-se de laudos periciais, os atores processuais devem estar cientes da 

incidência do viés de retrospectiva, a exigir, portanto, esforço argumentativo, no sentido de 

ajustar o raciocínio do decisor para que a avaliação da prova parta da perspectiva do momento 

em que os fatos ocorreram, e não do momento em que se teve conhecimento sobre os mesmos. 

É necessário deixar claro nos autos as circunstâncias em que os fatos discutidos no processo 

aconteceram, de forma a afastar o risco de que sejam julgadas como previsíveis, situações que 

não o eram ao tempo do acontecido. 

Dado o risco de viés de ancoragem em processos que discutem valores indenizatórios
598

, 

é necessário que os atores processuais estejam atentos para que números aleatórios apontados 

nos autos não sejam usados pelo decisor para balizar o montante de eventual condenação. Além 

disso, deve-se mencionar que os juízes frequentemente serão submetidos à necessidade de 

julgamentos antecipados, sobre os quais, posteriormente, deverão proferir sentença – e, embora 

não se desconheça a sugestão de Costa
599

, que impede o sentenciamento por juiz que tenha 

apreciado tutela sumária, não é essa, a realidade do ordenamento jurídico pátrio. 

Em razão disso, os atores processuais devem se valer de um contraditório efetivo para 

deixar claro que a avaliação inicial foi realizada em estágio de carência probatória, de forma a 

forçar a reavaliação da decisão liminar, a partir dos novos argumentos construídos em 

contraditório, visando a afastar a incidência dos vieses de trancamento e de confirmação. 

Para afastamento do viés de status quo, importa considerar que o magistrado precisa 

julgar o feito individualmente, analisando-se as necessidades concretas de cada caso e 

considerando-se as suas especificidades – atentando-se sempre aos limites impostos pela 
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legislação pertinente. Sendo assim, os atores processuais devem atuar para que a atribuição de 

valores às provas pelo juiz seja feita com a observação adequada das individualidades do caso 

concreto, evitando-se a utilização indiscriminada de precedentes, sem a sua devida correlação 

com o objeto dos autos. 

Não se pode deixar de reconhecer o valor da jurisprudência para a construção do Direito 

– no entanto, também não se pode esquecer que os julgamentos são produzidos a partir de 

circunstâncias particulares, que devem sempre ser levadas em consideração para a reprodução 

desse padrão decisório. Da mesma forma, a repetição de decisões inadequadas não deve 

persistir, se a legislação e as circunstâncias concretas caminharem em sentido contrário. 

Necessária, muita cautela, na colheita e valoração da prova testemunhal e depoimento 

pessoal, pois é muito comum que esse ato seja contaminado pelo viés de representatividade
600

. 

Na colheita da prova oral, é possível que o juiz possa se ater a sinais indicativos de comunicação 

não verbal, os quais podem induzir a erros graves de compreensão da narrativa. 

Não se pode deixar de mencionar, ainda, os riscos inerentes à produção probatória de 

ofício pelos juízes – afinal, a atuação ativa na busca das provas pelo sujeito que deverá valorá- 

las apresenta-se propícia aos vieses de confirmação, de aversão à perda, de status quo e de 

trancamento
601

. Como as provas, em uma perspectiva constitucional, destinam-se ao debate e 

convencimento de todos os sujeitos do processo, o juiz somente deve “determinar as provas 

necessárias ao julgamento do mérito” (art. 370, CPC/15) por meio de uma decisão que “tenha 

dado às partes oportunidade de se manifestar” (art. 10, CPC/15)
602

. 

Destaca-se, também, a relevância que a adequada fundamentação das decisões judiciais 

possui na concepção de valoração da prova do CPC/2015, assegurando o controle processual 

dos atos decisórios por terceiros, mediante o processo constitucional, de forma que, em vez de 

“livre apreciação”, tem-se “livre apreciação dos argumentos probatórios pelo debate 

processual” de modo interdependente
603

 entre os atores processuais. 
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5 CONCLUSÃO 

 
 

Diante das reflexões abordadas e, sem a pretensão de se esgotar proposições definitivas, 

pode-se apresentar as seguintes considerações: 

1- O estudo interdisciplinar da Psicologia Comportamental Cognitiva com o Direito 

permite maior compreensão da norma jurídica e de seus impactos na processualidade 

democrática, além de fornecer subsídios para orientar os atores processuais na tomada de 

decisões desenviesadas. 

2- Entre os estudos que se dedicam a compreensão dos processos cognitivos humanos, 

destaca-se o que promove a diferenciação entre os dois sistemas de pensamentos (Sistema 1 e 

Sistema 2), onde o primeiro opera automática e rapidamente, com pouco ou nenhum esforço e 

nenhuma percepção de controle voluntário, enquanto o outro aloca atenção às atividades 

mentais laboriosas, que demandam esforço e concentração. 

3- Essa divisão dual de trabalho entre o Sistema 1 e o Sistema 2 é uma forma natural do 

cérebro humano minimizar esforço e otimizar desempenho, e funciona bem para a maioria das 

atividades do dia a dia, no entanto, em tarefas complexas como as que envolvem a atividade 

jurisdicional, o raciocínio intuitivo e imediato pode levar o decisor a enganos significativos. 

4- Para evidenciar a influência do Sistema 1 sobre o raciocínio, pesquisas empíricas 

comprovam que as pessoas têm dificuldade de aceitar a aleatoriedade dos eventos, buscando 

constantemente sistematiza-los, ainda que partindo de dados e amostragens insuficientes. 

5- Os processos de simplificação mental utilizados pela mente humana de forma intuitiva 

no processo decisório são conhecidos como heurísticas. 

6- Decorrentes das heurísticas do pensamento, os vieses cognitivos são as distorções de 

julgamento que ocorrem em situações particulares, levando à distorção perceptual, julgamento 

pouco acurado e interpretação ilógica. 

7- Na heurística da representatividade um evento é considerando com tendo maior 

probabilidade de ocorrer quando tem um elevado grau de semelhança com as principais 

características da situação, isto é, quando é representativo de um tipo de situação específica, o 

que se torna um problema quando o juiz utiliza da sua experiência para classificar determinado 

caso concreto. 

8- Na heurística da disponibilidade as pessoas predizem a frequência de um evento, 

baseando-se no quão fácil se conseguem lembrar de um exemplo. No âmbito jurisdicional, o 
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juiz pode supervalorizar informações obtidas em processos anteriores e que consegue acessar 

rapidamente em sua memória, conduzindo o novo caso a partir de premissas equivocadas. 

9- A heurística da ancoragem é um atalho mental utilizado nos momentos de tomada de 

decisão, segundo o qual o cérebro se “ancora” em outras informações e números para julgar 

uma determinada situação. No processo judicial o decisor pode ser valer de informações 

aleatórias para dar respostas a questões concretas. 

10- A mente humana, em virtude de sua capacidade limitada, não consegue lidar com a 

complexidade que a rodeia, de forma que, ao se ajustar para tentar superar essa limitação, a 

cognição é tomada por diversas imperfeições, que, por meio dos vieses de confirmação, de 

grupo, de aversão à perda, de status quo, de trancamento e de retrospectiva, trazem uma série 

de problemas para a atividade probatória, justamente por evidenciarem que o juiz pode não 

estar decidindo de forma imparcial. 

11- Está superada a distinção entre verdade formal e verdade material/real, pois a verdade 

não é problema do processo. A preocupação do processo é garantir que a produção probatória 

se dê em estrita observância do devido processo legal, por meio do contraditório pleno entre os 

atores processuais, onde o resultado não seja ditado pelo juízo exclusivo e enviesado do decisor. 

12- Prova são os meios procedimentais (meios de prova) através dos quais os fatos litigiosos 

são apresentados aos sujeitos processuais e ficam registrados nos autos (instrumentos de prova). 

Elas buscam reconstruir, nos autos, eventos (elementos de prova) que ocorreram no passado. 

13- Nem o juiz (agente público julgador), tampouco o juízo (órgão jurisdicional do Estado), 

podem ser único e principal destinatário das provas. Em um modelo cooperativo, como o 

adotado pelo Código de Processo Civil, todos os atores processuais atuam em igualdade de 

condições e forças, na construção e fiscalização comparticipada do resultado final do processo, 

motivo pelo qual a todos os atores processuais pertencem as provas. 

14- É admitido o manejo de todos os elementos para demonstrar a existência dos fatos e de 

seus efeitos, ou seja, para atestar a veracidade e a autenticidade das alegações, sejam aqueles 

citados na lei, sejam quaisquer outros, desde que relevantes para a decisão. 

15- Exige-se que todos os instrumentos e formas de prova sejam passíveis de falibilidade e 

impugnação, de forma que os atores processuais tenham a chance de afastar e/ou mitigar os 

enviesamentos característicos de cada um dos tipos de provas que porventura sejam carreados 

aos autos. 

16- A valoração da prova deve se dar a partir de uma perspectiva constitucional, na qual 

supõe que o provimento é formado de forma comparticipada. 
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17- O “modelo de controle de terceiros” em uma interpretação de acordo com a 

processualística processual democrática, viabiliza o controle da “liberdade” do julgador, o que 

implica em uma releitura da análise das provas a partir do contraditório, da publicidade e da 

fundamentação das decisões, assegurando a fiscalidade sobre a apreciação dos argumentos 

probatórios. 

18- Os limites impostos e constitutivos do liberalismo e da socialização processual devem 

ser suplantados pelo processo constitucional democrático brasileiro, atento às garantias 

constitucionais discursivas, no qual as partes atuarão em conjunto com o juiz, de forma 

cooperativa, possibilitando a discussão dos elementos fáticos e probatórios levados à análise 

jurisdicional. 

19- A participação ativa dos sujeitos processuais tem a intenção de fomentar, sobretudo, o 

efetivo debate no curso do processo, mediante a apresentação de fatos e provas que devem ser 

valoradas em conjunto por todos os atores processuais, como forma de contribuir para a 

construção de decisões imparciais e desenviesadas. 

20- Garantir a ampla participação das partes na construção das decisões que lhe tocam, por 

meio de um contraditório dinâmico e efetivo, que possibilite influência e não surpresa, contribui 

para afastar enviesamentos da atividade de valoração da prova. 

21- A teoria normativa da comparticipação aposta na leitura do contraditório na modalidade 

de garantia de influência como referente constitucional do policentrismo e da comparticipação, 

agregando, ao mesmo tempo, o exercício da autonomia pública e privada, tornando o cidadão 

autor e destinatário do provimento. 

22- A fase preparatória do processo realizada de forma compartilhada produz melhores 

resultados do que quando realizada exclusivamente pelo juiz, e deve ocorrer dentro do tempo 

processual adequado. 

22- A valoração da prova compreende a simetria de posições entre as partes e o órgão 

judicante, num sistema de cooperação que é importante para a redução das heurísticas e vieses 

de cognição e contribui para a observância do princípio da imparcialidade. 

23- Colhem-se de trabalhos acadêmicos e da doutrina diversas hipóteses de 

desenviesamento cognitivo que podem ser aplicadas durante a fase de valoração das provas. 

Por tudo que foi exposto, não se nega que o ato de decidir é humano e que, como tal, é 

influenciado por heurísticas e vieses cognitivos, dos quais a pessoa sequer consegue se dar 

conta. 

O que se rejeita, isso sim, é a valoração da prova solitária, sem a participação de todos 

os atores processuais. 
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